
SENADO FEDERAI 

,-- Identificação da Matéria , 

,, N. Bal . ,,- Cs/Órg --. ( Tipo [ Número E Ano l l )( CN PLEG j MPV 02197 -41 2001 j 
...._____,, .....___ ___ __., '---- -
,,...--- . ----

Este processo contém 02 (duas) folhas nume;-3das e rubricadas. 
À SSCLCN. 

'----- - -----------------

Funcionário 
----.._ 

SONIALIM 

Funcionário 

A presente Medida Provisória revogou .e reeditou a Medida Provisória nº 2.075-40, sem 
alterações, convalidando os atos da referida Medida conforme folhas nºs 01 a 02, anexadas ao 
processo. 

'---- - -- -
,-- Identificação da Matéria ., 

1 

,, N.Bal ,,- Cs/Órg --. ( Tipo Número Ano l 
('--- _J(~N SSCLC~ ) 'MPV [ 021 97 -41 J 200~ J 

SONIALIM 

Funcionário _J 

"1 
Convalidada a Comissão Mista destinada a apreciar a MP nº 2.075-40/2001, nos termos do Ofíc 

CN nº 103/99 (DSF 07.05.1999). 

SONIALI M 

Funcionário 

Foram anexados os originais das emf!ndas apresentadas à Medida Provisória nº 2.075-40, 
conforme folhas nºs 03 a 12. 

'---------



SENADOFEDERALL -------------------- ­

Ao Serviço de Comissões Mistas. 

,,. Identificação da Matéria , 

,, N.Bal , ,,-- Cs/Órg ----.. t~npo Número 

1 
Aoo j 

( ) ( CN SACM ) MPV 021 97 -41 2001 ) 
.__________,, ~---- _____ .,,, 

,-- Data da Ação --.. 

t 
D:a r Mês - Ano 1- Destino ---._\ 

~~ ~ 2001_,J(~ AC~ 1 

,..-- Data da Ação -..... 

SONIALIM 

Funcionário 

r Dia IMês[ Ano 1 ~ Destino ------\ CLEUDES 

l 03 07 2001 ( CN SACM -
i Funcionário '~-~-~--/ ~-----j '--------~ 

p onvalidadas as emendas de nºs 001 a 006 constantes da Medida Provisória nº 2075-40, 
os termos do Oficio CN nº 103/99 (DSF 07.05.99). 

'----------------

,,. Identificação da Matéria , 

, N.Ba/ , ,~ C'1Ó,g _, Hpo r Nómero J Am> 7 
('-----------"L CN SACM )l~v I 02197 -41 2001 ) 

,,-- Data da Ação -..... 

e o;a l Mé, r- Am> 7 ~ De,tmo ~ CLEUDES 

l ~4 1 07 L 2001 )( CN SACM '----F_u_n_c_io_n_á_rio_~ 

1 o prazo regimental nenhuma emenda foi adicionada à Medida Provisória. 

-
,, N.Bal , 

( ) 
'----- ______.,, 

,,. Identificação da Matéria , 
Cs/Órg -..... ( Tipo Número Ano l 

~ N SACM __ J ~ PV r 02197 -41 200~ ) 

,,-- Data da Ação -..... í Dia I Mêsr Ano 7 ,,.. Destino --.. 

~~1 l 07 200~_)(: N :3c~~) 
MCASTRO l 
Funcionário 

_J 

r ecorrido o prazo -;:egimental, sem a instalação da Comissão, a matéria é encaminhada à SSCLCN -- --1 



SENADO FEDERAL 
FOLHA DE TRAMITAÇÃO 

Identificação da Matéria , 
/ N.Bal , ,,- Cs/Órg --.._ ? Tipo Número _ Ano j 

( ~ ( CN SSCLCN Jl MPV 02197 -41 2001 ) 
__.,. '-- - ___,,, -....._ ~I ____.,, 

,.,- Data da Ação --.._ 

( Dia f Mês I Ano -.J ,--- Destino ---._ 
1 

NUNES 

02 1 08 2001 /( CN SSCLCN \ 
\_ J l _)\_ _.,, L_ Funcionário 

Anexadasjls. nºs 13 a- 25, referentes à Mensagem n-º 439/2001-CN 

, Identificação da Matéria , 

,, N.Bal , ,,- Cs/Órg ----. f Tipol- Número T Ano 7 
( ) ( CN SSCLCN )l MPV 02197 -41 2001 ) 
....._____.., ......___ __..,, .....___ __ l _____, 

,...-- Data da Ação ...., 

t 
Dia f Mês I Ano 7 ,,--- Destino ---._ 

02 1 08 1 2001 )( CN SSCLCN 
'---~-~ __.. '--- _,, 

NUNES 

Funcionário 1 
_j 

- A presente Medida Provisória foi reeditada com um (1) dia de antecedência pela de nº 2.197-42, de 27 de julho 
de 2001, conforme publicação no DOU, Ed.Extra, do dia 28.7.2001 (Seção/), sem alterações, conforme fl. n º 26 
anexada ao processo. 

-- ---- ------------

, Identificação da Matéria , 
,, N.Bal , ,- Cs/Órg --.._ ( Tipo Número , Ano ~ 

( \ ( \ 

.,--- Data da Ação ...., 
( Dia r Mês Ano \ ~ Destino -.._ NUNES I 

) \ CN SSCLCN )\ MPV 02197 -42 2001 ) 
'- _.,.,. ....._ - _,,,, ......__ J, - --'-- ___.. 

1 _02 I u0o8 1 _ 2001 _)i _CN SSCLCN 1 
\ - _J___J _ , _ _ _) ~ uncionário 

1 

Con-;alidada a ComissãoM ista destinada a apreciar a MP nº 2.197-41/2001, nos termos do Oficio CN nº 
103/99 (DSF 07.05.1999). 

Identificação da Matéria , 
e IÓ~g ----- (, Tipo Número ' Ano ~ 

N.Bal , ,... s \ 
\ f CN SSCLCN ) MPV 02197 -42 2001 J 
) \ \ '- J ~- _j_______/ -- ....._ __ __,..,, 

,- Data da Ação ----- . 
1 

{ Dia r Mês r Ano -;(.,--- Destino 

l 02 1 08 1 2001 __ J~ SACM /~ 

'----

NUNES 

Funcionário 

----
Ao Serviço de-Comissões Mistas. 7 



,,,. Identificação da Matéria , 

,, N.Bal ' ,,- Cs/Ôrg ----- f Tipo r NúmeroE Ano l 
( ) ( CN SACM )l MPV 02197 -42 2001 

'----" 

,,..- Data da Ação ---. 

[ 

Dia - Mês I Ano 7 ,.- Destino ----.__
1 

02 1 08 1 2001 )(_cN SACM ,i 

MCASTRO 

Funcionário 
~-------' 

'Convalidadas as emendas nºs. 00 la 006 constantes da reedição anterior, nos termos do Oficio CN / 03/99 (DS 
07. 05.99). 

,,..- Data da Ação ---. r Dia l Mês I Ano 7 ,.- Destino ----- . 

l 02 08 1 2001 l CN SACM 
, 1 , \ ,' .___F_un_c_io_n_á_n_·o___J 

MCASTRO 

o prazo regimenta/ não fo i adicionada emenda à Medida Provisória. 

,,..- Data da Ação ---. 

RILVANA 

Funcionário 

,,,. Identificação da Matéria , 

,, N.Bal , ,,- Cs/Órg ----.. ~ Tipo r Número T Ano 7 
(.______...,) ( CN SACM )l,MPV 1 02197 -42 1 2001_) t 

Dia J Mês I Ano -J
1 

,.- Destino ----.__ 

13 08 1 2001 )( CN SSCLCN 
'- ! ./ .._,_ ___ __,, '--------

1 ecorrido o p razo regimental, sem a instalação da Comissão, a matéria é encaminhada à SSCLCN 

J 
------- ----

,,,. Identificação da Matéria 

□N.Bal , CCN Cs/Ôrg , ' Tipo Número Ano 

~~ SSCLCN j MPV 2001 

~ Data da Ação ------
Dia Mês Ano ~ Destino -------. 

22 08 2001 CN SSCLCN 

SONIALIM 

Funcionário 

Anexadas fls. nºs 27 a 38, referentes à Mensagem nº 495/2001-CN. 



,,.. Identificação da Matéria Data da Ação 

□N Bal e Cs/Ó,g :--'\ r~o Número Ano 

~~ SSCLC~) MPV 2001 

Dia Mês Ano 

28 08 2001 

POLLA 

Funcionário 

14 presente Medida Provisória.foi reedilada pela de nº 2.197-43, de 24.8.2001, pulJ!icada no DOU de 27.8.2001 
Seção!). sem alt.erações, cori{ormefls. n" 39, anexada ao 11rocesso. 

Identificação da Matéria , .---
□N Bal r: Cs/Ócg :--'\. Tipo Número Ano 

\__~N SSCLC~) MPV 02197 -43 2001 

Dia 

28 

Data da Ação 
Mês - Ano 

08 2001 
CD~s~:~~ 
~ 

POLLA 

Funcionário 

Convalidada a Comissão Mista destinada a apreciar a MP nº 2 .197-42/2001 , nos termos do Ofício 
CN nº 103/99 (OSF 07.05.1999). 

Identificação da Matéria , 

□N Bal (: c,;ó,g :--'\ Hpo Número Ano 

\__~N SSCLC~) MPV 02197 -43 2001 

Ao Serviço de Comissões Mistas. 

,,.. Identificação da Matéria , 

.,,. N.Bal ,
1 

.,,.-- Cs/Órg ---.._ [ Tipo I Número T Ano l 
( ) ( CN SACM ) MPV 02197 -43 I 2001 ) 

._______.,, ----~ '---

.---
Dia 

28 

Data da Ação 
Mês - Ano 

08 2001 0º"'M:J CN SACM 
POLLA 

Funcionário 

..-- Data da Ação ---.. 1--l ma • Mé, í Ano 1 ~ 0,,1/no ~ RIL VANA 1 

l:º 1 08 L 2001 )( CN SACM ~ - Fun~i~~ário · 

ÍConva/idadas as emendas nºs. 001 a 006 constantes da reedição anterior, nos termos do Oficio CN 103/99 (DS 
07.05. 99). 



,,-- Data da Ação ..___ 

f Dia _[ Mês 1 - Ano -\,,-- Destino ---._ 

l 03 09 ~ A CN SACM 
'-- . '-- ~--...-' 

MCASTRO 

Funcionário 

o prazo regimental não foi adicionada ~;nda à-Medida LP,:r:::;o~v1:..•s-::ór-=-1::•a-:-. --------------------, 

,, Identificação da Matéria , 

Cª''Jr~ cs;::~J;v r ;,~::,r :::,,i 
Data da Ação 

f Dia Mês Í Ano ~ ,, Destino ----. 

l os ! 09 1 2001 ~ ( ~N sAcM___, j 
Funcionário 

1 

'Oficio nº 564/01 da liderança do PSDB-: indicando o Deputado Xico Graziano , como titul-;,., - ' - --1 
pa,a m1eg,a, 1 

Comissão em substituição ao Deputado Aécio Neves, a partir de 04/09101 (àsjls.40 ). 

,, Identificação da Matéria Data da Ação ...__ 
/ N.Bal , ,.-- Cs/Órg ----. [ Tipo T Número _

1 
Ano l ( ____ J (~ SACM ) MPV 1 02197 -43 _ 200~ ) 

( -~ª j Mês , Ano l ,,,--- Destino ----11 

( ~ 09 J 2001_, (~N SSCLC~1 

RILVANA 

Funcionário 

r eco,,;do o p,aw ,ei,mento/, ,em a instoloçàÜ da- Com;,,ão M;,ia, ·a maté,;a é encam;nhada à SSCLCN 

l 

o Cs/Ôrg ------­

CN SSCLCN 

·---------

,, Identificação da Matéria Data da Ação 
TTpo Número Ano Dia Més Ano 

MPV 2001 11 00 2001 

Anexadas jls. n ºs 41 a 52, referentes à Mensagem nº 569/2001-CN. 

SONIALIM 

Funcionário 

1 



SENADO FEDERAL 

~ Data da Ação 
Dia Mês Ano 

SON/ALIM 

24 10 2001 CN SSCLCN 
Funcionário 

Anexada fo lha nº 53, referente ao Oficio do líder do PSDB da Câmara dos Deputados de indicação de membros 
para compor a Comissão Mista destinada a apreciar a Jvledida Provisória. 

o Cs/Órg --..__ 

CN SSCLCN 

,,. Identificação da Matéria 
Tipo Número Ano 

MPV 021 97 -43 2001 

~ Data da Ação ~ 
Dia Mês Ano ~ Destino ~ SONIALIM 

01 11 2001 CN SSCLCN 
Funcionário 

Anexada fo lha nº 57, referente ao Oficio do Líder do PFL do Senado Federal de indicação de membros para 
'çompor a Comissão Jvlista destinada a apreciar a Jvledida Provisória. 

,,. Identificação da Matéria 

LJ
/' N.Bal , LCN Cs/Órg --..__ ' Tipo Número Ano 

t~ SSCLCN j MPV 02197 -43 2001 

~ Data da Ação 
Dia Mês Ano 

07 11 2001 

Destino -----...__ 

SSCLCN 

SONIALIM 

Funcionário 

Anexada folha nºs 55, referente ao Oficio do PMDB da Câmara dos Deputados de indicação de membros para 
'çompor a Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisória. 

,,. Identificação da Matéria 

/' N.Bal "· ,,,- Cs/Órg --..__ · Tipo Número Ano LJ ~ N SSCLCNj MPV 02197 -43 2001 

~ Data da Ação 
Dia Mês Ano 

28 11 2001 CN SSCLCN 

SONIALIM 

Funcionário 

Anexada folha nº 56, referente ao Oficio do Líder do PMDB_ d~ Senado Federal de indicação de membros par 
ompor a Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Prov1sor1a. 



, Identificação da Matéria , ...- Data da Ação ..... 

NUNES 
, N.Bal , Cs/Ôrg ---._ [ Tipo r Número , Ano ) 

( ( CN SSCLCN ) MPV 02197 -43 i 2001 
) '-- 1 1 / 

( Dia ) Mês r Ano l ...- Destino ,J 
l 15 05 2002 ( CN SSCLCN ) 
' 1 / -

Funcionário 

[ Anexada folha nº 57, referen~e ~o Oficio do ~íder do Bloco do PSDBIPPB, do Senado Federal, de substituição 
Ide membro para compor a Com1ssao Mista destinada a apreciar a Medida Provisória. 

Data da Ação 
Dia Mês Ano 

17 09 2002 

Destino 

SSCLCN 

SONIAL/M 

Funcionário 

Anexada folha nº 58, referente ao Oficio do Líder do Bloco (PSDBIPPB) do Senado Federal de indicação 
~e membros para compor a Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisória. 

...- Identificação da Matéria 

e N.Bal ) E C'1Ó,g j Tipo Nümaro Ano ~ 
CN SSCLCN MPV 02197 -43 2001_) 

Data da Ação 
Dia Mês Ano 

11 11 2002 

Destino 

SSCLCN 

JOSESOA 

Funcionário 

Promulgada a Emenda Constitucional nº 32, em 11 de setembro de 2001, publicada no DOU (Seção/) de 12 dt 
'Setembro de 2001, que em seu artigo 2° determina: 

"Art. 2º As medidas provisórias editadas em data anterior à da publicação desta emenda 
'çontinuam em vigor até que medida provisória ulterior as revogue explicitamente ou até deliberação definitiva do 
Congresso Nacional". 

SONIALIM 

Funcionário 

Ao Plenário. 



,,- Identificação da Matéria 

□N Bal h, C=~~g ,..~ Tipo Número Ano 1 
~ MPV 02197 -43 200 ) 

Data da Ação 
Dia Mês Ano 

26 03 2003 
SONIALIM 

Funcionário 

Anexada folha nº 59, referente ao Oficio do Líder do PPB da Câmara dos Deputados de substituição d 
embros para compor a Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisória. 

,,, Identificação da Matéria 
N.Bal Cs/Órg Tipo Número Ano 4 e~ E SSCLC~ MPV 02197 -43 2001) 

Data da Ação 

Dia Mês Ano j~ Destino ~ 
30 04 2003 CN SSCLCN - - - - - - - - - - - - - - - -

Funcionário _____ _/ ~------' 

SONIALIM 

Anexada folha nº 60, referente ao Oficio do Líder do PMDB do Senado Federal de substituição dt 
membros para compor a Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisória. 

,,, Identificação da Matéria Data da Ação 

e 
N. Bal y::: Cs/Ó,g ::'i Hpo Número Ano 

t~ SSCLC~) MPV 2001 

Dia Mês Ano 

01 07 2003 

Destino 

SSCLCN 

SONIALIM 

Funcionário 

Incluída na Pauta da Convocação Extraordinária do Congresso Nacional no período de 1 ° a 31 dE 
1iulho de 2003. 

- . - . - . - .. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -- - - - - - .,. - - - - - - - - - - - -~-

,,, Identificação da Matéria 

N Ba/ ) C. Csló,g ::'i Hpo Número Ano e t~ SSCLC~) MPV 02197 -43 2001 t 
Data da Ação 

a Mês Ano C., De:t~n:, -=N 
08 2003 ~ 

-~~---

SONIALIM 

Funcionário 

Anexadas folhas nºs 61 a 62, referentes a designação da Comissão Mista, atualizada até a present 
ata. 



Identificação da Matéria 

í N.Bal ) ,,. Cs/Órg 

0
~ Tipo 

I 
Número r AnoJ 

CN SSCLCN MPV 02197 -43 1 2001 
\ 

( Dia D! ~~1ªr· A~:o ]G Destino 0 -SONIAL~:-~ 
~

5 07 2004 CN SSCLCN 
Funcionário 

-'- -- - -- --

Anexado cópia do Oficio SGM/P nº 1481, de 07 de novembro de 2002, do Presidente da Câmara do 
peputados ao Presidente do Senado Federal, encaminhando o Oficio nº 333, datado de 23 de outubro do corrente, 
Wa Associação dos Juizes Federais do Brasil, conforme consta às folhas nº 63 a 65. 

Identificação da Matéria 

N.Bal Cs/Órg Tipo Número Ano 

CN SSCLCN MPV 02197 -43 2001 

Data da Ação 
Dia Mês Ano 

14 10 2009 

Destino 

CN SSCLCN 

POLLA 

rev. POLLA 

ret. POLLA 

Juntadas jls. 66 a 72, referentes à cópia do DOU de / 4 de outubro de 2009, onde consta a publicação da Lei nº 
JJ,,f!'5'ô, de / 3-10-2009 (MPV 462/2009), alterando o ar/. 2º da MP 2.197-43/2001. 

************* Retificado em 14/ 10/2009************* 
Juntadas jls. 66 a 72, referentes à cópia do DOU de 14 de outubro de 2009, onde consta a publicação da Lei nº 
l 2.058, de / 3-/0-2009 (MPV 462/2009), alterando o ar/. 2º da MP 2.197-43/200/. 

,,.. Identificação da Matéria 
N Bal e /Ó Data da Ação 

CJ 0 
s rg Tipo Número Ano 

~ Dia Mês Ano e Destino RENA TORO 

C~ SSCLCN_J MPV 02197 -43 2001 04 05 2011 \..~ SSCL~ rev. RENATORD 

Uuntadasjls.73 a 76, referentes à cópia do DOU de 2 d d 
!Provisória nº 514, de / º de dezembro de 2010 i e ezembro fe 2010, onde consta a publicação da Medida 
'agosto de 2001. . q ,e revoga a ar/ 2 da Medida Provisória nº 2. 197-43, de 24 de 

,,.. Identificação da Matéria 

CJ
N Bal C. Cs/Órg ~ Tipo Número Ano 

~~ SSCLC~) MPV 02197 -43 2001 

Data da Ação 
Dia Mês Ano 

G 
Destino ~ DAIANERS 

rev. DAIANERS 

_2_º~-º-6~-20_1_1_,, CN SSCLDJ L__ ____ ___J 

untadas fls . 77 a 82, referentes à cópia do DOU de 20 de junho de 2011, onde consta a republicação da Lei 
12.424, de 16 de junho de 201 I , que revoga dispositivos da Medida Provisória nº 2. 197-43, de 24 de agosto de 

001. 



SENADO FEDERA L 
Secretaria Geral da Mesa 

?ff t//4#:JJíl 
' 

CONGRESSO NACIONAL 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

Aos vinte e nove dias do mês de junho de 2001 , em cumprimento ao 
disposto no Art. 2°, Caput, da Resolução Nº 1, de 1989-CN, autuei a 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2197-41, de 28 de junho de 2001 , publicada 
no Diário Oficial da União, Seção I, de 29 de junho de 2001 , página 90. Eu, 
Adhemar Cavalcante Mendes, Chefe do Serviço de Protocolo Legislativo do 
Senado Federal, lavrei o presente. 



-

§ 2' O retomo do!ii ft'CUr::o!t aoi. Fundos Coni.­
litucionai!t ~e suhordina à milnu1enção d:t proporção a que 
se rrfcre o § J! e independe do adimplemcnto. pelos 111u-
111tirios. das ohrigações con1ra1ndas pela.~ ins1i1uiçôcs li ­
mmcciras com rais recursos. 

§ 3' O rclomo dos recu ~ os aos Fundos Cons­
ticuc ionais. cm decorrência de redução do patrimônio lí­
quido das instiluiçõcs financeiras. scrj regulamentado pelo 
Conselho Monetário Nacional. 

§ 4' Nas operações rea.lizndas nos lennos deste 
artigo: 

. 1 - observar-se -ão os encargos estabelecidos no 
art. 1' do Lei n' 10.177, de 2001: e 

li - o dei credere das instituições financeiras: 
a) fica limitado a seis por cento ao ano; 
b) está contido nos encargos a que se refere o 

inciso I; e . 
e) se rá redu1ido cm pcrccnlUnl idên1ico ao per­

centual gammido por fund~ de avn l. 

§ 5' Os saldos diários das disponibilidades re­
lativa.~ nos recu rsos transferidos nos tennos do caput serão 
remunerados pelas instiluições fino.nceiras com base na ta­
~a _ extra-mcrcado divulgada pelo Banco Centra l do Brasil. 

§ 6~ Os recursos lrans ícridos e u1ili1..ados cm 
operações de crédi10 serão rcmunemdos pelos cncnrgos 
pnctua<.J os com os mutu:írios. dcdu ;,.ido o dei crcdcre a que 
se refere o § 4!. inciso ll; 

§ 7' o~ bancos administradores dever.lo manter 
sisicmn que permita ,consolidar as disponibilidades e npli ­
caçflcs dos recursos. indcpcndcnlemente de estarem cm 
nome do Fundo Constitucional ou da inslituição finan­
ceira. 

§ · S! As Institu ições finnnceira~. na~ npcmçõe~ 
de financiamcnta rrali7adas nos 1cm10s deste .irtigo. gozam 
da iscn~·ão tri butária a que se refere o art. 8' desla Lei·. . , ' .... ' ' 

§ 9t1 
Pntlcr.1o "cr cnil i.ickr:tdf'ls. j1:ira os ·cfcilos 

drstc: artigo , os ViMorc" fIUC j;í tenham ~ido rcpas~ados à.s 
inMlluiçõcs financeiras e a.-. operações de crédito rcspcc ­
livas. 

§ 1 O. N• hipótese do § 9': 

1 • nã() h:1, cd ri~ o de crédito para as ins­
tituições financcirns nas opcraçõe~ contratada.~ n1é: 30 de 
novembro de 1998; 

11 • nas opcmçõcs contrnt.odas de I' de dczcmbi-o 
de 1998 a 30 de junho de 2001. o ri~o de crédito das ins­
tituições financeira~ fic~.,1!~1itado a cinq~enl~ ~-~ c~~~o: e 

Ili • o dei cr'W.crc das inslituiç3é~ firianceirJs. 
mantendo-~ inaltcr:Hlu, os encargos p.1ctumlns com os 
mutn:írin._: 1' •· :'.u ,1 · ·' ·, , 

a) ficit ' h!Ui.17.fdt:h i ~.cto para ;is opcr':IÇkts·:i que 
se refere o inciso I; e 

b) ficíi llmiuido ' a tres por cento para as ope-
rações a que se refere o inciso li. ; •: 1 ·_ ,. 1 • • 

§ 11 . . Para efeito do cálculo da taxa de ad-
.' 1 ministração a que fazem jus os bancos .o.dministradorcs. 

scr:io deduzidos do patrimônio líquido dos Fundos Cons­
titucionais os v.o.Jores í'Cpàssados às instituições financeiras. 
nos tcnnos deste :inigo.:•· (NR) · .,. 

An. lS. Nas operações a que se refere CSta Me­
dida Provisória. poderão ser utiliz..o.dos títulos de emissão do Tesouro 
Nacional. cujas carocteristicas serão definidas pelo Min.istro de Es­
tado da Fazenda. 

Art . 16. Fica a União autor17...a.da a contralar di­
retamente as instituições financeiras federais para administrar os cré:­
ditos por ela .o.dquiridos ou recebidos em pagamento cm decorrência 
do disposto nesta Medida Provisória. com poderes para representá-la 
cm eventuais instrumentos contratuais concernentes a lais cré:ditos. 
previamente .o.utoriz.ado~ pelo Ministério da Fazenda. 

Art. 17. Fic.o.rn conv.o.Jidados o.s atos praticados 
com base na Medida Provisória n' 2.155, de 2~ de junho de 2001. 

Art. 18. Esta Medida Provi!>6ria entra em vigor 
na daca de sua public.o.ção. 

Art . IQ. Rt•vopa-sc a Mc<.li<.Ja Prnvi"·1ri;1 n~ 
~. 155. tk :!-:! dr _junho de ~001. 

Brasilia. :!S de j11nhu de :!001 : I NO- da lmk·­
'.;; ,• 

1
1f~ ndi:1ll·ia e 113! da lkpUhfü::1. 

IT:R NI\ NnO II ENRIQflf: C,\RllO~O 
P,·dr, , l 'o r ,•11t f' 

MEDIDA PROVISÓRIA N' 2.197-41; DE 28 DE JUNHO DE 2001 

Dispõe -.ohrc n :tdoção de medidas rcl:1-
cionad:ts com o Si'itcma Finance iro dn Ha­
bi1:1ção - SFII . alti:rn D.s Leis n~ 4.3RO. de 
21 de agosto de 1964, 8.036, de 11 de maio 
de 1990. e 8.692, de 28 de julho de 1993, e 
dá outras providencia~. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso 
da atribuição que lhe confere o an. 62 da Constituição, adota a 
seguinte Medida Provisória. com força de lei: 

An. I' Será admitida, no ãmbito do Sistema 
Financeiro da 1-labitaçãu - SFH. a celebração de contratos de fi ­
nanciamento com P.lanos de rcajustilmC nto do encargo mensal di­
ferentes daqueles previstos na Lei n' 8.692. de 28 de julho de 1993. 

Parágrafo único. Nas operações de financiamen­
to habitacional realizadas com recursos do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS, o Conselho Curador do FGTS poder:\ 
dclinir os planos de reajustamento do encargo mensal a serem nelas 
.o.plicados. 

Art. 2' Os agentes financeiros do SFH podenio 
contratar fin.o.nciamcntos onde a cohcnura sccurit.ária dar-se-á em apó­
lice diferente do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da Ha­
bitaçllo, desde que a operação preveja, obrigatoriamente, no mínimo. 
a cobcnura relativa aos riscos de mone e invalidez pem1anen1e. 

Art. 3' O art . 25 da Lei n' 8.692. de 1993. posso 
a vigorar co m a seguinlc redação: 

• Art. 25. NO!i financiamento:. celebm<.Jos no fun­
bito do Sistema Financeiro da Habitação. a taxa cfctiv.o. de 
juros sera de, no máximo, do1,c por cento ao :mo.• (NR) 

An.· 4·, o· inciso Ili d~ aft, . .18 da Lei n! 4.380, 
de 21 de agosto de 1964. passa a vigorar com a scguin1c rcd:1ção: 

, .. ,. , ... ,. , 
•111 - estabelecer as condições gcr:iis a que de­

verão satis ía,..er as aplicações do Sistema Financeiro da 
Habila\;ào quanto _a &a~nti.o.s , juros , praws. ,limiti:s Je ri s­
co e valort's máximos de fin:mciaQJento e de âquis iç"ão dos 
imóveis financiad os no âmbito Jo Sistêma Fin:mcciro da 
llobitação." (NII.) . 

An . 5' A Lei n! 8.036. dl! 11 de maio de 1990. 
passá ·a vigorar com as seguintes aherJçõcs: 

"Art. 9' ......... .... ... .. ... .. .......... .... ......... .. ... .......... .. . 

§ 6' Mantid.o. a rcntabiliWldc média de que 1ra111 
o § l ! • .o.s nplicaçik:s cm h.o.bi1ação popular poderão con­
templar sistemática de desconto. direcionada cm função da 
renda familiar do beneficiário, onde o valor do benefício 
sej.o. concedido mediBnte redução no valor das pre~tações a 
serem paga.~ pelo mutuário ou pagamento de parte dn aqui­

' sjção ou construção .de imóvel, denlre outms, a critério do 
Conse lho Curador do FGTS . . 

§ 7! Os rccu™ls necessários para a co nsecução 
<la s istemática de desconto scriio destacados, anualmcntt.:, do 
orçamento de aplicação de recursos do FGTS, constituindo 
reserva específica. com contabilização própria.• (NR) 

• Art. 20. ·· ····· ··· ·········· ····· ·· ··· ···· ······· ··· ··· ······· ·· ·· ··· · 

1 - despedida sem justa causa. inclusive a in­
,,i.~iret.a., de culpa recíproca e de força maior; 

§ 17. Fica vedada a movimentação da conta 
vinculada do FGTS nas modalidades previstas nos incisos 
V, VI e VII deste artigo, nas operações firmadas. a partir 
de 25 de junho de 1998. no caso em que o adquirente já 
seja proprietário ou promitente comprador de imóve l lo­
calizado no Município onde resida, bem como no ca.,o cm 
que o adquirente já detenha. cm qualquer parte do País. 
pelo menos um financiamento nas condições do SFH. 

• Art . 29-A. Quaisquer c~itos relati vos h cor­
reção dos saldos da.~ contas vincula<las do Fü l S ~c1t1u 
liquidados mediante lanCi'.amcnlo pelo agente opcrallor na 
rcspecÚ\'U i.:onta do trubalhador. • (NR) 

"An . :!lJ-B. Não será cab(\'el mcdidn.liminar cm 
mandado de scgurnnçn. no procedimento caul clur uu l" lll 
quai , qucr outras ações de naturc1.a cautelar ou J1revcnti,·a. 
nem a tu1cla anlcc~.o.da prcvi~ta nos art s. 273 e 61 do Có-

~fo dJa ~r::::~nc~~!~i~eo \~~~W::ck>~"~iu;J ~s~ºc"~~~n-

. Art. 6' Ficam convalidados os atos praticados 
com base na Medida Provisória n' 2.075-40. de 13 de junho de 2001. 

Art . 7' Es ta Medida Provisória entra cm vip:M 
na data de sua publicnçào. 

Art. 8' Ficam revogados o § 1 ! do an. 9' e o art. 
14 da Lei n' 4.380, de 21 de agosto de 1964. o art. 23 da Lei n' 
8.692. de 28 de julho de 1993, e a Medida Provisória n' 2.075-40. de 
13 de junho de 2001. 

Bras ília. 28 de junho dt! 2001 ; IRO! Ja Inde ­
pendência e 113' da RepUblic .o. . 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
P~dro Pa~ nt~ 

MEDIDA PROVISÓRIA N' 2.19R-3. DE 2R DE JUNHO DE 200 1 

Cria e instula :1 Cfünarn de Gc~tào d a C"ri,1.: 
de Energ ia Elétri,,:a . do Con-.c lho dl· Citl· 
ve m11 . t.'.' q:ibc lt:cc dirctri1cs para prngr:1 111.1, 
de cnfrcntami.: 1110 J :, c ri se de cncrgi:1 clt:· 
trica e dá outra ,;; prov idência~. 

O 1'11.ESIDENTF. DA REPÚBLICA. no u,o da at ri bui­
ção que lhe conícrc o an . 62 da Constituição . ndota a ~cp11111c 
Medida Pro\'isória. com força de lei: 

CAPÍTULO 1 
DA CÂMARA DE GESTÃO DA CRISE DE ENERGIA F. LÉTII. IC-\ 

An. 1' Fica criada e instal ada a Cfi mara. de Gc~1:i.o da Cri"~ 
de Energ ia Elétrica • GCE t.:0111 o 11hjc1i ,o de pro por e i111 pk1 11l'll l:1r 
mcdid~,s de na1urc1a C'llll' rl!t.:ncia l dc1.-om.-n1cs da aluai si1u:1\·:111 hi­
drológica t.:ritica pnra comp':11 ibili-tar a demanda e a o ícrt:i d..: c 11cr~1:i 
clé1ric:1, de fom1a .i C\' itar i111crru pçõcs intcmpcsti\·a.~ ou i111p rcv i, 1a, 
do ~uprimc n1 0 llc ent· ~ia elétrica. 

Art . 2' À GCE compete: 

1 - rcgulamcn1ar e gerenciar o Programa Erncrgc nci:11 1k 
Redução do Consumo de Energia Elétrica, obse rvado o di ., po,tu nc,1:i 
Medida Provii;tí rin: 

U • estabelecer e gerenciilí o Program.o. Estratégico Emcr­
gcncial de Energi.o. Elé:trica; 

IH · acompunh .o.r e avu li ar as conseq üências macro e mi­
crucco nômic:is da cri se de energ ia ·clftrica e das meditl ai. ado1:,d.1, 
para o ~cu enírcn1 amcn1n: 

IV - pmpor mcdid.as pam alcnuar os impacto~ ncg:11 1,m tb 
crise de energia elétrica sobfc o.s níveis de crescimento. emprego e n:n<la; 

V - propor o reco nhecimento de situação de calamidade 
pública; 

VI - estabelecer limites de uso e fomccimcn10 de energia 
e lé:trica; 

Vil • est.abelecer medidas compulsória.~ de redução do con­
sumo e de suspensão ou interrupção do fornecimento de energia 
elétrica; 

VUI - propor a alteração de tribulos e tarifas i;obrc bens c 
equipamentos que produzam ou consum.o.m energia: 

IX - decidir quanto à implantação de racion.o.mcnto e sus­
pensão individual e coletiva do fornecimento de energia elé:trica; 

§ 18. É indispensável o comparecimento pessoal ~ X - definir o órgão ou .o. enlid:tdc responsável pcl:1 im-
do titular da conta vinculada para o pagamento da retirada . plant.o.ção e execução das medidas dctenninad.o.s : 
nas hipóteses previstas nos incisos I. 11, Ili, VIII . IX e X 
deste anigo, salvo em caso de grave molésti a compro,..ada 
por pericia mé:dica, quando será paga a procurador es­
pecialmente constituído para esse fim." (NR) 

"Art. 23 . ... .... ............. ....... .. ........ ........... . 

~ I ' 

1 • n:io tk po-. it ar 1111:n~almcnlt' o p"·n.:i.:n1 ual rc­
f..: rcnlt.'.' a, 1 l·CiTS. he m t.:01110 u, ,·,1lt1r""' p 1C: \ "t°' 111 1 an. IR 
d1.: ~ta 1.t.'.' i. nu,; pra ;,os tk- 4uc trata o ~ h-: Jo art. 477 tia 
Co n, uliJ;u,;ão <.l u.., Leis do Tralrn lho . Cl.T: 

'•'."' , . 1 ' 

• f NR t. 

XI - arti cul :1r-sc com os Poderc!t da União e dos dcmai\ 
entes federados objetivando a implnntaçilo de program.o.s de enfre n• 
lamento da cri se de energia clé:tric.o.; 

XIJ • impor restrições ao uso <.Je recursos hídri c:us nãt 
destinados ao consumo hum:tno e que sejam c.sscnc:ia is :10 ím,c:io 
n:unc111t1 dl· u, ina .., hidrnd t'11il·:t,: 

XIII • prt1 por. uh,c1,atl11 r1 '1i,1lt..,h1 11.1 Ld \n111p k•11u·w.1 
n~ 101 . dt· -l de 111 :110 de :!()()(), 11 ,11 u , 1a111c n11, <l1" li11111 l·· d~ 1:i 
\C-.; till l\.' nlo, tio '"'tor dél ru;c, l·,1a1al lédl' l ;d : 

X: IV • ad111a r o ut r: i... 11 1nl1da, r .1r.1 a rl·1hu;.i{1 rl11 l'11 n -. 11111• • 

a1 11 plim·:"111 d, 1 tr;111,111i,,.i11 l'. d,1 nlt:rt a de l"11t·r~ i;1 ell: ll'Í L,•· 

li) 1 • !,/ J. '\L 



MP 1 .876 - 15 

00000 1 

EMENDA MODIFICATIV A À MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1876, DE 28 DE JULHO 
DE 1999 

Renumere-se o § 17 do art. 20 da Lei nº 8.036, incluído pelo art. 6° desta Medida Provisória para § 
6º. 

JUSTlFICA TIVA 

Emenda de caráter técnico, tendo em vista o erro cometido na numeração da Medida 
Provisória ao incluir o § 17 no artigo 20 da Lei nº 8.036. Na verdade, o referido artigo só contém 5 
parágrafos, portanto, a inclusão de um novo deve ter a numeração de 6º. 

Fls. 
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000002 

EMENDA ADITIVA À MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1876, DE 28 DE JULHO DE 1999 

Acrescente-se, onde couber, o seguinte artigo: 

"Art .. .. Os mutuários detentores de financiamento habitacional concedido por entidades integrantes 
do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, poderão, até 180 (cento e oitenta) dias contados da data 
da publicação desta Medida Provisória, utilizar seus recursos depositados no Fundo de Garantia do 

-.... Tempo de Serviço - FGTS, para liquidação ou amortização de financiamento habitacional , em 
qualquer montante, independentemente da concessão do mesmo ter sido efetuada no âmbito do SFH 
e da observância do disposto no § 6º do artigo 20 da Lei nº 8.036, de 11 .5.90, com a redação dada 
por esta Medida Provisória. 

JUSTlFICA TIVA 

A proposta objetiva dar alternativas aos mutuários detentores de contratos não enquadrados 
no denominado âmbito do SFH de regularizar seus empréstimos hipotecários com utilização de 
recursos depositados no FGTS. 

De fato, a conjuntura atual levou ao aumento da inadimplência de todos os mutuários com 
financiamento habitacional , de uma fonna generalizada e mais acentuadamente naqueles firmados 
na chamada "carteira hipotecária", o que justifica esta medida de caráter excepcional. 

----
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CONGRESSO NACIONAL 

EMENDAS ADICIONADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº. 1.951-33, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2000 E PUBLICADA NO DIA 14 DO MESMO MÊS E ANO, QUE 
"DISPÕE SOBRE A ADOÇÃO DE MEDIDAS RELACIONADAS 
COM O SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH, ALTERA 
AS LEIS NºS 4.380, DE 21 DE AGOSTO DE 1964, 8.036, DE 11 
DE MAIO DE 1990, E 8.692, DE 28 DE JULHO DE 1993, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTA EMENDAS NÚMEROS 

DEPUTADO GERALDO MAGELA 003, 004, 005. 

SACM. 

Emendas apresentadas: 02 
Emendas Adicionadas: 03 
TOTAL DE EMENDAS: 05 

RELATOR: 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.951-33, 

DE 13 DE DEZEMBRO DE 2000 

MP 1951-33 

000003 

Dispõe sobre a adoção de medidas relacionadas com o Sistema Financeiro da 
Habitação - SFH, altera as Leis nº1- -1.380, de 21 de agosto de 196-1, 8.036, de 11 de 
maio de 1990, e 8.692, de 28 de julho de 1993, e dá outras providências. 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se do art. 5° da Medida Provisória nº 1. 951-33, o § 18 do art. 
20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990. 

Justificativa 

O§ 18 do art. 20 da Lei nº 8036/90, proposto na MP 1951-33, 
em seu art. 5°, veda o direito ao trabalhador de contratar advogado 
ou ser representado por terceiro para o ato específico de sacar do seu 
saldo do FGTS. A vedação provoca uma dificuldade a mais para o 
trabalhador, já que seu comparecimento pessoal poderá gerar fraudes 
no recebimento do valor, ou recebimento à menor. Por outro lado, a 
presença do advogado simplifica o ato e ao mesmo tempo assegura 
que o valor pago será devidamente conferido. 

Um outro aspecto diz respeito às ações promovidas por 
trabalhadores para a correção dos saldos do FGTS. Muitas dessas 
ações são plúrimas e o papel do advogado comum evita exatamente 
que haja um número excessivo de trabalhadores sendo atendidos em 
um só momento pelo responsável pelo pagamento (no caso, a Caixa 
Econômica Federal), o que demandaria um aumento do serviço pela 
CEF e, certamente, um aumento de gastos públicos. 

Sala das Sessões, 18 de Deze 

Fls .. 'O.D .. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.951-33, 

DE 13 DE DEZEMBRO DE 2000 

MP 1951-33 

000004 

Dispõe sobre a adoção de medidas relacionadas com o Sistema Financeiro da 
Habitação - SFH, altera as Leis nº1- -1.380, de 21 de agosto de 196-1, 8.036, de 11 de 
maio de 1990, e 8.692, de 28 de julho de 1993, e dá outras providências. 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se do art. 5° da Medida Provisória nº 1. 951-33, o art. 29-B da 
Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990. 

Justificativa 

O art. 29-B da Lei nº 8036/90, proposto na MP 1951-33, em 
seu art. 5°, limita o poder judiciário de analisar e julgar 
adequadamente questões que "impliquem saque ou movimentação 
da conta vinculada do trabalhador no FGTS". Há uma nítida 
afronta ao que dispõe a Constituição Federal em seu art. 5º, inciso 
XXXV. 

Cabe ao juiz avaliar se tem cabimento a aplicação da lei ao 
caso concreto. Ao dispor sobre o processo civil de forma tão 
violenta, o Poder Executivo agride o princípio constitucional de 
autonomia dos poderes. 

Além disso, trata-se o art. 29-B de desesperada ( e 
inconstitucional) medida para evitar que os trabalhadores ajuízem 
ações judiciais (Mandados de Segurança ou ações com pedidos de 
tutela antecipada) em busca de questão já resolvida pelo Supremo 
Tribunal Federal, que é a correção dos saldos do FGTS tendo em 
vistas os expurgos provocados pelos planos econômicos no passado 
recente. 

Sala das Sessões, 18 de Dezem 

~ MA n~ 
cv-r- ()f 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS MP 1951 -33 

000 00 5 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.951-33, 

DE 13 DE DEZEMBRO DE 2000 

Dispõe sobre a adoção de medidas relacionadas com o Sistema Financeiro da 
Habitação - SFH, altera as Leis nº1. 4.380, de 21 de agosto de 196-1, 8.036, de 11 de 
maio de 1990, e 8.692, de 28 de julho de 1993, e dá outras providências. 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se do art. 5° da Medida Provisória nº 1. 951-33, o art. 29-A da 
Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990. 

Justificativa 

O art. 29-A da Lei nº 8036/90, proposto na MP 1951-33, em 
seu art. 5°, dificulta o pagamento de dívidas oriundas de ações 
envolvendo o FGTS em favor do trabalhador. Ao obrigar que 
quaisquer créditos devam ser lançados na conta do trabalhador, o 
dispositivo questionado, assim como o previsto no § 18 do art. 20 
desta MP, impõe uma barreira para o representante ou advogado do 
trabalhador que ingressou com ação administrativa ou judicial contra 
a Caixa Econômica Federal em busca de direitos ( como a correção 
dos saldos do FGTS em função dos planos econômicos). Essa 
barreira se constituiria na dificuldade mesmo do credor em reaver 
pessoalmente a verba devida, já que suprimida a figura da 
representação. 

Além disso, a medida pode ser contestada judicialmente em 
função da evidente inconstitucionalidade. O judiciário pode se ver 
diante de inúmeras ações judiciais: não só aquelas relacionadas aos 
maléficos efeitos dos planos sobre o FGTS, mas também ações 
incidentais para que seJam difusamente julgadas como 
inconstitucionais o que dispõe a presente MP. ------,;,,----! · rnADO r :'fR f,l 

Sala das Sessões, 18 de Dezembro de 2 
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CONGRESSO NACIONAL 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
Serviço de Apoio às Comissões Mistas 

EM E NDA ADICIONADA PERANTE A COMISSÃO M ISTA , 
DE STINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PR OVISÓRIA N. 0 2.075-35, ADOTADA EM 25 DE JANEIRO DE 
200 1 E PUBLICADA NO DIA 26 DO MESMO MÊS E ANO , QUE 
"D IS PÕE SOBRE A ADOÇÃO DE MEDIDAS RELACIONADAS COM 
O S ISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH, ALTERA AS 
LEI S NºS 4.380, DE 21 DE AGOSTO DE 1964, 8 .036 , DE 11 DE 
MA IO DE 1990, E 8 .692 , DE 28 DE JULHO DE 1993 , E DÁ 
OU T RAS PROVIDÊNCIAS": 

CONGRESSISTA ~ EMENDA N. 0 

Deputada LUIZA ERUNDINA . .. .. .... . . . .. . .. . 006 

SACM 
EME N DAS CONVALIDADAS : 005 
EME N DAS ADICIONADAS : 001 
TOT A L DE EMENDAS: 006 

) j 1 

-·-----... .....,.. ~ ..,, . ,., -
Sorviço G 2 rT.ISSÔl!IS Mis\ , · 1 
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COHGRESSO HACIOHAL 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 2.075-35 

000006 

._l _o_at_a_: _3_1,_0_1,_2_00_1 ____ ~1 1 Proposição: MP 2.075 - 35/01 

1 Autor: Deputada Luíza Erundina 1 Nº Prontuário: 343 

1. D Supressiva 2. D Substitutiva 3. [Z] Modificativa 4. D Aditiva 5. D Substitutiva/Global 

._I _Pa_· g_in_a_: _01_10_3 __ ~1 1 Artigo: 1 º 11 Parágrafo: 1 ._I _ln_ci_so_: __ ......,11 Alínea: 

Dê-se ao art. 1 º da MP, a seguinte redação: 

J 

Art. 1 º Será admitida, no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação 
- SFH, a celebração de contratos com planos de reajustamento do encargo 
mensal diferentes daqueles previstos na Lei nº 8. 692, de 28 de julho de 
1993, para financiamentos superiores a 93 salários mínimos. 

Parágrafo único. Nas operações de financiamento superiores ao 
montante exposto no caput, o Conselho Curador do FGTS poderá definir os 
planos de reajustamento do encargo mensal a serem nelas aplicados. 

JUSTIFICATIVA 

- A Lei 8.692, de 1993, ao criar o Plano de Comprometimento de 
Renda (PCR), pretendia limitar o comprometimento da renda do trabalhador 
com prestações decorrentes de financiamento para aquisição da casa 
própria a 30% de seu valor bruto, baseado no montante auferido no mês 
anterior. 

Tem como objetivo essa legislação garantir ao cidadão que os 
restantes 70% de suas remunerações ou salários possam ser carreados 
para outros gastos correntes básicos: alimentação, vestuário, educação e 
saúde. 

/ e 
Assinatura 
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COHGRESSO HACIOHAL 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

I.___D_at_a_: _31_I_0_1I_2_00_1 ____ __.I I Proposição: MP 2.075 - 35/01 

1 Autor: Deputada Luíza Erundina 1 Nº Prontuário: 343 

1. D Supressiva 2. D Substitutiva 3. [8;j Modificativa 4. D Aditiva 5. D Substitutiva/Global 

I.___Pá_g_in_a_: 0_2_10_3 __ ~I I Artigo: 1 º 11 Parágrafo: l ._l _1n_ci_so_: __ _.I I Alínea: 

Tal medida encontra semelhança com a instituição de limite de 6% 
da renda do trabalhador com gastos em transporte. 

A MP em emendamento, ao permitir o reajustamento das parcelas 
mensais por índices superiores aos 30% da Lei, traz duas conseqüências 
ao devedor: devolução do imóvel por inadimplência; comprometimento total 
de sua renda com o pagamento do financiamento. 

Nos dois casos, a condição de sustentabilidade do cidadão fica 
restrito. 

A emenda que ora apresentamos, buscando não limitar a 
capacidade de oferta de financiamento por parte do mercado, traz um valor 
máximo de comprometimento de renda que, de um lado, protege o 
tomador-trabalhador e, de outro, diminui os riscos do emprestador. 

A proposta do montante de 93 salário mínimos coaduna-se com o 
Programa Habitar Brasil. Nesse, o preço da casa popular (OGU 2000) é de 
R$ 7 mil , ou 46 salários mínimos. Uma habitação popular constituída com 
esse volume absorve dignamente uma família de 2 pessoas. Para uma 
família de 4 pessoas são necessários 93 salários mínimos, ou R$ 14 mil. 

É a partir desse montante, portanto, que a emenda permite 
reajustamentos que comprometam mais que 30% da renda bruta do 
trabalhador (Lei 8.692/93), mesmo em condições onde esse faça aportes 
financeiros com recursos do FGTS. 

Assinatura 
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A proposta, além de manter a capacidade de os ofertadores de 
financiamento oferecerem crédito, permite ao trabalhador que objetive 
constru ir uma casa com condições mínimas de habitabilidade, o não 
comprometimento de toda sua renda com o pagamento de prestações do 
SFH: apenas 30% para financiamentos até 93 S. M. Para valores acima 
desse limite, o reajustamento, mesmo com uso do FGTS, fica livre. 
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MEDIDA PROVISÓRIA NQ 2 .19 7 -41, DE 28 DE JUNHO DE 2001. 

Dispõe sobre a adoção de medidas relacionadas com o 
Sistema Financeiro da Habitação - SFH, altera as Leis 
nQ§ 4.380, de 21 de agosto de 1964, 8.036, de 11 de 
maio de 1990, e 8.692, de 28 de julho de 1993, e dá 
outras providências . 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1 Q Será admitida, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, a celebração 
de contratos de financiamento com planos de reajustamento do encargo mensal diferentes daqueles 
previstos na Lei nQ 8.692, de 28 de julho de 1993 . 

Parágrafo único. Nas operações de financiamento habitacional realizadas com recursos do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, o Conselho Curador do FGTS poderá definir os planos 
de reajustamento do encargo mensal a serem nelas aplicados. 

Art. 2Q Os agentes financeiros do SFH poderão contratar financiamentos onde a cobertura 
securitária dar-se-á em apólice diferente do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação, 
desde que a operação preveja, obrigatoriamente, no mínimo, a cobertura relativa aos riscos de mo1te e 
invalidez permanente . 

Art. 3Q O art. 25 da Lei nQ 8.692, de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 25. Nos financiamentos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, a 
taxa efetiva de juros será de, no máximo, doze por cento ao ano." (NR) 

Art. 4Q O inciso III do art. 18 da Lei nQ 4.3 80, de 21 de agosto de 1964, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"III - estabelecer as condições gerais a que deverão satisfazer as aplicações do Sistema 
Financeiro da Habitação quanto a garantias, juros, prazos, limites de risco e valores máximos de 
financiamento e de aquisição dos imóveis financiados no âmbito do Sistema Financeiro da 
Habitação." (NR) 

Art. 5Q A Lei nQ 8.036, de 11 de maio de 1990, passa a vigorar com as seguintes alterações: 



2. 

§ 6º Mantida a rentabilidade média de que trata o § 1 º, as aplicações em habitação popular 
poderão contemplar sistemática de desconto, direcionada em função da renda familiar do 
beneficiário, onde o valor do beneficio seja concedido mediante redução no valor das prestações a 
serem pagas pelo mutuário ou pagamento de parte da aquisição ou construção de imóvel, dentre 
outras, a critério do Conselho Curador do FGTS. 

§ 7º Os recursos necessários para a consecução da sistemática de desconto serão 
destacados, anualmente, do orçamento de aplicação de recursos do FGTS, constituindo reserva 
específica, com contabilização própria." (NR) 

"Art. 20. . ...................... ................ ...... ...... ..... .. ............ ............................ .............................. . 

I - despedida sem justa causa, inclusive a indireta, de culpa recíproca e de força maior; 

§ 17. Fica vedada a movimentação da conta vinculada do FGTS nas modalidades previstas 
nos incisos V, VI e VII deste artigo, nas operações firmadas, a partir de 25 de junho de 1998, no 
caso em que o adquirente já seja proprietário ou promitente comprador de imóvel localizado no 
Município onde resida, bem como no caso em que o adquirente já detenha, em qualquer parte do 
País, pelo menos um financiamento nas condições do SFH. 

§ 18. É indispensável o comparecimento pessoal do titular da conta vinculada para o 
pagamento da retirada nas hipóteses previstas nos incisos I, II, III, VIII, IX e X deste artigo, salvo 
em caso de grave moléstia comprovada por perícia médica, quando será paga a procurador 
especialmente constituído para esse fim." (NR) 

"Art. 23. .. ......................................................................... ...... ............................................... . 

§ 1º .... ........ .. .... ..................................... ....................... ........................................................... . 

I - não depositar mensalmente o percentual referente ao FGTS, bem como os valores 
previstos no art. 18 desta Lei, nos prazos de que trata o § 6º do art. 4 77 da Consolidação das Leis 
do Trabalho - CL T; 

..................................................................... ............................................................................ " (NR) 

"Art. 29-A. Quaisquer créditos relativos à correção dos saldos das contas vinculadas do 
FGTS serão liquidados mediante lançamento pelo agente operador na respectiva conta do 
trabalhador." (NR) 

"Art. 29-B. Não será cabível medida liminar em mandado de segurança, no procedimento 
cautelar ou em quaisquer outras ações de natureza cautelar ou preventiva, nem a tutela antecipada 
prevista nos arts. 273 e 461 do Código de Processo Civil que impliquem saque ou movimentação 
da conta vinculada do trabalhador no FGTS." (NR) 

Art. 6º Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 2.075-40, 
de 13 de junho de 2001. 
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3. 

Art. 72 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 82 Ficam revogados o § 12 do art. 92 e o art. 14 da Lei n2 4.380, de 21 de agosto de 
1964, o art. 23 da Lei n2 8.692, de 28 de julho de 1993, e a Medida Provisória n2 2.075-40, de 13 de junho 
de 2001. 1 

Brasília, 28 de junho de 2001; 1802 da Independência e 1132 da República. 

Referenda eletrônica - Pedro Parente 

MP-2075-4\(L) 
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Mensagem n2 68 7 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida Provisória n2 2 .19'7 -41, de 28 de junho de 2001 , que 

"Dispõe sobre a adoção de medidas relacionadas com o Sistema Financeiro da Habitação - SFH, 

altera as Leis n~ 4.380, de 21 de agosto de 1964, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.692, de 28 de 

julho de 1993, e dá outras providências". 

Brasília, 28 de junho de 2001. 



E.M. n2 00277 

Em 28 de junho de 2001. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 

proposta de Medida Provisória que dispõe sobre a adoção de medidas relacionadas com o 
Sistema Financeiro da Habitação - SFH, altera as Leis nilli 4.380, de 21 de agosto de 1964, 8.036, 

de 11 de maio de 1990, e 8.692, de 28 de julho de 1993 . 

Urna vez que o termo final da Medida Provisória nQ 2.075-40, de 13 de 

junho de 2001, que dispõe sobre o mesmo assunto, ocorreria no dia 14 de julho próximo, 

proponho a sua conseqüente revogação, de sorte a se evitar a duplicidade de nonnas sobre a 

matéria, mas convalidando os atos com base nela praticados. 

Registro, por oportuno, que o texto em apreço possui idêntico conteúdo 
normativo constante de proposta anterionnente fo1mulada pelos Senhores Ministros de Estado da 

Fazenda, do Trabalho e Emprego, do Planejamento, Orçamento e Gestão , da Justiça e pelo 

Advogado-Geral da União e, se acolhido por Vossa Excelência, conterá referenda na forma do 

Decreto n2 3.723, de 10 de janeiro de 2001. 

Respeitosamente, 

PEDRO PARENTE 
Chefe da Casa Civil da Presidência 

da República 

;- ~ZSH>lil!:: lA DA R.EPÚBUCA . 

(Documento assinado eletronicamente) 
EM-2075 REVOGA(L) 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 8.692, DE 28 DE JULHO DE 1993 

Define planos de reajustamento dos encargos mensais e dos 
saldos devedores nos contratos de financiamentos 
habitacionais no âmbito do Sistema Financeiro da 
Habitação e dá outras providências. 

Art. 23. É garantido ao requerente de financiamento à habitação, no ato de assinatura do contrato, 
cujo valor de financiamento não ultrapasse a 2.800 UPF (duas mil e oitocentas Unidades Padrão de 
Financiamento), o direito de optar entre os planos de financiamento regulados por esta lei . 

Art. 25. Nos financiamentos concedidos aos adquirentes da casa própria, celebrados no âmbito do 
Sistema Financeiro da Habitação, a taxa efetiva de juros será de, no máximo; doze por cento ao ano, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 2°. 
§ 1° (Vetado.) 
§ 2º Compete ao Banco Central do Brasil estabelecer a taxa de juros, até o limite estabelecido no 
caput deste artigo, em função da renda do mutuário, no caso dos financiamentos realizados com 
recursos oriundos de caderneta de poupança. 
§ 3° Compete ao Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço fixar a taxa de 
juros, até o limite estabelecido no caput deste artigo, em função da renda do mutuário, para 
operações realizadas com recursos deste fundo . 

LEI N. 4.380, DE 21 DE AGOSTO DE 1964 

Institui a correção monetária nos contratos imobiliários de 
interêsse social, o sistema financeiro para aquisição da casa 
própria, cria o Banco Nacional da Habitação (BNH), e 
Sociedades de Crédito Imobiliário, as Letras Imobiliárias, o 
Serviço Federal de Habitação e Urbanismo e dá outras 
providências. 

Art. 9º Tôdas as aplicações do sistema, terão por objeto, fundamentalmente a aquisição de casa para 
residência do adquirente, sua família e seus dependentes, vedadas quaisquer aplicações em terrenos 
não construídos, salvo como parte de operação financeira destinada à construção da mesma. 
§ 1° As pessoas que já forem proprietários, promitentes compradoras ou cessionárias de imóvel 
residencial na mesma localidade ... (Vetado) ... não poderão adquirir imóveis objeto de aplicação 
pelo sistema financeiro da habitação . 
§ 2º Após 180 dias da concessão do "habite-se", caracterizando a conclusão da construção, nenhuma 
unidade residencial pode ser objeto de aplicação pelo sistema financeiro da habitação, equiparando­
se ao "habite-se" das autoridades municipais a ocupação efetiva da unidade residencial. 
§ 3º O disposto no parágrafo anterior não se aplicará aos imóveis já construídos, que sejam 
alienados a partir desta lei por seus proprietários ou promitentes compradores por motivo de 
aquisição de outro imóvel que satisfaça às condições desta lei para ser objeto de aplicação pelo 
sistema financeiro de habitação. 

Art. 14. Os adquirentes de habitações financiadas pelo Sistema Financeiro da Habitação contratarão 
seguro de vida de renda temporária, que integrará, obrigatoriamente, o contrato de financiamento, 
nas condições fixadas pelo Banco Nacional da Habitação. ~ SE-N/~u , ~, 
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Art. 18. Compete ao Banco Nacional da Habitação: 
I - autorizar e fiscalizar o funcionamento das sociedades de crédito imobiliário; 
II - fixar as condições gerais quanto a limites, prazos, retiradas, juros e seguro obrigatório das 
contas de depósito no sistema financeiro da habitação; 
III - estabelecer as condições gerais a que deverão satisfazer as aplicações do sistema financeiro da 
habitação quanto a limites de risco, prazo, condições de pagamento, seguro, juros e garantias; 
IV - fixar os limites, em relação ao capital e reservas, dos depósitos recebidos e dos empréstimos 
tomados pelas Sociedades de Crédito Imobiliário; 
V - fixar os limites mínimos de diversificações de aplicações a serem observados pelas entidades 
integrantes do sistema financeiro da habitação; 
VI - fixar os limites de emissão e as condições de colocação, vencimento e juros das Letras 
Imobiliárias, bem como as condições dos seguros de suas emissões; 
VII - fixar as condições e os prêmios dos seguros de depósitos e de aplicações a que serão 
obrigadas as entidades integrantes do sistema financeiro da habitação; 
VIII - fixar as condições gerais de operação da sua carteira de redesconto das aplicações do sistema 
financeiro da habitação; 
IX - determinar as condições em que a rêde seguradora privada nacional operará nas várias 
modalidades de seguro previstas na presente lei; 
X - (Vetado); 
XI - exercer as demais atribuições previstas nesta lei . 

Parágrafo único. No exercício de suas atribuições, o Banco Nacional da Habitação obedecerá aos 
limites globais e as condições gerais fixadas pelo Conselho da Superintendência da Moeda e do 
Crédito, com o objetivo de subordinar o sistema financeiro de habitação à política financeira, 
monetária e econômica em execução pelo Govêrno Federal. 

LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, e dá outras providências. 

Art. 9º As aplicações com recursos do FGTS poderão ser realizadas diretamente pela Caixa 
Econômica Federal, pelos demais órgãos integrantes do Sistema Financeiro da Habitação (SFH) e 
pelas entidades para esse fim credenciadas pelo Banco Central do Brasil como agentes financeiros, 
exclusivamente segundo critérios fixados pelo Conselho Curador, em operações que preencham os 
seguintes requisitos: 
I - garantia real; 
II - correção monetária igual à das contas vinculadas; 
III - taxa de juros média mínima, por projeto, de 3 (três) por cento ao ano; 
IV - prazo máximo de 25 (vinte e cinco) anos. 
§ 1° A rentabilidade média das aplicações deverá ser suficiente à cobertura de todos os custos 
incorridos pelo Fundo e ainda à formação de reserva técnica para o atendimento de gastos eventuais 
não previstos, sendo da Caixa Econômica Federal o risco de crédito. 
§ 2º Os recursos do FGTS deverão ser aplicados em habitação, saneamento básico e infra-estrutura 
urbana. As disponibilidades financeiras devem ser mantidas em volume que satisfaça as condições 
de liquidez e remuneração mínima necessária à preservação do poder aquisitivo da moeda. 
§ 3º O programa de aplicações deverá destinar, no mínimo, 60 (sessenta) por cento para 
investimentos em habitação popular. 
§ 4º Os projetos de saneamento básico e infra-estrutura urbana, financiados com recursos do FGTS, 
deverão ser complementares aos programas habitacionais. 
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§ 5º Nos financiamentos concedidos à pessoa jurídica de direito público será exigida garantia real 
ou vinculação de receitas. 

Art. 18. Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, por parte do empregador, ficará este obrigado 
a pagar diretamente ao empregado os valores relativos aos depósitos referentes ao mês da rescisão e 
ao imediatamente anterior que ainda não houver sido recolhido, sem prejuízo das cominações 
legais. 
§ 1º Na hipótese de despedida pelo empregador sem justa causa, pagará este diretamente ao 
trabalhador importância igual a 40 (quarenta) por cento do montante de todos os depósitos 
real izados na conta vinculada durante a vigência do contrato de trabalho, atualizados 
monetariamente e acrescidos dos respectivos juros. 
§ 2º Quando ocorrer despedida por culpa recíproca ou força maior, reconhecida pela Justiça do 
Trabalho, o percentual de que trata o§ 1° será de 20 (vinte) por cento. 
§ 3º As importâncias de que trata este artigo deverão constar do recibo de quitação de rescisão do 
contrato de trabalho, observado o disposto no art. 477 da CLT, e eximirão o empregador 
exclusivamente quanto aos valores discriminados. 

Art. 20. A conta vinculada do trabalhador no FGTS poderá ser movimentada nas seguintes 
situações: 
I - despedida sem justa causa, inclusive a indireta, de culpa recíproca e de força maior, comprovada 
com pagamento dos valores de que trata o art. 18; 
II - extinção total da empresa, fechamento de quaisquer de seus estabelecimentos, filiais ou 
agências, supressão de parte de suas atividades, ou ainda falecimento do empregador individual 
sempre que qualquer dessas ocorrências implique rescisão de contrato de trabalho, comprovada por 
declaração escrita da empresa, suprida, quando for o caso, por decisão judicial transitada em 
julgado; 
III - aposentadoria concedida pela Previdência Social ; 
IV - falecimento do trabalhador, sendo o saldo pago a seus dependentes, para esse fim habilitados 
perante a Previdência Social, segundo o critério adotado para a concessão de pensões por morte. Na 
falta de dependentes, farão jus ao recebimento do saldo da conta vinculada os seus sucessores 
previstos na lei civil, indicados em alvará judicial, expedido a requerimento do interessado, 
independente de inventário ou arrolamento; 
V - pagamento de parte das prestações decorrentes de financiamento habitacional concedido no 
âmbito do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), desde que: 
a) o mutuário conte com o mínimo de 3 (três) anos de trabalho sob o regime do FGTS, na mesma 
empresa ou em empresas diferentes; 
b) o valor bloqueado seja utilizado, no mínimo, durante o prazo de 12 (doze) meses; 
e) o valor do abatimento atinja, no máximo, 80 (oitenta) por cento do montante da prestação; 
VI - liquidação ou amortização extraordinária do saldo devedor de financiamento imobiliário, 
observadas as condições estabelecidas pelo Conselho Curador, dentre elas a de que o 
financiamento seja concedido no âmbito do SFH e haja interstício mínimo de 2 (dois) anos para 
cada movimentação; 
VII - pagamento total ou parcial do preço da aquisição de moradia própria, observadas as seguintes 
condições: 
a) o mutuário deverá contar com o mínimo de 3 (três) anos de trabalho sob o regime do FGTS, na 
mesma empresa ou empresas diferentes; 
b) seja a operação financiável nas condições vigentes para o SFH; 
VIII - quando permanecer 3 (três) anos ininterruptos, a partir da vigência desta lei , sem crédito de 
depósitos; 
IX - extinção normal do contrato a termo, inclusive o dos trabalhadores temporários regidos pela 
Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974; 
X - suspensão total do trabalho avulso por período igual ou superior a 90 (noventa) dias, 
comprovada por declaração do sindicato representativo da categoria profissional. · =---
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§ 1 º A regulamentação das situações previstas nos incisos I e II assegurar que a retirada a que faz 
jus o trabalhador corresponda aos depósitos efetuados na conta vinculada durante o período de 
vigência do último contrato de trabalho, acrescida de juros e atualização monetária, deduzidos os 
saques. 
§ 2° O Conselho Curador disciplinará o disposto no inciso V, visando beneficiar os trabalhadores de 
baixa renda e preservar o equilíbrio financeiro do FGTS. 
§ 3º O direito de adquirir moradia com recursos do FGTS, pelo trabalhador, só poderá ser exercido 
para um único imóvel. 
§ 4º O imóvel objeto de utilização do FGTS somente poderá ser objeto de outra transação com 
recursos do fundo, na forma que vier a ser regulamentada pelo Conselho Curador. 
§ 5º O pagamento da retirada após o período previsto em regulamento, implicará atualização 
monetária dos valores devidos. 

Art. 23. Competirá ao Ministério do Trabalho e da Previdência Social a verificação, em nome da 
Caixa Econômica Federal, do cumprimento do disposto nesta lei , especialmente quanto à apuração 
dos débitos e das infrações praticadas pelos empregadores ou tomadores de serviço, notificando-os 
para efetuarem e comprovarem os depósitos correspondentes e cumprirem as demais determinações 
legais, podendo, para tanto, contar com o concurso de outros órgãos do Governo Federal , na forma 
que vier a ser regulamentada. 
§ 1 º Constituem infrações para efeito desta lei: 
I - não depositar mensalmente o percentual referente ao FGTS; 
II - omitir as informações sobre a conta vinculada do trabalhador; 
III - apresentar as informações ao Cadastro Nacional do Trabalhador, dos trabalhadores 
beneficiários, com erros ou omissões; 
IV - deixar de computar, para efeito de cálculo dos depósitos do FGTS, parcela componente da 
remuneração; 
V - deixar de efetuar os depósitos e os acréscimos legais, após notificado pela fiscalização. 
§ 2º Pela infração do disposto no § 1 ° deste artigo, o infrator estará sujeito às seguintes multas por 
trabalhador prejudicado: 
a) de 2 (dois) a 5 (cinco) BTN, no caso dos incisos II e III; 
b) de 10 (dez) a 100 (cem) BTN, no caso dos incisos 1, IV e V. 
§ 3° Nos casos de fraude, simulação, artifício, ardil, resistência, embaraço ou desacato à 
fiscalização, assim como na reincidência, a multa especificada no parágrafo anterior será duplicada, 
sem prejuízo das demais cominações legais. 
§ 4° Os valores das multas, quando não recolhidas no prazo legal , serão atualizados monetariamente 
até a data de seu efetivo pagamento, através de sua conversão pelo BTN Fiscal. 
§ 5° O processo de fiscalização, de autuação e de imposição de multas reger-se-á pelo disposto no 
Título VII da CL T, respeitado o privilégio do FGTS à prescrição trintenária. 
§ 6º Quando julgado procedente o recurso interposto na forma do Título VII da CLT, os depósitos 
efetuados para garantia de instância serão restituídos com os valores atualizados na forma de lei. 
§ 7º A rede arrecadadora e a Caixa Econômica Federal deverão prestar ao Ministério do Trabalho e 
da Previdência Social as informações necessárias à fiscalização. 

Art. 29. Os depósitos em conta vinculada, efetuados nos termos desta Lei, constituirão despesas 
dedutíveis do lucro operacional dos empregadores e as importâncias levantadas a seu favor 
implicarão receita tributável. 
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LEI Nº 9.491, DE 9 DE SETEMBRO DE 1997. 

Altera procedimentos relativos ao Programa Nacional de 
Desestatização, revoga a Lei nº 8.031 , de 12 de abril de 1990, e dá outras 
providências 

Art. 31. Os art. 7°, o caput e os §§ 1 ° e 3° do art. 18 e o art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, 
passam a vigorar com as seguintes alterações e acréscimos: 

"Art. 7º .................................................... .......................................... . 

VIII - (VETADO)" 

"Art. 18. Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, por parte do empregador, ficará 
este obrigado a depositar na conta vinculada do trabalhador no FGTS os valores relativos 
aos depósitos referentes ao mês da rescisão e ao imediatamente anterior, que ainda não 
houver sido recolhido, sem prejuízo das cominações legais. 

§ 1 ° Na hipótese de despedida pelo empregador sem justa causa, depositará este, na conta 
vinculada do trabalhador no FGTS, importância igual a quarenta por cento do montante 
de todos os depósitos realizados na conta vinculada durante a vigência do contrato de 
trabalho, atualizados monetariamente e acrescidos dos respectivos juros. 

§ 3° As importâncias de que trata este artigo deverão constar da documentação 
comprobatória do recolhimento dos valores devidos a título de rescisão do contrato de 
trabalho, observado o disposto no art. 4 77 da CL T, eximindo o empregador, 
exclusivamente, quanto aos valores discriminados." 

"Art. 20 . .... ........... ............ .... .... ..... ......... ........................ . 

I - despedida sem justa causa, inclusive a indireta, de culpa recíproca e de força maior, 
comprovada com o depósito dos valores de que trata o artigo 18. 

XII - aplicação em quotas de Fundos Mútuos de Privatização, regidos pela Lei nº 6.385, 
de 7 de dezembro de 1976, permitida a utilização máxima de 50 % (cinqüenta por cento) 
do saldo existente e disponível em sua conta vinculada do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, na data em que exercer a opção. 

§ 6° Os recursos aplicados em quotas dos Fundos Mútuos de Privatização, referidos no 
inciso XII deste artigo, serão destinados a aquisições de valores mobiliários, no âmbito 
do Programa Nacional de Desestatização, instituído pela Lei nº 8.031 , de 12 de abril de 
1990, e de programas estaduais de desestatização, desde que, em ambos os casos, tais 
destinações sejam aprovadas pelo Conselho Nacional de Desestatização. 

§ 7º Os valores mobiliários de que trata o parágrafo anterior só poderão ser 
integralmente vendidos, pelos respectivos Fundos, seis meses após sua aquisição, 
podendo ser alienada, em prazo inferior, parcela equivalente a 1 O % (dez por cento) do 
valor adquirido, autorizada a livre aplicação do produto dessa alienação, nos termos da 
Lei nº 6.385 , de 1976. 

§ 8° As aplicações em Fundos Mútuos de Privatização são nominativas, impenhoráveis e, 
salvo as hipóteses previstas nos incisos I a IV e VI a XI deste artigo e o disposto na Lei 
nº 7.670, de 8 de setembro de 1988, indisponíveis por seus titulares. 

§ 9° Decorrido o prazo mínimo de doze meses, contados da efetiva transferência das 
quotas para os Fundos Mútuos de Privatização, os titulares poderão optar pelo retorno 
para sua conta vinculada no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 



§ 1 O. A cada período de seis meses, os titulares das aplicações em Fundos Mútuos de 
Privatização poderão transferi-las para outro fundo de mesma natureza. 

§ 11 . O montante das aplicações de que trata o § 6° deste artigo ficará limitado ao valor 
dos créditos contra o Tesouro Nacional de que seja titular o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço. 

§ 12. Desde que preservada a participação individual dos quotistas, será permitida a 
constituição de clubes de investimento, visando a aplicação em quotas de Fundos 
Mútuos de Privatização. 

§ 13. A garantia a que alude o § 4° do art. 13 desta Lei não compreende as aplicações a 
que se refere o inciso XII deste artigo. 

§ 14. O Imposto de Renda incidirá exclusivamente sobre os ganhos dos Fundos Mútuos 
de Privatização que excederem a remuneração das contas vinculadas do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, no mesmo período. 

§ 15 . Os recursos automaticamente transferidos da conta do titular no Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço em razão da aquisição de ações não afetarão a base de cálculo da 
multa rescisória de que tratam os parágrafos 1 ° e 2º do art. 18 desta Lei." 

LEI Nº 9.635, DE 15 DE MAIO DE 1998. 

Altera procedimentos relativos ao Programa Nacional de 
Desestatização de que trata a Lei nº 9 .491 , de 9 de setembro de 1997, e dá 
outras providências 

Art. 2º O art. 20 da Lei nº 8.036, de 1990, com as modificações introduzidas pelo art. 3 1 da Lei 
nº 9.491 , de 1997, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 20 .. .. ...... ........ ............................... ..... ..... ......... ...... . 

§ 6º Os recursos aplicados em cotas de fundos Mútuos de Privatização, referidos 
no inciso XII, serão destinados, nas condições aprovadas pelo CND, a aquisições 
de valores mobiliários, no âmbito do Programa Nacional de Desestatização, de 
que trata a Lei nº 9.491 , de 1997, e de programas estaduais de desestatização, 
desde que, em ambos os casos, tais destinações sejam aprovadas pelo CND. 

§ 7º Ressalvadas as alienações decorrentes das hipóteses de que trata o § 8º, os 
valores mobiliários a que se refere o parágrafo anterior só poderão ser 
integralmente vendidos, pelos respectivos Fundos, seis meses após a sua 
aquisição, podendo ser alienada em prazo inferior parcela equivalente a 10% 
(dez por cento) do valor adquirido, autorizada a livre aplicação do produto dessa 
alienação, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976. 

§ 16. Os clubes de investimento a que se refere o § 12 poderão resgatar, durante 
os seis primeiros meses da sua constituição, parcela equivalente a 5% (cinco por 
cento) das cotas adquiridas, para atendimento de seus desembolsos, autorizada a 
livre aplicação do produto dessa venda, nos termos da Lei nº 6.385 , de 7 de 
dezembro de 1976." 

······ ···· ···· ······· ···· ··························· ········ ···· ···· ···· ···· ············ ···· ··· ··· ·············· ··· ······· ··~;~· li ·u ···f·,i tJEH ' _ 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.075-40, DE 13 DE JUNHO DE 2001. 

Dispõe sobre a adoção de medidas relacionadas 
com o Sistema Financeiro da Habitação - SFH, 
altera as leis nos 4.380, de 21 de agosto de 1964, 
8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.692, de 28 de 
julho de 1993, e dá outras providências. 



Aviso n2 748 - C. Civil. 

Brasília, 2 8 de junho de 2001. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual o Excelentíssimo Senhor 

Presidente da República submete à deliberação do Congresso Nacional o texto da Medida Provisória 

n2 2 .19 7 -41 , de 2 8 de junho de 2001. 

PE 
Chefe da Casa Civil 

da Presidência da República 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador CARLOS WILSON 
Primeiro Secretário do Senado Federal 
BRASÍLIA-DF. 
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MEDIDA PROVISÓRIA N" 2.197-42, DE 27 DE JULHO DE 2001. 

Dispõe sobre a adoção de medidas rela­
cionadas com o Sistema Financeiro dn Ha­
bitação • SFH, nllera as Leis n" 4.380, de 
21 de agosto de 1964, 8.036, de li de maio 
de 1990, e 8.692, de 28 de julho de 1993, e 
dá outras provid~ncias. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso 
da alribuição que lhe confere o an. 62 da Constituição, adota a 
seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

An. 111 Será admitida, no lmbito do Sistema 
Financeiro da Habitação - SFH, • celebração de contratos de fi. 
nanciamcnto com planos de reajustamento do encargo mensal di­
ferentes daqueles previstos na Lei n" 8.692, de 28 de julho de 
1993. 

Parágrafo único. Nas operações de financiamen­
to habitacionlll rcalil.adas com recursos do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS, o Conselho Curador do FGTS poderá 
definir os planos de reajustamento do encargo mensal a serem nelas 
aplicados. 

An. 211 Os agentes finMceiros do SFH poderão 
con1r:uar financiamentos onde a cobenura sccuritária dar-se-á cm 
apólice diferente do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da 
Hubitação, desde que a operação preveja, obrigatoriamente, no mí­
~~1~~~-. a cobertura relativa OOI risc~~·ide~ mone e invalidez perma-

Ar1. 3" O an. 2.'i da Lei n" 8.692, de 1993, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 25. Nos financiamentos celebrados no âm­
bito do Sistema Financeiro da Habitação, a laXa cíetiva de 
juros ser.! de, no máximo, doze por cento no ano," (NR) 

Ar1. 4" o inciso UI do an. 18 da Lei n" 4.380, 
de 21 de agosto de 1964, passa a vigorur com a seguinte redação: 

"lll - estabelecer as condiiões gerais a que de­
verão satisíazer as apl icações do Sistema Finance iro da 
Habitação quanto a prantias, juros, prazos, limites de ris­
co e vaJorcs mbimos de financiamento e de aq uisição dos 
imóveis financiados no lmbito ·do Sistema Financeiro da 
Habitação." (NR) 

Ar1. 5" A Lei n" 8.036, de 11 de maio de 1990, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:. 

"Ar1. 90 .......................................................... . 

t 6P Mantida a rentabilidade m&lin de que trata 
o t 1°, as aplicações cm habitação popular poderão con­
templar sistemática de desconto, direcionada cm função da 
renda familiar do beneficiário, onde o valor do benefício 
seja conceWdo mediante redução no valor das prestações a 
serem pagas pelo mutuário ou pagamento de parte da aqui­
sição ou construção de imóvel, dentre outras, a cri~rio do 
Conselho Curador do FGTS. 

t 7° Os recursos necessários para a consecução 
da sistemática de desconto serão destacados, anualmente, 
do orçamento de nplicaçllo de rccunos do FGTS, cons­
tituindo reserva específica, com contabilização própria." 
(NR) 

"Ar1. 20 .... 

1 - despedida sem justa causa, inclusive a in­
direta, de culpa reciproca e de força maior; 

t 17. Fica vedada a moviment.a,ção da conta 
vinculada do FGTS nas modalidades previstas nos incisos 
V, VI e VII deste anigo, nas operações firmadas, a partir 
de 25 de junho de 1998, no caso cm que o adquirente já 
seja proprietário ou promitente comprador de imóvel lo­
calizado no Município onde resida, bem como no caso em 
que o adquirente já detenha, cm qualquer parte do País, 
pelo menos um fi nanciamento nas condições do SFH. 

t 18. é indispensável o comparecimento pessoal 
do titular da conta vinculada para o pagamento da retirada 
nas hipóteses previstas nos incisos I, ll, lll, VlU, lX e X 
deste artigo, salvo em caso de grave mo16tia comprovada 
por pericia mMica, quando será paga a procurador es­
pecialmente constituído para esse fim." (NR) 

"Art. 23. 

§ i" .................................. . 

1 - não depositar mensalmente o percentual re­
ferente no FGTS, bem como os valores previstos no art. 18 

D iário, O ficial 

~:~~tc~ç~~scfus~is ddo 9r:ab~~~ ~ ~Lt: do llrt. 477 da 
.................................................................... (NR) 

"Art. 29-A. Quaisquer cn!ditos relativos à cor­
reção dos saldos das contas vinculadas do FGTS serão 
liquidados mediante lançamento pelo agente operador na 
respectiva conta do trabnlhndor." (NR) 

"Art. 29-8. Não será cabível medida liminar em 
mandado de segurança, no procedimento cautelar ou cm 
quaisquer outras ações de natureza cautelar ou preventiva, 

~g
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vimentação da conta vinculada do tra~hador no FGTS." 
(NR) 

Art. f/l Ficam convalidados os atos praticados 
com base na Medida Provisória n" 2.197-41, de 28 de junho de 
2001. 

An. 7a Esta Medida Provisória entra em vigor 
na data de sua public(IÇão. 

Ar1. 8' Ficam revogados o§ J• do an. 9'> e o an. · 
14 dlt Lei n" 4.380, de 21 de agosto de 1964, e o art. 23 da Lei n" 
8.692, d< 28 de julho de 1993. 

Brasília, 27 de julho de 2001; 1800 da Jndc­
pendênci~ .. e 113'1 da República. 

FERNANDO HENRJQUE CARDOSO 
Si/vano Gianni 

Cria e instala a Câmara de Gestão da · se 
de Energia Eltuica, do Conselho d Go­
verno, estabelece diretrizes para pro mas 
de cnírentamento da crise de cncr ia cl6-
trica e dá outras providências. 

1° Fica criada e · limara de 
ltuica - GCE vo de propor 

ntes da atual 
da e a oíerta 

o Programa Emer-
gencia.l de Redução lftrica, observado o 
disposto nesta Medi 

l1J valiar as conseqüências 
macro e microeconômicas ia elftrica e das medidas 
adotadllS para o seu eníre 

calamidade pública; 

de energia elétrica; 

dução do consumo e 
energia elétrica; 

XI - articular-se com os Poderes da Un o e dos 
ntes federados objetivando a implantaçilo de progr ílS de 
ento da crise de energia elétrica; 

Xll - impor restrições ao uso de recurs 
dric s nlio destinados ao consumo humano e que sejam essencia1 
ru ionamento de usinas hidroclftricas; 

Xlll - propor, observado o disposto na 
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XV - estabelecer negociações com seto 
de consumidores para maior economia de consumo d 
a; 

XVI - estabelecer procedimentos es fficos 
para íunc nrunento do Mercado Atacadista de Energia lflrica -
MAE em · tu ações de cmergancia; e 

XVU - estabelecer diretrizes para 
comunicaçã social dos órgãos e entidades do setor ene ftico, vi­
sando 11 ndeq ada divulgação dos programas de que traia sla Medida 
Provisória. 

Parágrafo tlnico. As solicitações e determina­
ções da GCE s órgãos e às entidades da Adminis açào Pública 
FederaJ serão at ndidas em caráter prioritário, no p o por ela as­

, &inalado. 

presidente; 

Exterior; 

10 e Gestão; 

h omw\ic.açào de Go-
verno da Prcsidêncip d 

des: 

ANEEL; 
b) Ag! Águas - ANA 
c) Ban Desenvolvimento Eco-

nômico e Social - BNDES; 

cional; e 

da República. 

4P O Presidente da Repú ica designará os 
membros que constit irilo o núcleo executivo da G E. 

Ar1. 4" As medidas para a supcraç 
energia estarão sciplinadllS em programas de cu110, 
prazos que seg irão 11S diretrizes estabelecidas nesta 
visória. 

Ar1. 5" O Programa Emergencial de Redução 
Energia Elétrica tem por objetivo compat ilizar a 

demanda de nergia com a arena, de fonna a evitar inte pções 
intempestiv ou imprevistas do suprimento de energia. 

1 - estabelecer plano de comingenciament 
mindo os elementos e as medidas necessárias para rcd 
ria da demanda de energia elftrica; 

li - otimizar o consumo de energia, priorizan 

Ili - deflagrar campanhas educativas com vistas 
a co scien1iz.ar a população para a necessidade da redução do con­
sum de energia: 



-

PR . COORDE.N~\ÇAO DEf OCUMEWTAÇAú 
Publicado nu Seç&10 do 
Diár:oOliGla\de 2 8 J LJ L 2001 
CópiaAUW'l@caoo EDIÇÃO EXTRA 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.197-42, DE 2 7 DE JULHO DE 2001. 

Dispõe sobre a adoção de medidas relacionadas com o 
Sistema Financeiro da Habitação - SFH, altera as Leis 
n~ 4.380, de 21 de agosto de 1964, 8.036, de 11 de 
maio de 1990, e 8.692, <le 28 de julho de 1993, e Jú 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 12 Será admitida, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, a celebraçào 
de contratos de financiamento com planos de reajustamento do encargo mensal diferentes daqueles 
previstos na Lei nº 8.692, de 28 de julho de 1993. 

Parágrafo único. Nas operações de financiamento habitacional realizadas com recursos do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, o Conselho Curador do FGTS poderá definir os planos 
de reajustamento do encargo mensal a serem nelas aplicapos. 

Art. 2º Os agentes financeiros do SFH poderão contratar financiamentos onde a cobertura 
securitária dar-se-á em apólice diferente do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação, 
desde que a operação preveja, obrigatoriamente, no mínimo, a cobertura relativa aos riscos de morte e 
invalidez permanente. 

Art. 3º O art. 25 da Lei nº 8.692, de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 25. Nos financiamentos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, a 
taxa efetiva de juros será de, no máximo, doze por cento ao ano." (NR) 

Art. 4º O inciso III do art. 18 da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"III - estabelecer as condições gerais a que deverão satisfazer as aplicações do Sistema 
Financeiro da Habitação quanto a garantias, juros, prazos, limites de risco e valores máximos de 
financiamento e de aquisição dos imóveis financiados no âmbito do Sistema Financeiro da 
Habitação." (NR) 

Art. 5º A Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 9º ............................................................................ ...................................................... . 

§ 6º Mantida a rentabilidade média de que trata o § 1 º, as aplicações em habitação popular 
poderão contemplar sistemática de desconto, direcionada em função da renda familiar do 
beneficiário, onde o valor do beneficio seja concedido mediante redução no valor das prestações a 
serem pagas pelo mutuário ou pagamento de parte da aquisição ou construção de imóvel, dentre 
outras, a critério do Conselho Curador do FGTS. l -

1 
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2. 

§ 7Q Os recursos necessanos para a consecução da sistemat1ca de desconto serão 
destacados, anualmente, do orçamento de aplicação de recursos do FGTS, constituindo reserva 
especí fi ca, com contabilização própria." (NR) 

"Art. 20. ··· ·· ····· ········ ····· ······· ·· ····· ·········· ···· ·· ·· ······ ···· ··· ·· ···· ·· ···· ········ ·· ·· ·· ·· ·· ········ ··· ·· ···· ····· ······· ·· 
I - despedida sem justa causa, inclusive a indireta, de culpa recíproca e de força maior; 

§ 17. Fica vedada a movimentação da conta vinculada do FGTS nas modalidades previstas 
nos incisos V, VI e VII deste artigo, nas operações firmadas, a partir de 25 de junho de 1998, no 
caso em que o adquirente já seja proprietário ou promitente comprador de imóvel localizado no 
Município onde resida, bem como no caso em que o adquirente já detenha, em qualquer parte do 
País, pelo menos um financiamento nas condições do SFH. 

§ 18. É indispensável o comparecimento pessoal do titular da conta vinculada para o 
pagamento da retirada nas hipóteses previstas nos incisos I, II, III, VIII, IX e X deste artigo, salvo 
em caso de grave moléstia comprovada por perícia médica, quando será paga a procurador 
especialmente constituído para esse fim." (NR) 

" Art. 23. ······ ·· ········· ····· ··· ··· ········· ······· ···· ··· ·· ··· ··· ··· ··· ·· ··· ··· ·· ···· ·· ······· ··· ·········· ······· ····· ··· ······ ······ · 

§ 1 Q • • •• •• •• • • •• • •• • •• • •• ••• • • ••• ••••• ••• •• ••• •• • • • • ••••••• • •• ••• ••• • • • •• •• • •••••• •• • •• •• • •• • • • •• • •• • • • • • • ••• •• • • ••••• • •••••••• •• • •• • • ••••• • • • 

I - não depositar mensalmente o percentual referente ao FGTS, bem como os valores 
previstos no art. 18 desta Lei, nos prazos de que trata o § 6Q do art. 4 77 da Consolidação das Leis 
do Trabalho - CL T; 

.......... .. .. ..... ... ....................... ... ... .. ........... ...... ........ ... .. .... .. .... ... .. ... .. .... ... .. .. .. ...... ... ...... ... ...... ...... " (NR) 

" Art. 29-A. Quaisquer créditos relativos à correção dos saldos das contas vinculadas do 
FGTS serão liquidados mediante lançamento pelo agente operador na respectiva conta do 
trabalhador." (NR) 

" Art. 29-B. Não será cabível medida liminar em mandado de segurança, no procedimento 
cautelar ou em quaisquer outras ações de natureza cautelar ou preventiva, nem a tutela antecipada 
prevista nos arts. 273 e 461 do Código de Processo Civil que impliquem saque ou movimentação 
da conta vinculada do trabalhador no FGTS." (NR) 

Art. GQ Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisóri a n!.! 2.1 97-4 1, 
de 28 de junho de 2001. 

Art. 7Q Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 8Q Ficam revogados o § 1 Q do art. 9Q e o art. 14 da Lei nQ 4.3 80, de 21 de agosto de 
1964, e o art. 23 da Lei nQ 8.692, de 28 de julho de 1993. 

Brasília, 2 7 de julho de 2001; 180Q da Independência e 113!2 da República. 

Referenda eletrônica: Silvano Gianni 
MP-2 l 97-42(L) 



E.M. nº 00348 

Em 24 de julho de 2001. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 

proposta de reedição da Medida Provisória n2 2.197-41, de 28 de junho de 2001, que dispõe 

sobre a adoção de medidas relacionadas com o Sistema Financeiro da Habitação - SFH, altera as 

Leis n!li 4.380, de 21 de agosto de 1964, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.692 , de 28 de julho de 

1993. 

A presente proposição tem por objetivo reiterar os preceitos contidos naquela 

Medida Provisória, tendo em vista a iminência da perda de sua eficácia, face à falta de 

apreciação pelo Congresso Nacional, no prazo previsto no parágrafo único do art. 62 da 

Constituição. 

Registro, por oportuno, que o texto em apreço possui idêntico conteúdo 

normativo constante de proposta anteriormente formulada pelos Senhores Ministros de Estado da 

Fazenda, do Trabalho e Emprego, do Planejamento, Orçamento e Gestão, da Justiça e pelo 

Advogado-Geral da União e, se acolhido por Vossa Excelência, conterá referenda na fo1111a do 

Decreto n2 3.723, de 1 O de janeiro de 2001. 

Assim, a relevância e a urgência que a matéria envolve justificam a edição de 

nova Medida Provisória. 

Respeitosamente, 

SIL V ANO GIANNI 
Chefe da Casa Civil da Presidência da República, interino 
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Mensagem n2 814 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida Provisória n2 2.197-42, de 2 7 de julho de 2001 , que 

"Dispõe sobre a adoção de medidas relacionadas com o Sistema Financeiro da Habitação - SFH, 

altera as Leis n2s 4.380, de 21 de agosto de 1964, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.692, de 28 de 

julho de 1993, e dá outras providências". 

Brasília, 2 7 de julho de 2001. 

---~••··••··-··· 



-LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 8.692, DE 28 DE JULHO DE 1993 

Define planos de reajustamento dos encargos mensais e dos 
saldos devedores nos contratos de financiamentos 
habitacionais no âmbito do Sistema Financeiro da 
Habitação e dá outras providências. 

Art. 23. É garantido ao requerente de financiamento à habitação, no ato de assinatura do contrato, 
cujo valor de financiamento não ultrapasse a 2.800 UPF (duas mil e oitocentas Unidades Padrão de 
Financiamento), o direito de optar entre os planos de financiamento regulados por esta lei. 

Art. 25. Nos financiamentos concedidos aos adquirentes da casa própria, celebrados no âmbito do 
Sistema Financeiro da Habitação, a taxa efetiva de juros será de, no máximo, doze por cento ao ano, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 2°. 
§ 1° (Vetado.) 
§ 2º Compete ao Banco Central do Brasil estabelecer a taxa de juros, até o limite estabelecido no 
caput deste artigo, em função da renda do mutuário, no caso dos financiamentos realizados com 
recursos oriundos de caderneta de poupança. 
§ 3° Compete ao Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço fixar a taxa de 
juros, até o limite estabelecido no caput deste artigo, em função da renda do mutuário, para 
operações realizadas com recursos deste fundo. 

LEI N. 4.380, DE 21 DE AGOSTO DE 1964 

Institui a correção monetária nos contratos imobiliários de 
interêsse social, o sistema financeiro para aquisição da casa 
própria, cria o Banco Nacional da Habitação (BNH), e 
Sociedades de Crédito Imobiliário, as Letras Imobiliárias, o 
Serviço Federal de Habitação e Urbanismo e dá outras 
providências. 

Art. 9º Tôdas as aplicações do sistema, terão por objeto, fundamentalmente a aquisição de casa para 
residência do adquirente, sua família e seus dependentes, vedadas quaisquer aplicações em terrenos 
não construídos, salvo como parte de operação financeira destinada à construção da mesma. 
§ 1 ° As pessoas que já forem proprietários, promitentes compradoras ou cessionárias de imóvel 
residencial na mesma localidade ... (Vetado) ... não poderão adquirir imóveis objeto de aplicação 
pelo sistema financeiro da habitação. 
§ 2° Após 180 dias da concessão do "habite-se", caracterizando a conclusão da construção, nenhuma 
unidade residencial pode ser objeto de aplicação pelo sistema financeiro da habitação, equiparando­
se ao "habite-se" das autoridades municipais a ocupação efetiva da unidade residencial. 
§ 3° O disposto no parágrafo anterior não se aplicará aos imóveis já construídos, que sejam 
alienados a partir desta lei por seus proprietários ou promitentes compradores por motivo de 
aquisição de outro imóvel que satisfaça às condições desta lei para ser objeto de aplicação pelo 
sistema financeiro de habitação. 

Art. 14. Os adquirentes de habitações financiadas pelo Sistema Financeiro da Habitação contratarão 
seguro de vida de renda temporária, que integrará, obrigatoriamente, o contrato de financiamento, 
nas condições fixadas pelo Banco Nacional da Habitação. --- - -~---~ ---·-7 
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Art. 18. Compete ao Banco Nacional da Habitação: 
I - autorizar e fiscalizar o funcionamento das sociedades de crédito imobiliário; 
II - fixar as condições gerais quanto a limites, prazos, retiradas, juros e seguro obrigatório das 
contas de depósito no sistema financeiro da habitação; 
III - estabelecer as condições gerais a que deverão satisfazer as aplicações do sistema financeiro da 
habitação quanto a limites de risco, prazo, condições de pagamento, seguro, juros e garantias; 
IV - fixar os limites, em relação ao capital e reservas, dos depósitos recebidos e dos empréstimos 
tomados pelas Sociedades de Crédito Imobiliário; 
V - fixar os limites mínimos de diversificações de aplicações a serem observados pelas entidades 
integrantes do sistema financeiro da habitação; 
VI - fixar os limites de emissão e as condições de colocação, vencimento e juros das Letras 
Imobiliárias, bem como as condições dos seguros de suas emissões; 
VII - fixar as condições e os prêmios dos seguros de depósitos e de aplicações a que serão 
obrigadas as entidades integrantes do sistema financeiro da habitação; 
VIII - fixar as condições gerais de operação da sua carteira de redesconto das aplicações do sistema 
financeiro da habitação; 
IX - determinar as condições em que a rêde seguradora privada nacional operará nas várias 
modalidades de seguro previstas na presente lei; 
X - (Vetado); 
XI - exercer as demais atribuições previstas nesta lei. 

Parágrafo único. No exercício de suas atribuições, o Banco Nacional da Habitação obedecerá aos 
limites globais e as condições gerais fixadas pelo Conselho da Superintendência da Moeda e do 
Crédito, com o objetivo de subordinar o sistema financeiro de habitação à política financeira, 
monetária e econômica em execução pelo Govêmo Federal. 

LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, e dá outras providências. 

Art. 9° As aplicações com recursos do FGTS poderão ser realizadas diretamente pela Caixa 
Econômica Federal, pelos demais órgãos integrantes do Sistema Financeiro da Habitação (SFH) e 
pelas entidades para esse fim credenciadas pelo Banco Central do Brasil como agentes financeiros, 
exclusivamente segundo critérios fixados pelo Conselho Curador, em operações que preencham os 
seguintes requisitos: 
I - garantia real ; 
II - correção monetária igual à das contas vinculadas; 
III - taxa de juros média mínima, por projeto, de 3 (três) por cento ao ano; 
IV - prazo máximo de 25 (vinte e cinco) anos. 
§ 1 º A rentabilidade média das aplicações deverá ser suficiente à cobertura de todos os custos 
incorridos pelo Fundo e ainda à formação de reserva técnica para o atendimento de gastos eventuais 
não previstos, sendo da Caixa Econômica Federal o risco de crédito. 
§ 2º Os recursos do FGTS deverão ser aplicados em habitação, saneamento básico e infra-estrutura 
urbana. As disponibilidades financeiras devem ser mantidas em volume que satisfaça as condições 
de liquidez e remuneração mínima necessária à preservação do poder aquisitivo da moeda. 
§ 3° O programa de aplicações deverá destinar, no mínimo, 60 (sessenta) por cento para 
investimentos em habitação popular. 
§ 4º Os projetos de saneamento básico e infra-estrutura urbana, financiados com recursos do FGTS, 
deverão ser complementares aos programas habitacionais. 
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§ 5° Nos financiamentos concedidos à pessoa jurídica de direito público será exigida garantia real 
ou vinculação de receitas. 

Art. 18. Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, por parte do empregador, ficará este obrigado 
a pagar diretamente ao empregado os valores relativos aos depósitos referentes ao mês da rescisão e 
ao imediatamente anterior que ainda não houver sido recolhido, sem prejuízo das cominações 

legais. 
§ 1º Na hipótese de despedida pelo empregador sem justa causa, pagará este diretamente ao 
trabalhador importância igual a 40 (quarenta) por cento do montante de todos os depósitos 
realizados na conta vinculada durante a vigência do contrato de trabalho, atualizados 
monetariamente e acrescidos dos respectivos juros. 
§ 2º Quando ocorrer despedida por culpa recíproca ou força maior, reconhecida pela Justiça do 
Trabalho, o percentual de que trata o§ 1° será de 20 (vinte) por cento. 
§ 3° As importâncias de que trata este artigo deverão constar do recibo de quitação de rescisão do 
contrato de trabalho, observado o disposto no art. 477 da CLT, e eximirão o empregador 
exclusivamente quanto aos valores discriminados. 

Art. 20. A conta vinculada do trabalhador no FGTS poderá ser movimentada nas seguintes 
situações: 
I - despedida sem justa causa, inclusive a indireta, de culpa recíproca e de força maior, comprovada 
com pagamento dos valores de que trata o art. 18; 
II - extinção total da empresa, fechamento de quaisquer de seus estabelecimentos, filiais ou 
agências, supressão de parte de suas atividades, ou ainda falecimento do empregador individual 
sempre que qualquer dessas ocorrências implique rescisão de contrato de trabalho, comprovada por 
declaração escrita da empresa, suprida, quando for o caso, por decisão judicial transitada em 
julgado; 
III - aposentadoria concedida pela Previdência Social; 
IV - falecimento do trabalhador, sendo o saldo pago a seus dependentes, para esse fim habilitados 
perante a Previdência Social, segundo o critério adotado para a concessão de pensões por morte. Na 
falta de dependentes, farão jus ao recebimento do saldo da conta vinculada os seus sucessores 
previstos na lei civil, indicados em alvará judicial, expedido a requerimento do interessado, 
independente de inventário ou arrolamento; 
V - pagamento de parte das prestações decorrentes de financiamento habitacional concedido no 
âmbito do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), desde que: 
a) o mutuário conte com o mínimo de 3 (três) anos de trabalho sob o regime do FGTS, na mesma 
empresa ou em empresas diferentes; 
b) o valor bloqueado seja utilizado, no mínimo, durante o prazo de 12 (doze) meses; 
e) o valor do abatimento atinja, no máximo, 80 (oitenta) por cento do montante da prestação; 
VI - liquidação ou amortização extraordinária do saldo devedor de financiamento imobiliário, 
observadas as condições estabelecidas pelo Conselho Curador, dentre elas a de que o 
financiamento seja concedido no âmbito do SFH e haja interstício mínimo de 2 (dois) anos para 
cada movimentação; 
VII - pagamento total ou parcial do preço da aquisição de moradia própria, observadas as seguintes 
condições: 
a) o mutuário deverá contar com o mínimo de 3 (três) anos de trabalho sob o regime do FGTS, na 
mesma empresa ou empresas diferentes; 
b) seja a operação financiável nas condições vigentes para o SFH; 
VIII - quando permanecer 3 (três) anos ininterruptos, a partir da vigência desta lei , sem crédito de 
depósitos; 
IX - extinção normal do contrato a termo, inclusive o dos trabalhadores temporários regidos pela 
Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974; 
X - suspensão total do trabalho avulso por período igual ou superior a 90 (noventa) dias, 
comprovada por declaração do sindicato representativo da categoria profissional. 
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§ 1° A regulamentação das situações previstas nos incisos I e II assegurar que a retirada a que faz 
jus o trabalhador corresponda aos depósitos efetuados na conta vinculada durante o período de 
vigência do último contrato de trabalho, acrescida de juros e atualização monetária, deduzidos os 
saques. 
§ 2º O Conselho Curador disciplinará o disposto no inciso V, visando beneficiar os trabalhadores de 
baixa renda e preservar o equilíbrio financeiro do FGTS. 
§ 3º O direito de adquirir moradia com recursos do FGTS, pelo trabalhador, só poderá ser exercido 
para um único imóvel. 
§ 4º O imóvel objeto de utilização do FGTS somente poderá ser objeto de outra transação com 
recursos do fundo, na forma que vier a ser regulamentada pelo Conselho Curador. 
§ 5º O pagamento da retirada após o período previsto em regulamento, implicará atualização 
monetária dos valores devidos. 

Art. 23. Competirá ao Ministério do Trabalho e da Previdência Social a verificação, em nome da 
Caixa Econômica Federal, do cumprimento do disposto nesta lei , especialmente quanto à apuração 
dos débitos e das infrações praticadas pelos empregadores ou tomadores de serviço, notificando-os 
para efetuarem e comprovarem os depósitos correspondentes e cumprirem as demais determinações 
legais, podendo, para tanto, contar com o concurso de outros órgãos do Governo Federal, na forma 
que vier a ser regulamentada. 
§ 1º Constituem infrações para efeito desta lei : 
I - não depositar mensalmente o percentual referente ao FGTS; 
II - omitir as informações sobre a conta vinculada do trabalhador; 
m - apresentar as infmmações ao Cadastro Nacional do Trabalhador, dos trabalhadores 
beneficiários, com erros ou omissões; 
IV - deixar de computar, para efeito de cálculo dos depósitos do FGTS, parcela componente da 
remuneração; 
V - deixar de efetuar os depósitos e os acréscimos legais, após notificado pela fiscalização. 
§ 2º Pela infração do disposto no § 1 ° deste artigo, o infrator estará sujeito às seguintes multas por 
trabalhador prejudicado: 
a) de 2 (dois) a 5 (cinco) BTN, no caso dos incisos II e 111; 
b) de 10 (dez) a 100 (cem) BTN, no caso dos incisos 1, IV e V. 
§ 3º Nos casos de fraude, simulação, artifício, ardil , resistência, embaraço ou desacato à 
fiscalização, assim como na reincidência, a multa especificada no parágrafo anterior será duplicada, 
sem prejuízo das demais cominações legais. 
§ 4º Os valores das multas, quando não recolhidas no prazo legal, serão atualizados monetariamente 
até a data de seu efetivo pagamento, através de sua conversão pelo BTN Fiscal. 
§ 5° O processo de fiscalização, de autuação e de imposição de multas reger-se-á pelo disposto no 
Título VII da CL T, respeitado o privilégio do FGTS à prescrição trintenária. 
§ 6º Quando julgado procedente o recurso interposto na forma do Título VII da CLT, os depósitos 
efetuados para garantia de instância serão restituídos com os valores atualizados na forma de lei. 
§ 7° A rede arrecadadora e a Caixa Econômica Federal deverão prestar ao Ministério do Trabalho e 
da Previdência Social as informações necessárias à fiscalização. 

Art. 29. Os depósitos em conta vinculada, efetuados nos termos desta Lei, constituirão despesas 
dedutíveis do lucro operacional dos empregadores e as importâncias levantadas a seu favor 
implicarão receita tributável. 

r~Õ~EílnL 7 
1 e ,b Cc··· , ·'··! l'.O G N \ 

·1~çJ u g1~4i . . 1 ~ 1 

,,,~ 21.J 



LEI Nº 9.491, DE 9 DE SETEMBRO DE 1997. 

Altera procedimentos relativos ao Programa Nacional de 
Desestatização, revoga a Lei nº 8.031 , de 12 de abril de 1990, e dá outras 
providências 

Art. 31. Os art. 7°, o caput e os §§ 1 ° e 3° do art. 18 e o art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, 
passam a vigorar com as seguintes alterações e acréscimos: 

"Art. 7° .. ................. ..... ... ..... ...... ...... .... ... ....... ...... .. .................... ...... .. . 

VIII - (VETADO)" 

"Art. 18. Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, por parte do empregador, ficará 
este obrigado a depositar na conta vinculada do trabalhador no FGTS os valores relativos 
aos depósitos referentes ao mês da rescisão e ao imediatamente anterior, que ainda não 
houver sido recolhido, sem prejuízo das cominações legais. 

§ 1 ° Na hipótese de despedida pelo empregador sem justa causa, depositará este, na conta 
vinculada do trabalhador no FGTS, importância igual a quarenta por cento do montante 
de todos os depósitos realizados na conta vinculada durante a vigência do contrato de 
trabalho, atualizados monetariamente e acrescidos dos respectivos juros. 

§ 3° As importâncias de que trata este artigo deverão constar da documentação 
comprobatória do recolhimento dos valores devidos a título de rescisão do contrato de 
trabalho, observado o disposto no art. 4 77 da CL T, eximindo o empregador, 
exclusivamente, quanto aos valores discriminados." 

"Art. 20 .. ....... ........................... .... ............... ........... ... .. ... . 

I - despedida sem justa causa, inclusive a indireta, de culpa recíproca e de força maior, 
comprovada com o depósito dos valores de que trata o artigo 18. 

XII - aplicação em quotas de Fundos Mútuos de Privatização, regidos pela Lei nº 6.385, 
de 7 de dezembro de 1976, permitida a utilização máxima de 50 % ( cinqüenta por cento) 
do saldo existente e disponível em sua conta vinculada do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, na data em que exercer a opção. 

§ 6° Os recursos aplicados em quotas dos Fundos Mútuos de Privatização, referidos no 
inciso XII deste artigo, serão destinados a aquisições de valores mobiliários, no âmbito 
do Programa Nacional de Desestatização, instituído pela Lei nº 8.031 , de 12 de abril de 
1990, e de programas estaduais de desestatização, desde que, em ambos os casos, tais 
destinações sejam aprovadas pelo Conselho Nacional de Desestatização. 

§ 7° Os valores mobiliários de que trata o parágrafo anterior só poderão ser 
integralmente vendidos, pelos respectivos Fundos, seis meses após sua aquisição, 
podendo ser ai ienada, em prazo inferior, parcela equivalente a I O % ( dez por cento) do 
valor adquirido, autorizada a livre aplicação do produto dessa alienação, nos termos da 
Lei nº 6.385, de 1976. 

§ 8° As aplicações em Fundos Mútuos de Privatização são nominativas, impenhoráveis e, 
salvo as hipóteses previstas nos incisos I a IV e VI a XI deste artigo e o disposto na Lei 
nº 7.670, de 8 de setembro de 1988, indisponíveis por seus titulares. 

§ 9° Decorrido o prazo mínimo de doze meses, contados da efetiva transferência das 
quotas para os Fundos Mútuos de Privatização, os titulares poderão optar pelo retomo 

para sua conta vinculada no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço . .. --· . . . - .. ---:1 
, \'"' Cl r:: r ro 'I ! ' . J\., ... 1 -

! 1.,~,. f'c,r,•J i · · '...> · N. 

iN\~✓ ugi -Y~ . ~ 
1 ... ., ,. 



§ 10. A cada período de seis meses, os titulares das aplicações em Fundos Mútuos de 
Privatização poderão transferi-las para outro fundo de mesma natureza. 

§ 11. O montante das aplicações de que trata o § 6° deste artigo ficará limitado ao valor 
dos créditos contra o Tesouro Nacional de que seja titular o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço. 

§ 12. Desde que preservada a participação individual dos quotistas, será permitida a 
constituição de clubes de investimento, visando a aplicação em quotas de Fundos 
Mútuos de Privatização. 

§ 13. A garantia a que alude o§ 4° do art. 13 desta Lei não compreende as aplicações a 
que se refere o inciso XII deste a11igo. 

§ 14. O Imposto de Renda incidirá exclusivamente sobre os ganhos dos Fundos Mútuos 
de Privatização que excederem a remuneração das contas vinculadas do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, no mesmo período. 

§ 15. Os recursos automaticamente transferidos da conta do titular no Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço em razão da aquisição de ações não afetarão a base de cálculo da 
multa rescisória de que tratam os parágrafos 1 º e 2° do art. 18 desta Lei." 

LEI Nº 9.635, DE 15 DE MAIO DE 1998. 

Altera procedimentos relativos ao Programa Nacional de 
Desestatização de que trata a Lei nº 9.491 , de 9 de setembro de 1997, e dá 
outras providências 

Art. 2º O art. 20 da Lei nº 8.036, de 1990, com as modificações introduzidas pelo art. 3 1 da Lei 
nº 9.491 , de 1997, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 20 ................. ... .. .. ......................... ............. .. ......... .. 

§ 6º Os recursos aplicados em cotas de fundos Mútuos de Privatização, referidos 
no inciso XII, serão destinados, nas condições aprovadas pelo CND, a aquisições 
de valores mobiliários, no âmbito do Programa Nacional de Desestatização, de 
que trata a Lei nº 9.491, de 1997, e de programas estaduais de desestatização, 
desde que, em ambos os casos, tais destinações sejam aprovadas pelo CND. 

§ 7º Ressalvadas as alienações decorrentes das hipóteses de que trata o § 8º, os 
valores mobiliários a que se refere o parágrafo anterior só poderão ser 
integralmente vendidos, pelos respectivos Fundos, seis meses após a sua 
aquisição, podendo ser alienada em prazo inferior parcela equivalente a 10% 
(dez por cento) do valor adquirido, autorizada a livre aplicação do produto dessa 
alienação, nos termos da Lei nº 6.385 , de 7 de dezembro de 1976. 

§ 16. Os clubes de investimento a que se refere o § 12 poderão resgatar, durante 
os seis primeiros meses da sua constituição, parcela equivalente a 5% (cinco por 
cento) das cotas adquiridas, para atendimento de seus desembolsos, autorizada a 
livre aplicação do produto dessa venda, nos termos da Lei nº 6.385 , de 7 de 
dezembro de 1976." 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.197-41, DE 28 DE JUNHO DE 2001. 

Dispõe sobre a adoção de medidas relacionadas 
com o Sistema Financeiro da Habitação - SFH, 
altera as leis nos 4.380, de 21 de agosto de 1964, 
8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.692, de 28 de 
julho de 1993, e dá outras providências. 
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Aviso n2 889 - C. Civil. 

Brasília, 2 7 de julho de 2001. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual o Excelentíssimo Senhor 

Presidente da República submete à deliberação do Congresso Nacional o texto da Medida Provisória 

n2 2.197-42, de 2 7 de julho de 2001. 

SIL V ANO GIANNI 
Chefe da Casa Civil 

da Presidência da República, Interino 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador CARLOS WILSON 
Primeiro Secretário do Senado Federal 
BRASÍLIA-DF. 
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SITUAÇÃO 

a O mi li iar, que neccssilar de internação cspc- Sete quotas 
cia liznda - militar ou não - ou assistência ou soldo. 
cuidados pcnnancntcs de enfcnnagcm, dcvida­
JllClllC..J;OllSl{ltadas pocJu111a ~ili1ar ~e_ Smidc. _ 

b O militar que. por prescrição médica homo- Sete quol 
logada por Jun1 ;1 Militar de Saúde. n.:i.:cbcr 11· -
lamento na própria residência. ncc · o as­
sistência ou cuidados ntcs de cnícrma-
e 

MEDIDA PROVISÓRIA N' 2.197-43, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 

Dispôc sohn: a adoção de medidas rela­
cionadas com o Sistema Financeiro da Ha­
bitação - SFH. ol 1cra as Leis n9 4,380, de 
21 de agosio de 1964. 8.0)6. de 11 de mnio 
de 191/0, e 8.692. de 28 de julho de 1993; e 
dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚIILI CA. no uso 
da atribuiç:i.o que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota n 
seguinte Medida Provisória, com força de lei : 

Art. J' Será admitida. no âmbito do Sistema 
Financeiro da Habitação - SFH. a celebração de controlos de fi­
nanciamento com planos de reaju o,; tamento do encargo mensal di­
ferentes daqueles previstos na Lei n' 8.692, de 28 de julho de 1993. 

Pnr.'igrafo 1ínico. Nas operações de firmnciamen ­
to habitac ional real izadas com rccuro,;o.o,; do Fundo de Garn111ia do Tem­
po de Serviço - FGTS. o Conse lho Curador do FGTS poderá definir os 
planos de reajustamento do encargo mensal a serem nelas aplicados. 

Art. 2! Os agente.o,; financeiros do SPH podcrílO 
contratar financiamentos onde a cohcrlurn sccuri tfiria dar-se -á cm apó­
lice diferente do Seguro Habitacional do Sislcma Financeiro da lta­
bitação, desde que a opcraçfo preveja, obrign1oriamentc. no mínimo, 
a cobertura relativa aos riscos de morte e invalidez pcnmmente. 

Art . 31 O art . 25 dn Lei n' 8.692. de 1993, passa 
n vigorar com a seguinte rcdaçiio: 

"Art . 25. Nos financiamcn1os celebrados no ;lm­
bito do Sis1ema Financeiro da H~1bita\•fio, n taxa efcLiva de 
juro_s será de, no máximo. doze por cento ao ano." (NR) 

Art. 41 O inciso Ili do art. 18 da Lei n! 4.'.'80. 
de 21 de agosto de 1964. passa a vigorar com a seguinte redação: 

" Ili - estabelecer as condiçôcs ge rai <, a que dc­
vcrào sat isfazer as ap licações do Sis1cma Financeiro da 
lfabila\·ão quanlo a garn n1ias. juro<;. prazos. limi1es de ris• 
coe valores 111 :iximos de financiamento e de aquisi~:io dos 
im6ve is financ iados no fimbito do SisLcma Financeiro da 
Habitação." (NR) 

Art. 5' A Lei n• 8.0,6, de 11 de maio de 1990, 
passa a vigorar com as seguin tes alterações: 

"An . 9' 

§ 6' Manlida a rcnlahilidade ml:din de que trata 
o § 11, as :iplicaçõcs cm habi1:1ção popular podcrfio con­
templar sistem:1tica de desconto. direcionada cm função da 
renda fami liar do bcncfici;irio. onde o valor do bcncíício 
scju concedido mediante redução no valor das prestações a 
se rem pagas pelo mutufirio ou pagamento de pnrtc da aqui ­
siçilo ou construção de imóvel, dentre outras, 11 cri tério do 
Conselho Curador do FGTS. 

§ 7' Os recursos ncl:css:írios parn a con:-.ccl!Ç:io 
da sis1cmá1ica de desconto serão des1acados. anualmente, do 
orçamenlo de aplicaç,;.io de recursos do FGTS. conslituindo 
reserva específica. com conLabil i1.:.ição própria." (NR) 

"Art. 20. 

1 - despedida sem justa causa. inclusive a in­
direla, de culpa recíproca e de força maior; 

§ 17. Fica \'Cdada r1 movimcnlação da conta 
\'i ncul:1da dn FGTS 11 ao,; modalidades prcvistao,; nos inci .,ns 
V. VI e VII deste anigo. nas opcr:i~·t>es firmada .. . a panir 
de 25 de junho de 1998. no caso cm ljUC o adquirenlc j:í 
seja pmprict:irio ou promitente comprador de imóvel ln­
rnli1.ado 11(1 M11 nidpio 1l11de resida , bem como no caso cm 
que o :1dquircnlc j:í lk\tcnh ;I, cm qualqu~r parte do P:1f,;. 
pelo menos um fin:.inci:um:nto na:. comliç68 do SFII . 

Diáritij Oiréiàlf 1 

§ 18. É imJi~pcn!-ávcl o comparccimcnlo pessoal 
do titular da conla vincul:1da para o pagnmento da retirada 
nas hi1>6tcscs previstas nos inci!-os 1. 11 , Ili, VIII, IX e X 
deste :irtigo. salvo cm caso de grave moléstia comprovuda 
por perícia médica, quando será paga a procurador es­
pecialmente cônslitufdo para c~sc fim." (NR) 

"Art. 23. 

§ I' ...... 

1 - não deposi tar mensalmente o percentual rc­
fcren1e ao FGTS. bem como os va lores prcvi!-tos no art. 18 
desta Lei. nos prazos de que tr.ua o § 6~ do art. 477 da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT: 

. ............. " (NR) 

.. Art. 29-A. Quaisquer crédi tos relativos i'I cnr­
rcç:io dos saldos das contas vi ncu ladas do FGTS scrfio 
liquidados 1l1cdiantc lançamento pelo agente operador na 
respectiva conta do tTabalhador:· (NR) 

"Art . 29-B. Não se rá cabível medida liminar cm 
m;mdado de segurança. no procedimento cau1elar ou cm 
quaiMjuer outras ações de naturc1.a cautelar ou prevcnti v:1 . 
nem a lutcla :llllccipadn prcvi!<i ta nos arts. 273 e 461 tio Có­
digo de Processo Civi l que impliquem saque ou movimen­
tação da conta vinculada do trabalhador no FGTS." (NR) 

Art. 6! Ficam convalidados os atos praticados 
com base na Medida Provisória n' 2.197-42. de 27 de julho de 200 1. 

Art . 7' Esta Medida Provisória entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art . 8' Ficam revogados o§ I' tio art. 9! e o an . 
14 da Lei n! 4.380. de 2 1 de agosto de 1964. e o art. 23 da Lei n' 
8.692, de 28 de julho de 1993. 

Brn!-íli:i. 24 de agoslo de 200 1; 1801 da ln-
dependência e 11 3' da Repúbli ca. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José (;n:gori 
J1,,dmMalw1 
Frm1ciscn IJorne/Jes 
Mar111s Tm·t1res 
Cilmar Ferreira Met1des 

REPÚIII.ICA. no uso 
< • atrihuiçfio que lhe conícre o art. 62 da nstituição, adota u 

guinte Medida Provisória. com força de lei: 

CAPÍTULO 1 
DA CÂMARA DE GESTÃO 

ENERG IA ELÉTR 

Encrgin Elétrica - GCE com o uhjetivo de pn e fo1pl emc111ar 
n ·<lidas de nalurcz:.i cmcrgcncial decorrente: a atual sillrnção hi • 
d lógicn crític.i para comp:11ihili1ar u dei da e a oferta de energia 
e ~tric.i. de fonna a evitar inte1111pç- nlempcstivas ou imprevislas 
d suprimento de energia clélric 

e g.e rcnc i:1r o Programa Erncrgcncial de 
Energia Elétrica, ob!<icrvado o di:-.posto nc-. ta 

li - e~1:1hclcccr e gerenc iar o Progra m.1 E,;tratégico Emcr-
gcncin l de Energia Elón ca: 1 l 

61 ( ,iJ :~ , '-, 

~¼i1, 
, ... 

·-- . ·1 FUNDAMENTO 
- -,. . . . 
. - · e art . 3· . lllCl!-10 

1. 1 

Ili - acompanhar e avaliar s conseqiit~ncia" macro e rn i­
crocconiirnica,; da crise de energia el tricu e da,; medidas udot:1da~ 
pura o seu enfrcnlamcnto; 

IV - pmpor medidas para al nuar O!- impa<:IO'- ncg:11ivo, Ja 
crise de encrgin elétrica sobre os níveis crescimento. emprego e renda: 

V • propor o reconhecimento • situaç:io de calamidade ptíblica: 

VI - estahelcccr limite.o,; de u.<,0 fornecimento de energia elétrica; 

Vil - csiabclcccr mcdid:t~ e rnpul ~órias de redução do t.:011-

sumo e de suspcn!-l.io ou inicrrupçãn do mecimcnto de energia clé1ric:1; 

VIII - propor a alteração d 1rihu1oo,; e 1arifos sohrc hcno,; e 
equipamcntoi; que produ1.am ou cons 1am energia; 

IX - decidir quanlo i\ impl· llação de racionamentn e sus­
pensão individual e coletiva do fome imento de energia elétrica; 

X - delinir o órgão nu a nlidadc rc<,pono,;ávcl pcl,1 im­
pl:u11ação e execução das medidas de m1inadns; 

XI - anicul:lr -'-c com m P deres Ja União e do<; dcmai :-. 
c111es federados obje1ivando a implan ção de programas de cnírcn­
tamento da crise de energia elé1rica; 

XII - i111pnr rc!<ilri\·fl{'o,; ao uso tlc recursos híd1ico, 11 :it1 
dc<;ti nado, ao c,m,umo humano e q e sejam esscndais :m func io­
namento de usinas hidroelétricas; 

XIII - pmpor. nhscnado o li,po,to na Lei Complcmcn1 ;1 r 
n' 101. de 4 de maio de 2(XX). o ; ·ustamcnto dos limitco,; tle in ­
vestimentos do setor clétri i.:o estatal deral; 

XIV - udotar outras medid · para a rcduçfio do conMllll0 e 
ampliação da lransrnissão e da oferta e energia elétrica: 

XV - estahc lcccr ncgociaç s co111 se turc, C!<ipcdllcm Jc 
onsumiclorcs para maior economia d consumo de energia e lélrica: 

XV I - C!<itahc lccer procedi, cntm cspcdlicos para íunc1n-
1amcnto do Mercado At.tcndista de nergia Elétrica - MAE cm s1 -
u;1çõcs de emergência; e 

XV II . c,1abcb.·er dirctrizc para a, açf>e, de <:t11 m1111 ca\'.:i11 
·oc ial tios 6rgãos e cntidmlcs do <,etor ·ncrgético, visando .i adcqu· , 
ivulgaç:io dos programas de que Ira esta Medida Provi!<ióri · 

Parágrato único. Ao,; :,, · · 
e :'Is e111id.1Llc!<i da A ai sc r:io 

residência da Rcpúblic.a. que ;1 

~ 1crgia, qu será o seu vit:c-prc,;1de111 c; 
lvirncnto, 1 lústria e Comércio Exterior: 

. ·nda; 
ancjamenln. Orçm1 nto e Gcs1ão: 
c io Amhicntc; 
ê nt.:ia e Tccnologit 

da Secretaria d Comunicação de Governo da 
1iblic:1: e 
do Gabinete de cgurança ln o,; tilucional da Prc 

ica: 

lirigcntc, m:í.1t.imos d; segui nte, e111idade,: 
a) Ag ·ia Nncinmll llc E crgia Elétrica - ANEEI.: 
h) Agênc1. ac ional de Á ua:-. - ANA 
c ) Banco Nac1 

ial - BNDES : e 
d) Agência Nacional 

V - outrm mcmhrL~ 1kn1~11: 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

GABINETE DO LÍDER DO PSDB 

Faça-se a substitu içâo 
so licitada 

OF. PSDB/1/Nº :) b (( /2001 Brasília, 0 L( de setembro de 2001 

Senhor Presidente, 

Venho solicitar a Vossa Excelência a gentileza de determinar a 

substituição do Deputado AÉCIO NEVES pelo Deputado XICO GRAZIANO, como 

membro titular, na Comissão Mista destinada a analisar a MP 2197-43/01 (Dispõe sobre 

a adoção de medidas relacionadas com o S.F.H., altera as Leis nºs 4.380, de 21/08/64, 

8.036, de 11/05/90 e 8.692, de 28/07/93 e dá outras providências.). 

A Sua Excelência o Senhor 

Deputado EFRAIM MORAES 

Atenciosamente, 

TAHÍ;:;,OR 
Líder do PSDB 

Presidente do Congresso Nacional em exercício 
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MEDIDA PROVISÓRJA Nº 2.197-43, DE 24 DE AGOSTO DE 2001. 

Dispõe sobre a adoção de medidas relacionadas com o 
Sistema Financeiro da Habitação - SFH, altera as Leis 
n~ 4.380, de 21 de agosto de 1964, 8.036, de 11 de 
maio de 1990, e 8.692, de 28 de julho de 1993, e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1 º Será admitida, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, a celebração 
de contratos de financiamento com planos de reajustamento do encargo mensal diferentes daqueles 
previstos na Lei nº 8.692, de 28 de julho de 1993. 

Parágrafo único. Nas operações de financiamento habitacional realizadas com recursos do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, o Conselho Curador do FGTS poderá definir os planos 
de reajustamento do encargo mensal a serem nelas aplicados. 

Art. 2º Os agentes financeiros do SFH poderão contratar financiamentos onde a cobertura 
securitária dar-se-á em apólice diferente do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação, 
desde que a operação preveja, obrigatoriamente, no mínimo, a cobertura relativa aos riscos de morte e 
invalidez permanente. 

Art. 3º O art. 25 da Lei nº 8.692, de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 25. Nos financiamentos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, a 
taxa efetiva de juros será de, no máximo, doze por cento ao ano." (NR) 

Art. 4º O inciso III do art. 18 da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"III - estabelecer as condições gerais a que deverão satisfazer as aplicações do Sistema 
Financeiro da Habitação quanto a garantias, juros, prazos, limites de risco e valores máximos de 
financiamento e de aquisição dos imóveis financiados no âmbito do Sistema Financeiro da 
Habitação." (NR) 

Art. 5º A Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 9º ········· ························· ·· ·············· ····· ··· ·· ······· ·· ············ ····· ···· ········· ······· ······· ··········· ··· ···· 

§ 6º Mantida a rentabilidade média de que trata o § 1 º, as aplicações em habitação popular 
poderão contemplar sistemática de desconto, direcionada em função da renda familiar do 
beneficiário, onde o valor do beneficio seja concedido mediante redução no valor das prestações a 
serem pagas pelo mutuário ou pagamento de parte da aquisição ou construção de imóvel, dentre 
outras, a critério do Conselho Curador do FGTS. 
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2. 

§ 79. Os recursos necessários para a consecução da sistemática de desconto serão 
destacados, anualmente, do orçamento de aplicação de recursos do FGTS, constituindo reserva 
específica, com contabilização própria." (NR) 

"Art. 20. . ............................................................................................................................... . 

I - despedida sem justa causa, inclusive a indireta, de culpa recíproca e de força maior; 

§ 17. Fica vedada a movimentação da conta vinculada do FGTS nas modalidades previstas 
nos incisos V, VI e VII deste artigo, nas operações firmadas, a partir de 25 de junho de 1998, no 
caso em que o adquirente já seja proprietário ou promitente comprador de imóvel localizado no 
Município onde resida, bem como no caso em que o adquirente já detenha, em qualquer parte do 
País, pelo menos um financiamento nas condições do SFH. 

§ 18. É indispensável o comparecimento pessoal do titular da conta vinculada para o 
pagamento da retirada nas hipóteses previstas nos incisos I, II, III, VIII, IX e X deste artigo, salvo 
em caso de grave moléstia comprovada por perícia médica, quando será paga a procurador 
especialmente constituído para esse fim." (NR) 

" Art. 23, ••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••••• ••••••••••••••••••••oo••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • •••••••••• ••••••••• 

§ 1 Q ......................................................................................................................................... . 

I - não depositar mensalmente o percentual referente ao FGTS, bem como os valores 
previstos no art. 18 desta Lei, nos prazos de que trata o § 69. do art. 477 da Consolidação das Leis 
do Trabalho - CL T; 

.......... .. ................................ ...... .................... ... .................... .. ...................................... ............. " (NR) 

"Art. 29-A. Quaisquer créditos relativos à correção dos saldos das contas vinculadas do 
FGTS serão liquidados mediante lançamento pelo agente operador na respectiva conta do 
trabalhador." (NR) 

"Art. 29-B. Não será cabível medida liminar em mandado de segurança, no procedimento 
cautelar ou em quaisquer outras ações de natureza cautelar ou preventiva, nem a tutela antecipada 
prevista nos arts. 273 e 461 do Código de Processo Civil que impliquem saque ou movimentação 
da conta vinculada do trabalhador no FGTS." (NR) 

Art. 69. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nQ 2.197-42, 
de 27 de julho de 2001. 

Art. 79. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 89. Ficam revogados o § 1 Q do art. 99. e o art. 14 da Lei nQ 4.380, de 21 de agosto de 
1964, e o art. 23 da Lei n9. 8.692, de 28 de julho de 1993. 

Brasília, 24 de agosto de 20~a:~=endência e 1132 da República. 

Referenda eletrônica - Pedro Sampaio Malan, Francisco Dornelles, Martus Tavares, José Gregori e Gilmar 
Ferreira Mendes ---·-·· ·-·--· 

:::~~!JJ.00 Fr~H:Hl\ l. 
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Mensagem n2 896 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida Provisória n2 2.197-43, de 24 de agosto de 2001 , que 

"Dispõe sobre a adoção de medidas relacionadas com o Sistema Financeiro da Habitação - SFH, 

altera as Leis n~ 4.380, de 21 de agosto de 1964, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.692, de 28 de 

julho de 1993, e dá outras providências". 

Brasília, 24 de agosto de 2001 . 

- ---- -· ·- - ---------
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E.M. nº 00155 

Em 15 de agosto de 2001. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Temos a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência proposta de 
reedição da Medida Provisória nº 2.197-42, de 27 de julho de 2001, que dispõe sobre a adoção de medidas 
relacionadas com o Sistema Financeiro da Habitação - SFH, altera as Leis nQ, 4.380, de 21 de agosto de 
1964, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.692, de 28 de julho de 1993. 

A presente proposição tem por objetivo reiterar os preceitos contidos naquela Medida 
Provisória, tendo em vista a iminência da perda de sua eficácia, face à falta de apreciação pelo Congresso 
Nacional , no prazo previsto no parágrafo único do art. 62 da Constituição. 

Assim, a relevância e a urgência que a matéria envolve justificam a edição de nova 
Medida Provisória. 

PEDRO SAMPAIO MALAN 
Ministro de Estado da Fazenda 

MARTUS TA V ARES 
Ministro de Estado do Planejamento, 

Orçamento e Gestão 

Respeitosamente , 

FRANCISCO DORNELLES 
Ministro de Estado do Trabalho 

e Emprego 

JOSÉ GREGORI 
Ministro de Estado da Justiça 

GILMAR FERREIRA MENDES 
Advogado-Geral da União 

(Documento assinado eletronicamente) 
El\1-2 I97(L) ·. ~! 1,.·-;o r l [:CR ~-L 
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-LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 8.692, DE 28 DE JULHO DE 1993 

Define planos de reajustamento dos encargos mensais e dos 
saldos devedores nos contratos de financiamentos 
habitacionais no âmbito do Sistema Financeiro da 
Habitação e dá outras providências. 

Art. 23. É garantido ao requerente de financiamento à habitação, no ato de assinatura do contrato, 
cujo valor de financiamento não ultrapasse a 2.800 UPF (duas mil e oitocentas Unidades Padrão de 
Financiamento), o direito de optar entre os planos de financiamento regulados por esta lei. 

Art. 25. Nos financiamentos concedidos aos adquirentes da casa própria, celebrados no âmbito do 
Sistema Financeiro da Habitação, a taxa efetiva de juros será de, no máximo, doze por cento ao ano, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 2°. 
§ 1° (Vetado.) 
§ 2° Compete ao Banco Central do Brasil estabelecer a taxa de juros, até o limite estabelecido no 
caput deste artigo, em função da renda do mutuário, no caso dos financiamentos realizados com 
recursos oriundos de caderneta de poupança. 
§ 3° Compete ao Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço fixar a taxa de 
juros, até o limite estabelecido no caput deste artigo, em função da renda do mutuário, para 
operações realizadas com recursos deste fundo. 

LEI N. 4.380, DE 21 DE AGOSTO DE 1964 

Institui a correção monetária nos contratos imobiliários de 
interêsse social, o sistema financeiro para aquisição da casa 
própria, cria o Banco Nacional da Habitação (BNH), e 
Sociedades de Crédito Imobiliário, as Letras Imobiliárias, o 
Serviço Federal de Habitação e Urbanismo e dá outras 
providências. 

Art. 9° Tôdas as aplicações do sistema, terão por objeto, fundamentalmente a aquisição de casa para 
residência do adquirente, sua família e seus dependentes, vedadas quaisquer aplicações em terrenos 
não construídos, salvo como parte de operação financeira destinada à construção da mesma. 
§ 1 º As pessoas que já forem proprietários, promitentes compradoras ou cessionárias de imóvel 
residencial na mesma localidade ... (Vetado) ... não poderão adquirir imóveis objeto de aplicação 
pelo sistema financeiro da habitação. 
§ 2º Após 180 dias da concessão do "habite-se", caracterizando a conclusão da construção, nenhuma 
unidade residencial pode ser objeto de aplicação pelo sistema financeiro da habitação, equiparando­
se ao "habite-se" das autoridades municipais a ocupação efetiva da unidade residencial. 
§ 3º O disposto no parágrafo anterior não se aplicará aos imóveis já construídos, que sejam 
alienados a partir desta lei por seus proprietários ou promitentes compradores por motivo de 
aquisição de outro imóvel que satisfaça às condições desta lei para ser objeto de aplicação pelo 
sistema financeiro de habitação. 

Art. 14. Os adquirentes de habitações financiadas pelo Sistema Financeiro da Habitação contratarão 
seguro de vida de renda temporária, que integrará, obrigatàriamente, o contrato de financiamento, 
nas condições fixadas pelo Banco Nacional da Habitação. - ·-- -- -- · ····- ··· 
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Art. 18. Compete ao Banco Nacional da Habitação: 
I - autorizar e fiscalizar o funcionamento das sociedades de crédito imobiliário; 
II - fixar as condições gerais quanto a limites, prazos, retiradas, juros e seguro obrigatório das 
contas de depósito no sistema financeiro da habitação; 
III - estabelecer as condições gerais a que deverão satisfazer as aplicações do sistema financeiro da 
habitação quanto a limites de risco, prazo, condições de pagamento, seguro, juros e garantias; 
IV - fixar os limites, em relação ao capital e reservas, dos depósitos recebidos e dos empréstimos 
tomados pelas Sociedades de Crédito Imobiliário; 
V - fixar os limites mínimos de diversificações de aplicações a serem observados pelas entidades 
integrantes do sistema financeiro da habitação; 
VI - fixar os limites de emissão e as condições de colocação, vencimento e juros das Letras 
Imobil iárias, bem como as condições dos seguros de suas emissões; 
VII - fixar as condições e os prêmios dos seguros de depósitos e de aplicações a que serão 
obrigadas as entidades integrantes do sistema financeiro da habitação; 
VIII - fi xar as condições gerais de operação da sua carteira de redesconto das aplicações do sistema 
financeiro da habitação; 
IX - determinar as condições em que a rêde seguradora privada nacional operará nas várias 
modalidades de seguro previstas na presente lei ; 
X - (Vetado); 
XI - exercer as demais atribuições previstas nesta lei. 

Parágrafo único. No exercício de suas atribuições, o Banco Nacional da Habitação obedecerá aos 
limites globais e as condições gerais fixadas pelo Conselho da Superintendência da Moeda e do 
Crédito, com o objetivo de subordinar o sistema financeiro de habitação à política financeira, 
monetária e econômica em execução pelo Govêrno Federal. 

LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, e dá outras providências. 

Art. 9º As aplicações com recursos do FGTS poderão ser realizadas diretamente pela Caixa 
Econômica Federal, pelos demai s órgãos integrantes do Sistema Financeiro da Habitação (SFH) e 
pelas entidades para esse fim credenciadas pelo Banco Central do Brasil como agentes financeiros, 
exclusivamente segundo critérios fixados pelo Conselho Curador, em operações que preencham os 
seguintes requisitos: 
I - garantia real ; 
II - correção monetária igual à das contas vinculadas; 
III - taxa de juros média mínima, por projeto, de 3 (três) por cento ao ano; 
IV - prazo máximo de 25 (vinte e cinco) anos. 
§ 1 º A rentabilidade média das aplicações deverá ser suficiente à cobertura de todos os custos 
incorridos pelo Fundo e ainda à formação de reserva técnica para o atendimento de gastos eventuais 
não previstos, sendo da Caixa Econômica Federal o risco de crédito. 
§ 2º Os recursos do FGTS deverão ser aplicados em habitação, saneamento básico e infra-estrutura 
urbana. As disponibilidades financeiras devem ser mantidas em volume que satisfaça as condições 
de liquidez e remuneração mínima necessária à preservação do poder aquisitivo da moeda. 
§ 3º O programa de aplicações deverá destinar, no mínimo, 60 (sessenta) por cento para 
investimentos em habitação popular. 
§ 4º Os projetos de saneamento básico e infra-estrutura urbana, financiados com recursos do FGTS, 
deverão ser complementares aos programas habitacionais. 



§ 5º Nos financiamentos concedidos à pessoa jurídica de direito público será exigida garantia real 
ou vinculação de receitas. 

Art. 18. Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, por parte do empregador, ficará este obrigado 
a pagar diretamente ao empregado os valores relativos aos depósitos referentes ao mês da rescisão e 
ao imediatamente anterior que ainda não houver sido recolhido, sem prejuízo das cominações 
legais. 
§ 1º Na hipótese de despedida pelo empregador sem justa causa, pagará este diretamente ao 
trabalhador importância igual a 40 (quarenta) por cento do montante de todos os depósitos 
realizados na conta vinculada durante a vigência do contrato de trabalho, atualizados 
monetariamente e acrescidos dos respectivos juros. 
§ 2º Quando ocorrer despedida por culpa recíproca ou força maior, reconhecida pela Justiça do 
Trabalho, o percentual de que trata o§ 1° será de 20 (vinte) por cento. 
§ 3° As importâncias de que trata este artigo deverão constar do recibo de quitação de rescisão do 
contrato de trabalho, observado o disposto no art. 477 da CLT, e eximirão o empregador 
exclusivamente quanto aos valores discriminados. 

Art. 20. A conta vinculada do trabalhador no FGTS poderá ser movimentada nas seguintes 
situações: 
I - despedida sem justa causa, inclusive a indireta, de culpa recíproca e de força maior, comprovada 
com pagamento dos valores de que trata o art. 18; 
II - extinção total da empresa, fechamento de quaisquer de seus estabelecimentos, filiais ou 
agências, supressão de parte de suas atividades, ou ainda falecimento do empregador individual 
sempre que qualquer dessas ocorrências implique rescisão de contrato de trabalho, comprovada por 
declaração escrita da empresa, suprida, quando for o caso, por decisão judicial transitada em 
julgado; 
III - aposentadoria concedida pela Previdência Social; 
IV - falecimento do trabalhador, sendo o saldo pago a seus dependentes, para esse fim habilitados 
perante a Previdência Social, segundo o critério adotado para a concessão de pensões por morte. Na 
falta de dependentes, farão jus ao recebimento do saldo da conta vinculada os seus sucessores 
previstos na lei civil, indicados em alvará judicial, expedido a requerimento do interessado, 
independente de inventário ou arrolamento; 
V - pagamento de parte das prestações decorrentes de financiamento habitacional concedido no 
âmbito do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), desde que: 
a) o mutuário conte com o mínimo de 3 (três) anos de trabalho sob o regime do FGTS, na mesma 
empresa ou em empresas diferentes; 
b) o valor bloqueado seja utilizado, no mínimo, durante o prazo de 12 (doze) meses; 
e) o valor do abatimento atinja, no máximo, 80 (oitenta) por cento do montante da prestação; 
VI - liquidação ou amortização extraordinária do saldo devedor de financiamento imobiliário, 
observadas as condições estabelecidas pelo Conselho Curador, dentre elas a de que o 
financiamento seja concedido no âmbito do SFH e haja interstício mínimo de 2 (dois) anos para 
cada movimentação; 
VII - pagamento total ou parcial do preço da aquisição de moradia própria, observadas as seguintes 
condições: 
a) o mutuário deverá contar com o mínimo de 3 (três) anos de trabalho sob o regime do FGTS, na 
mesma empresa ou empresas diferentes; 
b) seja a operação financiável nas condições vigentes para o SFH; 
VIII - quando permanecer 3 (três) anos ininterruptos, a partir da vigência desta lei, sem crédito de 
depósitos; 
IX - extinção normal do contrato a termo, inclusive o dos trabalhadores temporários regidos pela 
Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974; 
X - suspensão total do trabalho avulso por período igual ou superior a 90 (noventa) dias, 
comprovada por declaração do sindicato representativo da categoria profissi9_~~ .. 



§ 1 º A regulamentação das situações previstas nos incisos I e II assegurar que a retirada a que faz 
jus o trabalhador corresponda aos depósitos efetuados na conta vinculada durante o período de 
vigência do último contrato de trabalho, acrescida de juros e atualização monetária, deduzidos os 
saques. 
§ 2º O Conselho Curador disciplinará o disposto no inciso V, visando beneficiar os trabalhadores de 
baixa renda e preservar o equilíbrio financeiro do FGTS. 
§ 3º O direito de adquirir moradia com recursos do FGTS, pelo trabalhador, só poderá ser exercido 
para um único imóvel. 
§ 4º O imóvel objeto de utilização do FGTS somente poderá ser objeto de outra transação com 
recursos do fundo, na forma que vier a ser regulamentada pelo Conselho Curador. 
§ 5° O pagamento da retirada após o período previsto em regulamento, implicará atualização 
monetária dos valores devidos. 

Art. 23. Competirá ao Ministério do Trabalho e da Previdência Social a verificação, em nome da 
Caixa Econômica Federal, do cumprimento do disposto nesta lei , especialmente quanto à apuração 
dos débitos e das infrações praticadas pelos empregadores ou tomadores de serviço, notificando-os 
para efetuarem e comprovarem os depósitos correspondentes e cumprirem as demais determinações 
legais, podendo, para tanto, contar com o concurso de outros órgãos do Governo Federal, na forma 
que vier a ser regulamentada. 
§ 1 º Constituem infrações para efeito desta lei : 
I - não depositar mensalmente o percentual referente ao FGTS; 
II - omitir as informações sobre a conta vinculada do trabalhador; 
III - apresentar as informações ao Cadastro Nacional do Trabalhador, dos trabalhadores 
beneficiários, com erros ou omissões; 
IV - deixar de computar, para efeito de cálculo dos depósitos do FGTS, parcela componente da 
remuneração; 
V - deixar de efetuar os depósitos e os acréscimos legais, após notificado pela fiscalização . 
§ 2° Pela infração do disposto no § 1 ° deste artigo, o infrator estará sujeito às seguintes multas por 
trabalhador prejudicado: 
a) de 2 (dois) a 5 (cinco) BTN, no caso dos incisos II e III ; 
b) de 10 (dez) a 100 (cem) BTN, no caso dos incisos I, IV e V. 
§ 3º Nos casos de fraude , simulação, artifício, ardil , resistência, embaraço ou desacato à 
fiscalização, assim como na reincidência, a multa especificada no parágrafo anterior será duplicada, 
sem prejuízo das demais cominações legais. 
§ 4º Os valores das multas, quando não recolhidas no prazo legal , serão atualizados monetariamente 
até a data de seu efetivo pagamento, através de sua conversão pelo BTN Fiscal. 
§ 5° O processo de fiscalização, de autuação e de imposição de multas reger-se-á pelo disposto no 
Título VII da CL T, respeitado o privilégio do FGTS à prescrição trintenária. 
§ 6° Quando julgado procedente o recurso interposto na forma do Título VII da CLT, os depósitos 
efetuados para garantia de instância serão restituídos com os valores atualizados na forma de lei. 
§ 7° A rede arrecadadora e a Caixa Econômica Federal deverão prestar ao Ministério do Trabalho e 
da Previdência Social as informações necessárias à fiscalização. 

Art. 29. Os depósitos em conta vinculada, efetuados nos termos desta Lei, constituirão despesas 
dedutíveis do lucro operacional dos empregadores e as importâncias levantadas a seu favor 
implicarão receita tributável. 
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LEI Nº 9.491, DE 9 DE SETEMBRO DE 1997. 

Altera procedimentos relativos ao Programa Nacional de 
Desestatização, revoga a Lei nº 8.031, de 12 de abril de 1990, e dá outras 
providências 

Art. 31. Os art. 7°, o caput e os §§ 1 ° e 3° do art. 18 e o art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, 
passam a vigorar com as seguintes alterações e acréscimos: 

"Art. 7° ............ ... .... ............................. ....... ..... ..... .... .. ..... .. ..... ... ........ . 

VIII - (VETADO)" 

"Art. 18. Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, por parte do empregador, ficará 
este obrigado a depositar na conta vinculada do trabalhador no FGTS os valores relativos 
aos depósitos referentes ao mês da rescisão e ao imediatamente anterior, que ainda não 
houver sido recolhido, sem prejuízo das cominações legais. 

§ 1 ° Na hipótese de despedida pelo empregador sem justa causa, depositará este, na conta 
vinculada do trabalhador no FGTS, importância igual a quarenta por cento do montante 
de todos os depósitos realizados na conta vinculada durante a vigência do contrato de 
trabalho, atualizados monetariamente e acrescidos dos respectivos juros. 

§ 3° As importâncias de que trata este artigo deverão constar da documentação 
comprobatória do recolhimento dos valores devidos a título de rescisão do contrato de 
trabalho, observado o disposto no art. 4 77 da CL T, eximindo o empregador, 
exclusivamente, quanto aos valores discriminados." 

"Art. 20 .. .......... .... ............ .............................................. . 

I - despedida sem justa causa, inclusive a indireta, de culpa recíproca e de força maior, 
comprovada com o depósito dos valores de que trata o artigo 18. 

XII - aplicação em quotas de Fundos Mútuos de Privatização, regidos pela Lei nº 6.385, 
de 7 de dezembro de 1976, permitida a utilização máxima de 50 % (cinqüenta por cento) 
do saldo existente e disponível em sua conta vinculada do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, na data em que exercer a opção. 

§ 6° Os recursos aplicados em quotas dos Fundos Mútuos de Privatização, referidos no 
inciso XII deste artigo, serão destinados a aquisições de valores mobiliários, no âmbito 
do Programa Nacional de Desestatização, instituído pela Lei nº 8.031, de 12 de abril de 
1990, e de programas estaduais de desestatização, desde que, em ambos os casos, tais 
destinações sejam aprovadas pelo Conselho Nacional de Desestatização. 

§ 7° Os valores mobiliários de que trata o parágrafo anterior só poderão ser 
integralmente vendidos, pelos respectivos Fundos, seis meses após sua aquisição, 
podendo ser alienada, em prazo inferior, parcela equivalente a I O % (dez por cento) do 
valor adquirido, autorizada a livre aplicação do produto dessa alienação, nos termos da 
Lei nº 6.385, de 1976. 

§ 8° As aplicações em Fundos Mútuos de Privatização são nominativas, impenhoráveis e, 
salvo as hipóteses previstas nos incisos I a IV e VI a XI deste artigo e o disposto na Lei 
nº 7.670, de 8 de setembro de 1988, indisponíveis por seus titulares. 

§ 9º Decorrido o prazo mínimo de doze meses, contados da efetiva transferência das 
quotas para os Fundos Mútuos de Privatização, os titulares poderão optar pe~ E~tomo -------para sua conta vinculada no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço i'-J ,wo , , •irn 11.l. 
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§ 1 O. A cada período de seis meses, os titulares das aplicações em Fundos Mútuos de 
Privatização poderão transferi-las para outro fundo de mesma natureza. 

§ 11. O montante das aplicações de que trata o § 6° deste artigo ficará limitado ao valor 
dos créditos contra o Tesouro Nacional de que seja titular o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço. 

§ 12. Desde que preservada a participação individual dos quotistas, será permitida a 
constituição de clubes de investimento, visando a aplicação em quotas de Fundos 
Mútuos de Privatização. 

§ 13. A garantia a que alude o§ 4° do art. 13 desta Lei não compreende as aplicações a 
que se refere o inciso XII deste artigo. 

§ 14. O Imposto de Renda incidirá exclusivamente sobre os ganhos dos Fundos Mútuos 
de Privatização que excederem a remuneração das contas vinculadas do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, no mesmo período. 

§ I 5. Os recursos automaticamente transferidos da conta do titular no Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço em razão da aquisição de ações não afetarão a base de cálculo da 
multa rescisória de que tratam os parágrafos 1 ° e 2° do art. 18 desta Lei." 

LEI Nº 9.635, DE 15 DE MAIO DE 1998. 

Altera procedimentos relativos ao Programa Nacional de 
Desestatização de que trata a Lei nº 9 .491 , de 9 de setembro de 1997, e dá 
outras providências 

Art. 2º O art. 20 da Lei nº 8.036, de 1990, com as modificações introduzidas pelo art. 31 da Lei 
nº 9 .491 , de 1997, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 20 .......................................................................... . 

§ 6º Os recursos aplicados em cotas de fundos Mútuos de Privatização, referidos 
no inciso XII, serão destinados, nas condições aprovadas pelo CND, a aquisições 
de valores mobiliários, no âmbito do Programa Nacional de Desestatização, de 
que trata a Lei nº 9.491 , de 1997, e de programas estaduais de desestatização, 
desde que, em ambos os casos, tais destinações sejam aprovadas pelo CND. 

§ 7º Ressalvadas as alienações decorrentes das hipóteses de que trata o § 8º, os 
valores mobiliários a que se refere o parágrafo anterior só poderão ser 
integralmente vendidos, pelos respectivos Fundos, seis meses após a sua 
aquisição, podendo ser alienada em prazo inferior parcela equivalente a 10% 
(dez por cento) do valor adquirido, autorizada a livre aplicação do produto dessa 
alienação, nos termos da Lei nº 6.385 , de 7 de dezembro de 1976. 

§ 16. Os clubes de investimento a que se refere o § 12 poderão resgatar, durante 
os seis primeiros meses da sua constituição, parcela equivalente a 5% (cinco por 
cento) das cotas adquiridas, para atendimento de seus desembolsos, autorizada a 
livre aplicação do produto dessa venda, nos termos da Lei nº 6.385 , de 7 de 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.197-42, DE 27 DE JULHO DE 2001. 

Dispõe sobre a adoção de medidas relacionadas 
com o Sistema Financeiro da Habitação - SFH, 
altera as leis n os 4.380, de 21 de agosto de 1964, 
8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.692, de 28 de 
julho de 1993, e dá outras providências. 
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Aviso n2 983 - C. Civil. 

Brasília, 24 de agosto de 2001. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual o Excelentíssimo Senhor 

Presidente da República, submete à deliberação do Congresso Nacional o texto da Medida 

Provisória n2 2.197-43 , de 2 4 de agosto de 2001. 

OA ~ 
da Casa Civil 

da Presidência da República 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador CARLOS WILSON 
Primeiro Secretário do Senado Federal 
BRASÍLIA-DF. 
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Faça-se a substituição 
solicitada 

Em J)-f / ~ 0 /2001 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

GABINETE DO LÍDER DO PSDB 
7 

OF. PSDB/I/N°9J f /2001 Brasília, 2 ~ e outubro de 2001 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o Deputado 

ROBERTO JEFFERSON, pelo Deputado ADOLFO MARINHO, como membro 

titular, para integrar a Comissão Mista Especial destinada a anal isar a Medida 

Provisória nº 2.197-43/01 , que "d ispõe sobre a adoção de medidas 

relacionadas com o Sistema Financeiro de Habitação- SFH, altera as Leis nºs 

4.380, de 21/08/64, 8.036, de 11/05/90, e 8.692, de 28/07/93, e dá outras 

providências". 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RAMEZ TEBET 

Presidente do Congresso Nacional 

Atenciosamente, 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Líder do PFL 

OF. Nº 311/01-GLPFL 

Senhor Presidente, 

Brasília, 25 de outubro de 2001 . 

Faça-se a substituição 
solicitada 

~--/-( __ º ___ /_2º_º_1 __ __ 

Nos termos regimentais, indico o Senador Leomar Quintanilha 

para ocupar, como titular, a vaga deste Partido na Comissão Mista incumbida do 

estudo e parecer da Medida Provisória nº 2.197-43 de 24 de agosto de 2001, em 

virtude do afastamento do Senador Freitas Neto. 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RAMEZ TEBET 

Presidente do Senado Federal 

( 

ÂO 



OFIGAB/1/N° iQ Í 

Senhor Presidente, 

Façam-se as substituições 
solicitadas 

Em / ;7 I /2001 

Comunico a Vossa Excelência que os Deputados JOSÉ CHAVES e 

EULER MORAIS passam a participar, respectivamente, na qualidade de TffULAR e SUPLENTE, 

da Comissão Mista destinada a apreciar e proferir parecer à Medida Provisória nº 2197-43/2001, em 

substituição aos Deputados NELSON PROENÇA e ARMANDO ABÍLIO. 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protestos de estima e 

elevada consideração. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador RAMEZ TEBET 
Presidente do Senado Federal 

Líder do PMDB 

-



SENADO FEDERAL 
GABINETE DO LÍDER DO PMDB 

OF.GLPMDB Nº 291/2001 Brasília, 23 de novembro de 2001 

Façam-se as substituições 
solicitadas 

Em Ji / l l /2001 

Senhor Presidente, ~ · ,·, 

Nos termos regimentais, comunico a Vossa 
Excelência a indicação dos membros do PMDB, em substituição aos 
anteriormente indicados, que integrarão a Comissão Mista incumbida de 
examinar e emitir parecer à Medida Provisória n.º 2.197-43, de 24-8-2001 , 
que "Dispõe sobre a adoção de medidas relacionadas com o Sistema 
Financeiro da Habitação - SFH, altera as Leis n.ºs 4.380, de 21 de agosto de 
1964, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.692, de 28 de julho de 1993, e dá 
outras providências", ficando a mesma assim constituída. 

TITULARES 

Senador Gilvam Borges 

Senador Pedro Simon 

Exmo. Sr. 
Senador Ramez Tebet 
DD. Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 
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SUPLENTES 

Senador Maguito Vilela 

Senador Amir Lando 



SENADO FEDERAL 

Faça-se a substituição 
solicitada 

GABINETE DA LIDERANÇA DO BLOCO PSDB/PPB 

Of. n.2 059/02-LPSDB 

Senhor Presidente, 

Solicito a Vossa Excelência determinar as providências 
necessárias no sentido de proceder a substituição do Senador Luiz Pontes 
pelo Senador Reginaldo Duarte, como titular, na composição do Bloco 
PSDB/PPB na Comissão Mista destinada a estudar a Medida Provisória n. º 
2197-43. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada estima e distinta 
consideração. 

( 

ERALD ELO 
Líder do Bloco PSDB/PPB 

Excelentíssimo Senhor 
Senador RAMEZ TEBET 
Presidente do Senado Federal 

SENADO FfDfR l:\L 
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SENADO FEDERAL 
GABINETE DA LIDERANÇA DO BLOCO PSDB/PPB 

Faça-se a substituição 
solicitada 

Em D Sí ô -9 12002 

~' ~ 

Of. n.2 117/02-LPSDB Brasília, 4 de Setembro de 2002 

Senhor Presidente, 

Solicito a Vossa Excelência determinar as providências 
necessanas no sentido de proceder a substituição do Senador Reginaldo 
Duarte pelo Senador Luiz Pontes, como titular, na composição do Bloco 
PSDB/PPB na Comissão Mista destinada a estudar a Medida Provisória n.º 
2197-43. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada estima e distinta 
consideração. 

. NAiJ~~!h 
L:íder do Bloco PSDB/PPB 

Excelentíssimo Senhor 
Senador RAMEZ TEBET 
Presidente do Senado Federal 

U: \UDERANÇA 12Lideran\2002\oorrespondência'offcios\OF-l 1702.doc 



C Â MARA DOS DEPUTADOS 

Gabinete do Líder do PPB 

Oficio nº 276/03 

Senhor Presidente, 

Façam-se as substituições 
solicitadas 

Brasília, 20 de março de 2003. 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, pelo 
Partido Progressista Brasileiro - PPB, o Deputado Simão Sessim, como 
titular, e o Deputado Narciso Mendes, como suplente, em substituição aos 
anteriormente indicados, para integrarem a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nº 2.197-43, de 24 de agosto de 
2001, que "Dispõe sobre a adoção de medidas relacionadas com o Sistema 
Financeiro da Habitação - SFH, altera as Leis n°5 4.380, de 21 de agosto de 
1964, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.692, de 28 de julho de 1993, e dá 
outras providências". 

Cordialmente, 

Excelentíssimo Senhor 
Senador José Sarney 
DD. Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 

------­ny 



SENADO FEDERAL 
GABINETE DO LIDER DO PMDB 

OF. GLPMDB n. º 149/2003 Brasília, 25 de abril de 2003 

À publicação. 

Senhor Presidente, 

Nos tennos regimentais, comunico a Vossa Excelência a 
indicação dos Senadores Ney Suassuna e Renan Calheiros, respectivamente, 
titular e suplente, na Comissão Mista incmnbida de examinar e emitir parecer à 
Medida Provisória nº 2197-43, de 24/8/01 . 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos de 
apreço e consideração. 

Exmo. Sr. 
Senador JOSÉ SARNEY 
DD. Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 
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SF - 28-6-2000 
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O Senhor Presidente da República adotou, em 24 de agosto de 
2001 e publicou no dia 27 do mesmo mês e ano, a Medida Provisória nº 
2.197-43, que "Dispõe sobre a adoção de medidas relacionadas com o 
Sistema Financeiro da Habitação - SFH, altera as Leis nºs 4.380, de 21 de 
agosto de 1964, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.692, de 28 de julho de 
1993, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos 
§§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nº 1/89-CN, e da Resolução nº 2I2000-CN, 
fica assim constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria: 

Senadores 

Titulares 
PMDB 
**Ney Suassuna 
*Pedro Simon 
PFL 
*Leomar Quintanilha 
Bernardo Cabral 
PSDB 
**Luiz Pontes 
Bloco Oposição (PT/PDT/PPS) 
Heloísa Helena 
PPB 
Leomar Quintanilha 
*PSB 
Roberto Saturnino 

Suplentes 

1. **Renan Calheiros 
2.Amir Lando 

1.*Waldeck Ornelas 
2.Moreira Mendes 

1 . Ricardo Santos 

1 .Jefferson Peres-PDT 

1.Ernandes Amorim 

1.Ademir Andrade 
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Deputados 

Titulares 
Bloco (PSDB/PTB) 
**Xico Graziano 
* Adolfo Marinho 
Bloco (PMDB/PST/PTN) 
Norberto Teixeira 
* José Chaves 
PFL 
César Bandeira 
PT 
Professor Luizinho 
PPB 
*Simão Sessiim 
·pv 
Fernando Gabeira 

Suplentes 

1.Jutahy Junior 
2.Narcio Rodrigues 

1 .José Chaves 
2. *Euler Ribeiro 

1.Ursicino Queiroz 

1 . * João Paulo 

1 . *Narciso Mendes 

1. 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, fica estabelecido 
o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 28-6-2000 - designação da Comissão Mista** 
Dia - -2001 - instalação da Comissão Mista 
Até 1°-9-2001 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade 

Até 10-9-2001 - prazo final da Comissão Mista 
Até 25-9-2001 - prazo no Congresso Nacional 

**Comissão convalidada de acordo com o Ofício 103/99-CN, 
publicado no DSF de 7-5-99, pág. 10573174 

*Substituição feita em 27-3-2001- PFL (SF) 
*Substituição feita em 8-5-2001 - PT (CD) 
**Substituição feita em 4-9-2001 - PSDB (CD) 
*Substituição do Dep. Roberto Jefferson pelo Dep. Adolfo Marinho em 24-10-2001 -
PSDB-CD 
**Substituição feita em 31-10-2001 - PFL- (SF) 
*Substituições feitas em 6-11-2001 - PMDB (CD) 
*Substituições feitas em 28-11-2001 - PMDB - (SF) 
*Substituição do Sen. Luiz Pontes pelo Sen. Reginaldo Duarte, feita 
em 14-5-2001 - Bloco (PSDB/PPB) - SF 
** Substituição do Sen. Reginaldo Duarte pelo Sen. Luiz Pontes, em 5-9-2002 - Bloco 
(PSDB/PPB) SF 

*Substituições feitas, em 26-03-2003 - PPB - (CD) 
***Substituições feitas em 30-04-2003 - PMDB-SF 

• Designações feitas nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN. 



SGM/P nº l '-1 8; /0:1._ Brasí lia, 07 de ;1t~i, ,, 1f.1u de 2002. 

Senhor Presidente , 

Encaminho a Vossa Excelência . para as prov1dênc1as que Julgar 
pertinentes. Ofício nº 333 , datado de 23 de outubro do corrente . da Associa ção dos 
Juízes Federais ct ,·, Brasil, solicitando providências no sentido de acelerar o processo de 
votação das 61 Medidas Provisórias editadas antes da promulgação da EmenrJa 
Constitucional nº 32 , de 2001, que "altera dispositivos dos arts. 48, 57, 61. 62. 64. 66. 84 . 
88 e 246 da Constituição Federal e dá outras providências". 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de alto 
apreço e distinta consideração. 

( 

Q~L.J // 
Deput.aa9, ~ÉCIO NE~ 

;/Presidente / 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador RAMEZ TEBET 
Presidente do Senado Federal 
NESTA 
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AJUFE 

Medidas Provisórias antigas serão entulho da era FHC 
O alerta foi feito hoje à imprensa pela AJUFE, que afirma que as 61 Medidas Provisórias anteriores à Emenda 32, às 
quais estão apensas cerca de 1 .500 reedições sucessivas, virarão o grande entulho da era FHC para seu sucessor se 
não votadas ou revogadas logo. 

AJUFE alerta: 

Medidas Provisórias antigas serão entulho da era FHC 

No moment o em que o Congresso corre o risco de parar se não forem votadas as 25 
Medidas Provisórias que já trancam a pauta da Câmara - e que chegarão a 31 caso os 
congressistas não se reúnam antes do Segundo Turno - a Associação dos Juízes Federais 
do Brasil (AJUFE) alerta que existe uma situação ainda pior em termos de segurança 
legislativa e que foi esquecida pelos parlamentares. Trata-se das 61 Medidas Provisórias 
anteriores à Emenda Constitucional n° 32, de 2001 - a que criou esse sistema que tranca 
a pauta de votação na Câmara e Senado toda vez que uma MP não for apreciada em até 
45 dias, contados de sua publicação (parágrafo 6º do artigo 62 da Constituição, conforme 
a EMC 32). 
De acordo com o artigo 2º dessa Emenda, todas as medidas provisórias editadas antes 
de sua publicação continuam em vigor até que uma nova MP as revogue explicitamente 
ou até deliberação definitiva do Congresso Nacional. "Ou seja, enquanto o Presidente da 
República não tomar a iniciativa de editar nova MP para revogá- las ou os presidentes da 
Câmara ou do Senado não as submeterem ao processo legislativo, elas continuam tendo 
força de lei, sem que tenham sido aprovadas pelo Poder competente", denuncia o 
presidente da AJUFE, juiz Paulo Sérgio Domingues. 
Segundo Domingues, a situação é muito grave, pois essas 61 MPs englobam alterações 
legislativas estabelecidas em quase 1.500 reedições anteriores. Todas em vigor, de 
acordo com a Emenda 32. Figuram nessas MPs temas de extrema importância que 
deveriam ser discutidos pelo Congresso, tais como a definição das normas de regulação 
para o setor de medicamentos e da fórmula de reajuste de preços, o acréscimo do 
dispositivo da transcendência à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o reajuste dos 
benefícios mantidos pela Previdência Social, a regulamentação da Convenção sobre 
Diversidade Biológica e do acesso ao patrimônio genético do país e as relações 
financeiras entre a União e o Banco Central. 
"O problema é que esse enorme pacote legislativo está hoje numa espécie de limbo, 
acima das leis comuns, o que nos impõe a situação patológica de convivermos no Brasil 
com Medidas Provisórias Permanentes", critica o juiz, lembrando que algumas dessas MPs 
já vigoram há cinco anos. A AJUFE acredita que, se quiserem garantir real segurança 
jurídica no país, os parlamentares precisam enfrentar a questão e começar a votar esse 
saldo de MPs. "O Ideal é que elas fossem avaliadas ainda este ano, para não se 
transformarem num lamentável entulho da era FHC". 

mrv 
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A~kiJ~F~kE~ 
Entidade de âmbito nacional 
Utilidade Pública Federal - Decreto ele 08.08.19% - (DOU de OlJ.08. 19% - púg. l 5(~5 70) 

OFÍCIO AJUFE N .333 Brasília . 23 de outubro de 2002. 

Excelentíssimo Senhor Presidente. 

Scrúmo-nos do presente par;:i alertar Vossa Excelência quanto J existênci::i de 61 Medidas 
Provisórias ~rnterio res à Emenda Constitucional n. 32/200 1. De acordo com o ::irtigo 2" dessa Emenda. as 
Medidas ::intigas continuam tendo força de lei até que s~ja editada uma nm a que as re\,oguc cxplicit::unente ou 
até deliberação definitiva do Congresso Nacional. 

Dessa fonna. encontramo-nos na peculiar situação de haver Medidas Prov isórias permanentes. o 
que reflete uma anomalia no sistema. Daí a urgência de se votar imediatamente as MP ' s necessárias para 
garantir uma real segurança juridica no país. 

Tendo em vista tal situação, tomamos a liberdade de sugerir a Vossa Excelência a tomada das 
'-'='---..-....--,,......._ ---

providências cabíveis no sentido de acelerar o processo de votação das 61 Medidas rovisórias anteriores à 
Emenda Constitucional n. 32. que englobam alterações legi slativas estabelecidas em quase 1.5()0 reedições . 
Essas edidas estão todas em vigor e se referem a temas importantes que deveriam ser amplamente discutidos 
pelo Congresso, como a definição das nonnas de regulação para o setor de medicamentos e da fórmula de 
reajuste de preços, o acréscimo do dispositivo da transcendência à Consolidação das Leis do Trabalho, o 
reajuste dos bcneficios mantidos pela Previdência Social, a regulamentação da Convenção sobre Divers idade 
Biológica e do acesso ao patrimônio genético do país e as relações financeiras entre a União e o Banco Central . 

Na tentativa de evitar que persista o problema e que ele se tome crônico no âmbito do processo 
legislativo brasileiro é que fazemos as presentes considerações. 

Ao ensejo, renovamos a Vossa Excelência protestos de elevada consideração e apreço. 

Atenciosamente, 

li 

'fjdf 
Çaulo Sérgí9---0-Ômingues 

Presidente da AJUFE 

Gabi11e( r, cJ:i r.,:[,~ :C:i:1:C: cl 
Em ~ i / / ô ~ê 

Do o•·o•,11, , ,. 

(__ 

Exmº. Sr. 

Deputado Aécio Neves 

Presidente da Câmara dos Deputados 
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Atos do Poder Judiciário 

SU PREMO TRIBUNAL FEDERAL 
PLENÁ RI O 

Dl,l',ÕE~ 
Ar-gOlçlo dr Drscum prlmrnto dr Pru rlt o Fundame ntal 
(Publicação determinada pe la Lei n" 9.882. de 03 . 12.1999) 

Julgam, ntoi 

~~íl:.im~ii•M°1D"J.EPDRÍ~ ~hõ
1'ihMh11/.\í ~~A'l.E,m -(1) 

PROCED. : DISTRITO FEDERAL 
RELATOR : M IN. EROS GRA U 

TABELA DE PREÇOS OE JORNAIS AVULSOS 
P ,1gln-'S 

04 :s tillo Oon1a l5 
Fncler,"I E~IMos 

rJn 07 n 7R "" O.:IO R S 1 .ftO 

d w 32 ~ 78 RS o.so RS 2 .0 0 

r i a 80 ;1 1SG R S 1 .10 R S 2 ,6 0 

do 1GO a 250 R S 1 .50 RS J ,00 

du 2.54"' .500 R S 3.00 RS 4 .50 

• Acwu• d• 500 ~"-• • p,-.,ço d• U<t:.. I• ,n••• •;o;e.d•u t• d• 
paguu,, .. ll1U lt lph o.<Jo por A$ 0 ,0107 

ARGTE.(S) : PARTIDO DEMOCRÁTICO TRAUALI IISTA • PDT 
ADV.(A/S) : JOSÉ EDUARDO RANGEL DE A LCKM IN E 

OUTRO (AIS) 
ARGDO.(A/S) : TRIBUNAL SUPERIOR ELl.: ITORAL 
INTDO.(A/S) : ~~\WilR~-rs6iMENTO DEMOCRÁTICO 

ADV.(A/S) : IIELI DOURADO E OUTRO 
ADV.(A/S) : WILSON AZEVEDO 
INTDO.(A/S) : ~ti."lik~- i~~RVADOR TRABALHISTA URA-

ADV.(A/S) : LUCIANA LÓSSIO 
INTDO.(A/S) : PARTIDO POPULAR SOCIALISTA • PPS 
ADV.(A/S) : ADMAR GONZAGA NETO E OUTROS 
INTDO.(A/S) : PARTIDO DA REPÚULICA • PR 
ADV.(A/S) : ritoRCUS VINICIUS FURTADO COÉLI IO E OU-

Decl!Ao: Após o volo do Senhor Ministro l:.ros Grau {Rc• 

la1or). referendando a caute lar concedida: o volo do Senhor Ministro 

Joaquim llarbosn, negando o reíerendo, e o voto do Senhor Ministro 

Carlos Britto, susci1nndo prelimina r de n.11.o.conhccimenlo da nrgüiçilo 

de descumprimen to de prece110 íundamcn tal. o ju lgnmcnto foi sus• 

penso. Falaram, pelo aryOcnte, Partido Ocmocr6.1ico Trnba lhista•POT. 

o Dr. José Eduardo Rangel de Alckmin: pe lo interessado, Partido 

Popular Socinlisla•PPS. o Dr. Adma r Gon.taga Neto; pela Advocacia • 

Gera l dn Unii\o, a Ora. Grnce Maria Fernandes Mendonça, Secretária• 

Geral de Contenc ioso e. pelo Ministério Público Federal. o Dr. Ro• 

bcrto Mon1ciro Gurgcl Sanlos, Procurador•Gern l da Repúb lica . Pre· 

s1dência do Senhor Ministro Gi lmar Mendes. Plenário. 30.09.2009. 

Oeclsilo: Pre liminam1entc. o Tribunal admil iu a arg01çdo de 

descumprimento de preceito fundamental, vencidos os Senhores Mi• 

nistros Carlos llrillo {susci tante). Cct.nr Pcluso. Ellcn Gracie e, pa r• 

cialmentc, o Senhor Ministro Joaquim llarbosa. O Tribunal concedeu 

o prnL.o de 5 (cinco) dias para que scjo aprescn1ada procuração com 

poderes cspcclficos para o ajuit.llmcnto da ADPF e del iberou pros• 

segu ir no exame do referendo da cautelar, vencidos os Senhores 

Ministros Marco Aurélio. Eros Grau (Rclalor), Joaquim llarbosa e 

Cczar Pc luso. Em seguida. o Tribun11I, por maioria, negou reícrendo 

â c.aulclar. vencidos os Senhores Ministros Eros Grau (Relator). Cear 

l'e luso, Marco Auré lio, que a reícrcndava cm menor cxlensllo, e o 

Presidente. Ministro Gilmar Mendes. Plenário, OI. 10.2009. 

ROSEMARY DE ALMEIDA 

Atos do Poder Legislativo 

1 ~ 1 ;\ • 12.U~<•, IH· 11 UI OI 11 111<0 l>I . 20011 

\.; 1\.,r\.·n1., p.u.ig1,dn, .1,J .111 "~ d,1 l t.:1 11· 
•I .l 1J4 de .:!O dl: d~·,.\·nthro Jc l'l'>f}. lJUl: 
c,t,1hcl..-ú: a, Jm.:lntl·, \.. h,1,c, dJ cdu,·.1~ .lu 
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O PKESID EN TE DA K E P Ú BL I CA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e cu sanciono 

a segui nte Le i: 

Art . 1 º O art . 62 da Lei nº 9 .394, de 20 de deL.Cmbro de 
1996. que estabe lece diretru:cs e bases da educação nacional. passn a 
vigor.ir acrescido dos scguinlcs parágrafos: 

"An. 62. 

§ l " A Unil'lo. o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, 
cm regime de colaboração, deverão promover a formaç.ão imc1al, 
a cont inuado e a capac itaç.11.o dos profissionais de magistério. 

§ 2" A formação continuada e a capacitação dos profissionais 
de magistério poderilo u1ilii.ar recursos e lccnologias de cducaçllo 
a d isuincia. 

§ 3" A formaçilo inicial de profissiona is de magistério dará 
preferência 110 ensino presencial. subsidiariamen te faL.Cndo uso de 
recursos e tecnologias de educação a distância." (NR) 

Art . 2° Esta Lei entra cm vigor nn data de sua publicaçilo 

llrasflia. 13 de outubro de 2009: 188" da Independência e 
12 1ºda Repúblico. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
l,n1,1•1,/,,f/ .. l,l,1.I 

1.1· I '.\ ~ 1 Z.O!'õ7. u~ IJ nt Ol l l •mo nt 200~ 

l> .. ·1h11mna Rod,),1 .1 P1~·k1h) J\üo I utrnpm 
"11\.·.:hn ,1., Ht"~tr,,1-1 ltK ,l>i.l -.11u.u1,l ..:ntrL· 
.1 --~·J..: d,, Mun1..;ipi,1 d~· \h,n,~, L"l,iuJm ..­
-.L·u IJi,111111 tli: Serra l'd.ul.i 1111 1 ,t,1J1• do 
l ,p111h1 S.mw 

O PRE S ID ENTE D A R E P Ú BLI CA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e cu sanciono 

a seguinte Lei : 

Art. 111 É denominado Rodovia Prcíeito João Eutrópio o Ire• 
cho da Rodovia UR-484 siluado entre a sede do Município de Afonso 
Cláudio e seu Dislri to de Serra Peluda, no Estudo do Espirilo Santo. 

Art 211 Es1a Lei entra cm vigor na data de sua publicação. 

Urnsí lia, 13 de out ubro de 2009; l 88.11 da Independência e 
121 11 du República. 

LU IZ INÁCIO LULA DA SILVA 

AVI S O 
A Imprensa Nacional recomenda a todos os responsáveis por publicação de matérias nos Jornais Oficiais 
a leitura da Portaria nº 268, de 5 de outubro de 2009, publicada na Seção I de 9/10/2009 e retificada em 
10/10/2009, que dispõe sobre normas para publicação no Diário Oficial da União e no Diário da Justiça. 

O texto encontra-se disponível, também, no endereço www.in.gov.lJr, opção "Legislação" . 

Este documento pode ser vcnficado no endereço eletrônico h11p:/lwww.in.gov.br/autcntic1dadc.html, 
pelo código 000 12009 10140000 I 

Documento assinudo d1gi talmcntc confom1e MP n! 2.200·2 de 24/08/2001. que insti1ui a 
ln íraestru turJ de Chaves Púb licas Umsile1ra • ICP•Urns1I. 

j ---Congresso Nacional 
, Secretaria de Coordenação 
/ Legi~tiva do Con,gresso Nacional 
l '11_ri_n'l:21 ~ '.\--1~ \ 
! Fls. GG 



2 ISSN 1677-7042 

1 1,1 , • 12.0511. Of 13 DE OCTI ll1{0 Ut_ 2009 

Dispõe sobre a prestação de apoio finan• 
cciro pela União aos cnlcs federados que 
recebem recursos do Fundo de Participação 
dos Municlpios - FPM. no cxcrclc io de 
2009. com o objetivo de superar diíicu l­
dadcs financeiras cmcrgcnciais: altera as 
Leis na 11 . 786, de 25 de setembro de 2008, 
9.503, de 23 de sc1cmbro de 1997. 11.882. 
de 23 de dci:cmbro de 2008. 10.836. de 9 
de Janeiro de 2004, 11.314, de 3 de ju lho 
de 2006, 11 .941, de 27 de maio de 2009, 
10.925. de 23 de julho de 2004, 9.636. de 
1 5 de maio de 1998, 8.036, de 11 de maio 
de 1990, 8.2 12, de 24 de julho de 1991, 
1 0.R93. de 13 de julho de 2004, 9.454, de 7 
de abril de 1997. 11.945, de 4 de junho de 
2009, 11 . 775, de 17 de setembro de 2008, 
11.326. de 24 de julho de 2006. 8.427. de 
27 de maio de 1992. 8. 17 1, de 17 de ja­
neiro de 1991, 5.9 17, de 10 de setembro de 
1973. 11.977. de 7 de ju lho de 2009. 
11 .196. de 2 1 de novembro de 2005, 9.703 , 
de 17 de novembro de 1998, 10.865. de 30 
de abril de 2004, 9 .984. de 17 de ju lho de 
2000. e 11 .772, de 17 de setembro de 2008, 
a Medida Provisória rl'I 2.197-43. de 24 de 
agosto de 200 1, e o Decreto-Lei n'I 1.455, 
de 7 de abril de 1976; revoga a Lei n'I 
5.969, de 11 de dc.tcmbro de 1973. e o art. 
1 J da Lei n'I 11 .322. de 13 de julho de 
2006: e dá outras providências. 

O Pl{ES I D EN TE DA l{EPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e cu sanciono 

a seguinte Lei : 

Art. 111 A União prestará apoio financei ro. no cxcrcic io de 
2009. aos entes federados que recebem o Fundo de Participaç!lo dos 
Municípios • FPM, mediante entrega do va lor corresponden te à va­
riaç!lo nominal nega ti va en tre os va lores credi tados a titulo daquele 
Fundo nos excrclcios de 2008 e 2009. antes da incidência de descontos 
de qualquer naturcm. de acordo com os pra.tos e condições previstos 
nesta Lei e limitados à dotação orçamentária especi fi ca para essa fi . 
nalidadc. a ser fixada por meio de decreto do Poder Executi vo. 
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§ 1e O va lor referido no capul será calculado observa ndo-se 
a variação negativa acumulada a1é o mês imediatamente anlcrior ao 
mês da entrega do apoio linancciro a cada en te federado, dcdu.tidos 
os va lores já entregues. 

§ 211 O valor corrcspondcnlc à va riação negati va acumulada 
nos meses de janeiro a março de 2009 será en tregue cm parceln única 
até o dia 25 de maio de 2009. 

§ 3e O valor correspondente à variação ncgntiva acumul ada 
nos meses de abri l e maio de 2009 será entregue cm parecia ünica até 
o 1511 (décimo quinto) dia ütil do mês de junho. no caso de haver 
disponibilidade orçamentária, ou até o 5e (quin to) dia ütil após a 
aprovação dos respectivos crédi tos orça men tários. 

§ 4" As entregas dos valores correspondentes às variações 
negativas registradas a partir do mês de junho de 2009 ocorrerão, men• 
sa lmente, até o 15" (décimo quinto) dia útil de cada mês. no caso de 
haver disponibilidade orçamentária, ou até o 5" (quinto) dia ü1il após a 
aprovaçAo dos respectivos créditos orçamenu\rios . na forma rixada pela 
Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda. 

§ 511 O valor referen te a cada ente scn\ calculado pelo Uanco 
do Brasil S .A. com base nas condições dispostas neste artigo e crc­
dilado cm conta bancária específica criada para essa íinalidadc. 

§ 6" (VETADO) 

Art . 211 Os arts. I"'. 3"', 411 , 511 , 6"', 711 , 911, 10 e 11 dn Lei n"' 
11 . 786. de 25 de setembro de 2008, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art . I"' Fica a Unillo aulori.tada a participar, no limile globa l 
de até RS 5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais). cm Fundo de 
Garantia para a Cons1rução Naval • FGCN, para a formação de 
seu patrimônio. 

§ 211 O palrimõnio do FGCN scni formado pe los recursos oriun• 
dos da in1cgra li açll.o de cotas pela Unill.o e pelos demais cotistas, 
bem como pelos rendimentos obtidos com sua administração. 

§ JII A intcgmli.roção de cotas pela União será autori.tada por decreto 
e poderá ser rcali.aida, a critério do MinislJ'O de Estado da FaJ.Cnda: 

1 - cm moeda corrente; 

li • cm títulos püblicos; 

111 • por meio de suas participações minori tárias: ou 

IV - por meio de ações de sociedades de economia mista 
federais excedentes ao necessário para manutenção de seu con­
trole acionário. 

..... ." (N R) 

"Art. J11 Fica cnado o Comi tC de Participação no Fundo de 
Garantia para a Construção Naval • CPFGCN, órgflo colegiado 
com composição e competCncia estabelecidas cm ato do Poder 
Executivo. 

§ I• (VETADO) 

~ 211 O es1atuto e o regulamento do FGCN dcvcn'!.o ser 
examinados previamente pelo CPFGCN antes de sua aprovação 
na assembleia de catistas." (NR) 

"Art. 4e O FGCN tem por finalidade gamnt1r o nsco de 
crédito das operações de financiamento à construção ou à pro­
duçAo de embarcações e o risco decorren te de performance de 
cs1alc1ro bras ileiro. 

§ 211 O provimcn10 de recursos de que trata o caput scn\ 
concedido para garan tir os riscos nele cspcciíicados das ope­
rações relacionadas : 

1 • à construç!lo ou à produçAo, cm csialciro brasileiro, de 
embarcação destinada à empresa brasi lei ra de navegação que 
opere na navcgaçAo de cabotagem ou longo curso: 

li • à construç!lo ou à produção, cm estaleiro brasi leiro, de 
embarcação desti nada à navegação interior de cargas ou de pas­
sageiros de e levado interesse social; 

Ili - à construção ou à produção. cm cs1a lciro brasi leiro. de 
cmbareaçi1o de apoio marítimo, de apoio portuário ou desti nada à 
pesca industrial. no âmbi to do Programa Nacional de Finan­
ciamento da Ampliaç!lo e Modcmi.tação da Frota Pesqueira Na• 
cional - Profro1a Pesqueira. institui do pela Lei n11 10.849, de 2J 
de março de 2004. bem corno de emba rcação de pequeno porte 
destinada à pesca artesanal profissional ou às ati vidades do micro 
e pequeno empresário do setor pesqueiro e de lransportc aqua­
viáno inlcrior de passugeiros: 

IV • à construção ou à produção, e à modemimção, cm 
estaleiro brasileiro. de cmbarcaç:lo dcs1inada ao controle, à pro• 
tcção ou à segurança da navegação; 

Nº 196, quarta-feira, 14 de outubro de 2009 

V - à construção ou à produção, cm cslaleiro brasileiro. de 
embarcação especia lizada do tipo navio ou plalaforma ílutuan1e 
scmi -submcrsivcl, destinada às operações de exploração, perfu­
ração e complclação petrollfcras e as relacionadas ao desen­
volvimento da exploração e produção de petróleo e gás natu ral 
oriundas de reservas localiladas no mar 1cni1orial brasi leiro. 

§ 311 A gamn1 ia de que !rata o ca put res1ringc-sc às embar­
cações constni idas ou prodULidas no mercado naval brasi leiro. res­
trita ao periodo de construçAo da embarcação até a assi natura do 
respectivo lermo de entrega e aceitação. excetuando-se as embar­
cações destinadas às ativ idades de micro e pequeno empresário do 
setor pesqueiro e de transporte aquaviário mtcrior de passageiros. 

§ 411 A garan tia de que traia o ca put terá vigência até n 
aceitaç:lo da embarcação pelo contratante da construção ou até 24 
(vinte e quatro) meses após a entrega da embarcação pe lo cons­
tn1tor, o que ocorrer an tes. 

§ 50 Pam as embarcações dcs1inndas às at1 v1dadcs do micro 

~irn~uf~~rfon?d~~~~sadg~i~~~r a~~·~:r~ de d~u~ra~~~rtoc :~!; 
contemplará o tempo de financiamento da embarcação. 

§ &i A ~ar.m1ia de risco de performance de que traia o c11pul 
só será devida cm situações decorrentes de responsabilidade do 
cons1rutor nava l. 

§ 7° A garanti a de risco de crédito de q_uc trata o caJ>U I scn\ 
devida quando se cnrnctcriar si tuaçflo de madim plcmento con­
tratua l do bcnc liciário ou vencimen to antecipado do contrato de 
financiamento, conforme previsto no regulamento do FGCN. 

§ 811 O dctalhnmcnto dos riscos u serem suportados pe lo 
FGCN. de que trata o cap ut, como a fonna de pagamento de 
garantia prestada t>Or aque le Fundo ao risco de crédito no caso de 
vencimento antec ipado do limmciarncnto, bem como os limi tes 
de cxposiç!lo do FGCN superiores às cotas intcgrali.tadas, serão 
definidos conforme previsto cm estatuto e regulamento." (NR) 

"Art . 5"' Será devido ao FGCN comiss!lo pecuniária a ser 
cobrada do esta leiro pela inslituiçllo financeira concedente do 
íinanciamcnto ou pela empresa brasileira de navcgaç!lo, com a 
íinalidadc de remunerar o risco assumido por aquele Fundo cm 
cada operaç.llo garantida ." (NR) 

"Art. 611 Constnuem fontes de recursos do FGCN: 
. ........................................................................ " (NR) 

§ 111 Cada operação de finaneiamcnlo poderá ler, no máximo, 
50% (ci nquen ta por cento) do seu sa ldo devedor garantido com o 
provimento de recursos do FGCN, a depender do risco da ope­
raçâo, salvo hipóteses especificas definidas cm estatuto e regu­
lamento daquele Fundo, nos quais este limi1e podcn\ ser elevado . 

§ 211 Cada cmbarcaçAo construída com garantias do FGCN 
poderá contar com, no máximo. 10% (dc.t por cento) do valor da 
operação para a cobertura do risco de performance do esta leiro 
garantido. 

§ 311 Para embarcações destinadas às atividades do micro e 
pequeno empresário do sc1or pesqueiro e de transporte aqu.aviàrio 

~~:~;~s!cr ~;:1~:~~~c~~:~~~:~:, d~ ~::1~:~~~~rr~: 
ranl ido com recursos do FGCN. 

§ 4-ü O limi1c de exposição do FGCN com relação a cada 
en tidade garantida será de 25º~ (vinte e cinco por cc1110) do seu 
patrimônio." (N R) 

"Art . 9'i Nas operações garantidas pelo FGCN. exceto para as 
embarcações destinadas às at1v1dadcs de micro e ~ucno em­
presário do setor pesque iro e de transporte aquaviário mtcmo de 
passageiro, poderá ser exigida. cumulativamente ou não. a cons­
tituição das seguintes con1ra-gara ntias por aquele Fundo, sem 
prej uí.to de outras: 

V • ~cguro garantia com cobertura mínima de I O~-ª (dcL por 
cen to) do valor do crédi to concedido, pam os obJctivos tra1ados 
nos incisos I a IV do § 211 do art . 4"' desta Lei ; 

Parágrafo ünico. Caso o penhor da totalidade das ações de 
cmissllo do cs1a leiro conslmto r já tiver sido dado cm garant ia, 
podcn\ ser aceita a promessa de penhor da tota lidade das ações de 
emissão do esta leiro. confonnc estatuto e regulamento." (NR) 

"Art. 1 O. Nos casos de garantias concedidos pelo FGCN nus 
operações de financiamcnlo aos esialeiros brasileiros para a cons­
tmção de embarcações. nos lermos desta Lei. a empresa con­
trntnntc da cons1n1çllo deverá intervir no conlrato de financia­
mcn10 celebrado entre n insti tuição financeiro e o estaleiro cons­
tm tor, obrigando-se a liquidar a divida perante a instituição fi . 
mmccira ou assumi-la cm até 5 (cinco} dias após a assinatura do 
lermo de entrega e 11cci1açilo da emba rcação financiada." (NR) 

Es1c documento pode ser venficado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autcnt1cidadc.html. 
pelo cód igo 000 12009 101 400002 

Documento assi nado digi talmen te conforme MP n! 2.200-2 de 24/08/200 1, que ins1i1ui a 
ln frncs trulura de Chaves Pübhcas Urasilc1ra - ICP-13rasll. 
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"Art. 11. Será admi1ida a ex tensão do prato da gara ntia do 
FGCN no caso de ha ver renegociação do conLro to de constmção 
que implique dilatação do pmi.o origi na lmente pactuado. 

Par.igrafo Wlico. (Revogado)." (N R) 

Art . 311 A Lei nu 11 .786. de 25 de setembro de 2008, passa a 
vigorar acrescida dos segui ntes ans. 211...A. 21LB e 11 -A: 

"An. 21J... A. Para os cíci1os dcs1a Lei, entende-se como: 

1 - esta leiro brasileiro: a pessoa juridica constituída sc~undo 
as leis brasileiras. com sede no País, que tenha por obJcto a 
indústria de construç!jo e reparo navais; 

li - con1ra1an1c da construçtlo: pessoa juridica que contrata a 
construção de embarcação cm estaleiro bras ileiro, podendo ser 
empresa brasi leira de navegação nos tcm10s definidos na Lei n11 
10.893, de 13 de julho de 2004; 

Ili - risco de crédito: inccrtca relacionada ao recebimento 
tempesti vo de valor contratado. a ser pago pe lo bene fi ciário do 
financiamento. causada pe lo nrlo cumprimento pelo estaleiro bra­
sileiro do cronograma de conslnição aprovado pe las partes: 

cum~~~c~t~c~/1~~~~b~;:t;:~~~l~~a~~:dn~~1~ i;~ 
construção pelo cons1 rutor e a inadequação da qualidade da cons­
tnição, cm conjunto ou isoladamente, com a possibilidade de 
prcjuf.to decorrente de inad implcmcn10." 

"An . 2"-B. É íacultada a cons1i1u1ção de pa tri mônio de aíc­
taçllo. para a cobertura de cada projeto beneficiado pelo FGCN. o 
qual não se comunicará com o restante do patrimônio daquele 
Fundo, fi cando vinculado excl usivamente à garantia da respecti va 
cobertura. nno podendo ser objeto de penhora, arresto, s~ucstro, 
busca e apreensão ou qual~ uer ato de constrição judicml de­
corrente de outras obrigações do Fundo. 

Parágrafo único. A cons1i1uição do patrimônio de afeiação 
será fe ita por registro cm cartó rio de registro de títulos e do­
cumentos." 

"An . 11 -A. Os rendimentos aufe ridos pela carteira do FGCN 
não se suje itam à incidênc ia de imposto de renda na fonte , de­
vendo integrar a base de cãlculo dos impostos e contribuições 
devidos pela pessoa jurldica, na forma da legislação vigente, 
quando houver o rcsgalc de cotas, total ou parcial, ou na dis­
soluç!lo do Fundo." 

An . 4° A Lei nº 9.503, de 23 de sc1embro de 1997, passa a 
vigorar acrescida do seguinte art . 714A: 

"An . 7"-A. A autondadc portuária ou a entidade concessio­
nária de porto organizado poderá ce lebrar convênios com os ór­
gãos previstos no art. 7°. com a intcrvcniência dos Municlpios e 
Estados. jurid icamente interessados. para o fim específico de fa. 
cilitar a autuação por descumprimento da legislação de trá nsi10. 

§ 1° O convênio va lerá para toda a área ílsica do porto 
organimdo. inclusive. nas áreas dos terminais alfa ndcçados, nas 
estações de transbordo, nas instalações portuárias publicas de 
pequeno pane e nos respectivos estacionamentos ou vias de trân­
sito internas. 

§ 2' (V~TADO) 

§ 3' (VETADO)" 

Art. 5° A Lei no 11 .882. de 23 de dc.t:cmbro de 2008. passa 
a vigorar acrescida dos seguintes dispos itivos: 

"Art . 10. . 

§ 9'1 Os recursos provenientes de empréstimos cm moeda 
estrangeira concedidos pelo llanco Central do llrasi l. na forma 
deste art igo, poderão ser repassados, no Pais, com cláusula de 
reajuste vinculado à variação cambial." (NR) 

"An . 111...A. Os créditos do llanco Central do J3rasil decor­
rentes de operações de redesconto ou de empréstimo nilo scrilo 
a lcançados pela decrctaçAo de intcrvcnçllo, liquidação extraj u­
dicial ou fa lência da ms1ituiçâo financeira . 

Parágrafo único. Os ati vos recebidos pelo Uanco Ccntml do 
llrasi l cm operações de redesconto ou cm garant ia de operações 
de empréstimo não integrarão a massa, nem 1cn1o seu pagamento 
obstado pela suspensllo da íluência do prazo das obrigações da 
inslituiçAo sob in tcrvcnç.Ao." 

Art . &i O art . gv da Lei no. 1 O.RJ6, de 9 de janei ro de 2004, 
passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos: 

"Art . R-11 .• 
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§ 20. Fica institu ldo o Índ ice de Gestão Descen tra lizada do 
Programa llolsa Familia • IGD. para utilização cm ãmbi10 es­
tadual, distri1al e municipal, cujos parâ metros serão regul amen­
tados pelo Poder Executi vo, e destinado a: 

1 • medir os resultados da gestão dcsccntm hmda, com base 
na atuação do gestor estadual. distrital ou municipal na execução 
dos procedimen tos de cadastramento, na gestão de benc ílcios e 
de condiciona lidades. na an iculaçAo in1ersctorial. na implemen­
tação das ações de desenvolvimento das familias beneficiárias e 
no acompanhamento e cltccuçllo de procedimentos de conlrolc; 

11 • incenti var a obtenção de resultados qualitativos na gcslão 
esl.adual. distrital e municipal do Programa: e 

111 - calcular o montante de recursos a ser transferido aos 
entes federados a 1hulo de apoio fi nancei ro. 

§ Jll A União transferirá. obrigatoriamente, aos entes fe­
derados que aderirem ao Programa Bolsa Familia recursos para 
apoio financeiro às ações de gestão e exccuçllo dcsccntrn li .atda 
do Programa, desde que alcancem lndices mlnimos no IGD. 

§ 40. Pam a execuçAo do previsto neste artigo, o Poder Exe­
cutivo Federa l regulamentará : 

l - os procedimentos e as condições ncccssâ rias para adesão 
ao Programa llolsa Familia, incluindo as obrigações dos en1cs 
respectivos; 

li • os instrumentos, parâmetros e procedimentos de ava­
li ação de resultados e da qua lidade de gcsu1o cm âmbito estadual, 
distri tal e municipal ; e 

111 • os procedimen tos e instrumcn1os de conlrole e acom­
panhamento da cxccuçllo do Programa Bolsa Familia pelos entes 
federados. 

§ 5ll Os resultados alcançados pelo en te federado na gestão 
do Programa Oolsa Familia, aferidos na fo rma do inciso I do § 2° 
serão considerados como prestação de contas dos recursos trans­
f cridos. 

§ &' Os Estados, o Distrito Federal e os Municlpios sub­
mctcrilo suas prestações de contas às respecti vas instâncias de 
con1ro lc social. previstas no art. 9'1, e, cm caso de nl\o aprovação, 
os recursos financeiros lransfcridos na fo rma do § 311 deverão ser 
reslituidos pelo ente federado ao rcspcclivo Fundo de Assistência 
Social. na forma regulamen tada pelo Poder Exccu1ivo Federa l. 

§ 70. O montante total dos recursos de que trata o § ) 11 nllo 
poderá exceder a 3% (três por cento) da prcvisllo orçamentária 
total relativa ao pagamcn10 de bencflcios do Programa Bolsa 
Familia, deve ndo o Poder faccu ti vo fixar os limites e os pa­
râmetros mín imos para a transferência de recursos para cada ente 
federado." (NR) 

Art. 7• (VETADO) 

Art . 8• (V~TADO) 

An. 9' (VETADO) 

An. 10. O art. IR da Lei f1'I 9.636, de 15 de maio de 199R, 
passa a vigorar com a incl usão do seguinte § 711 : 

"Art. 18. 

§ 70. Além das hipólescs previstas nos incisos I e li do caput 
e no § 20. deste artigo, o espaço aéreo sobre bens públicos. o 
espaço ílsico cm águas públicas, as áreas de â lvco de lagos, rios 
e qua isquer correntes d'água, de vazan tes e de outros bens do 
domlnio da UniAo. contiguos a imóveis da Uniilo afetados ao 
regime de aforamen to ou ocupação, poderão ser objeto de cessão 
de uso." (N R) 

Art . 11 . O art. 20 da Lei n11 8.036, de 11 de maio de 1990, 
passa a vigorar acresc ido do seguin te § 21 : 

"Art. 20. 

§ 2 1. As movimentações autorimdas nos incisos V e VI do 
c•put serão estendidas aos contratos de participação de grupo de 
consórcio para aquisição de imóvel residencial, cujo bem já lenha 
sido adquirido pelo consorciado, na forma a ser regulamentada 
pe lo Conselho Curador do FGTS." (N R) 

Art. 12. (VETADO) 

Art . 13. hccpcionalmcntc, a dcclaraçllo de uti li dade pública 
para implcmentaçao dos investimentos e oçõcs integrantes do Projeto 
Piloto de Investi mentos Públicos - PPI, pre vistos na lei orçamentária 
e crédilos adicionais. poderá ser rea lizada a1é 3 1 de de.t:embro de 
20 10. sem a observãncia do prazo de 1 (um) ano pre visto no an. 10 
do Decreto-Lei no 3.365, de 21 de junho de 1941 . 
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Art . 14. (VETADO) 

Art. 15. (VETADO) 

Art. 16. 0sarts. lºc211 cos§§ l11 c2o.doart. ) 11 daLci n11 9.454. 
de 7 de abril de 1997, passam a vigorar com a scgumlc rcdaçAo: 

"Art. 111 Ê institu ldo o número ún ico de Regi stro de Iden­
tidade Civil. pelo qual cada cidadllo brasi lei ro. nato ou natu • 
ral izado, será iden1ificado cm suas relações com a soc iedade e 
com os organismos governamentais e privados. 

.......... ........ " (NR) 

"A rt . 211 Ê instituldo o Cadastro Nac ional de Registro de 
Iden tificação Civil, destinado a conter o número único de Re­
gistro de Identidade Civil . acompanhado dos dados de identi­
ficação de cada cidadão." (N R) 

"Art. 30.. 

§ 111 Fica a Uniilo autori.atda a finnar convéma com º" 
Es1ados e o Distrito Fcdcml para a implcmcntaçâo do número 
único de regi stro de idcntificaçâo ci\·il. 

§ 211 Os Estados e o Distrito Federal. siçnatários do convêma. 
pan iciparJo do Sistema Naciona l de Registro de lden1ificação 
Civil e ficarão n..-sponsáveis pe la operncionn li mção e atua li.atçllo, 
nos respectivos territórios. do Cadastro Nacionn l de Rcgis1ro de 
Identificação Civi l. cm regime de comparti lhamento com o órgão 
central. a quem caberá disciplinar a fonna de comparti lhamento a 
que se refere este parágrafo. 

§ 3• (Revogado)." (NR) 

Art . 17. O art. 12 da Lei f1'I 11 .945. de 4 de junho de 2009. 
passa a vigorar com as segu intes alterações: 

"Art. 12. 

§ 10. . 

Il i • aplicam-se também às aquis ições no mercado interno ou 
importações de empresas denominadas fabri cantes-i ntermediá­
rios. para indus1ria hwçao de produto intermed iário a ser dire­
tamente fornecido a empresas industriais-exportadoras, para em­
prego ou consumo na industria li .t:.ação de produto final destinado 
à exportação. 

§ 2° Apenas a pessoa jurldica habilitada pela Sccreiaria de 
Comércio Exterior poderá efetuar aquisições ou importações com 
suspensAo na forma deste artigo. 
.......... .. ............. .... ............ ........... .. .. ................ .............. ......... " (NR) 

Art. 18. (VETADO) 

Art . 19. (VETADO) 

An . 20. (VETADO) 

Art . 2 1. Os arts. 10.. 211,311 , 5'2, 7°, so.. (}ll, 15. 18. 3 1. 45. 53 
e 57 da Lei f1'I 11 . 775. de 17 de se tembro de 2008. passam a vigorar 
com a seguinte redação · 

"An . 111 

111 - para a liquidação, até 2009, de operações inadimplidas : 

IV •. 

a) a clt1gência do paijamcnto integral da parecia com ven -

~i•~;~td;'~c~1~~~~~:~~i:c::c~~d~a~11d~ ~~;;:~~~~oscar,aª ~~~ 
2009. após o vencimento, com ajuste nos lcnnos das allncas a e 
h do inciso Ili do uput dcs1c art igo: 

§ 20. Nas operações repactuadas segundo as cond ições cs-
1.abclccidas pelo art. 4° da Lei no 11 .322, de I J de Ju lho de 2006. 
os descontos previstos para liquidaçllo antecipada até 2009 de­
vem ser substituídos pelos descontos de que trata o inciso I do 
cap ut deste artigo . 
............ ........ ..... ............................................................ .. ...... " (NR) 

"A rt . 2° . 

111 - .. . 

b) o sa ldo devedor remanescente será reesca lonado cm par­
ecias anuais. iguais e sucess ivas, com o primeiro vencimen to 
pactuado para até 30 de dct.cmbro de 2009 e os demais par.i J 1 
de outubro de cada ano, até 2025; 

.... ...... ............... .............. ........ " (NR) 

"Art. 30. . 

Este documento pode ser venficado no endereço eletrônico ht1p://www.in .gov.br/au1cnticidadc.html. 
pe lo eód;go 000 12009 10 1400003 

Documento ass inado digi talmente confonnc MP n! 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a 
lnfracstrulurn de Chnves PU.b licas Brasileira • ICP-Urasil. 

,~~-Congresso Nacional 
Secretaria de Coordenação 

Legislp) iva do Conwessq Nl 9,c)g,nal 
lli_n°c2JI 9 l-;- 4~..? _,,llJJ\ 

(Q9, Fls. __ _ 



m ..... 
•"' ó . . 
t , , . ..... " 4 ISSN 1611-1042 

§ 211 Fica autorimdo. para os mutuários de operações de que 
trata o capur deste anigo e que possuam parcelas de juros ina­
dimplidas de anos anteriores a 2009. inclusive para aqueles com 
sa ldos devedores inscritos ou passiveis de inscrição na Dívida 
Ativa da Uni~o: 

1 - o pagamento das parecias de juros com venc imento cm 
2009 efetuado atê a data do respectivo vencimento, considerados 
os pmi:os adicionais concedidos pelo CMN. com direito às con­
dições e aos bônus contratuais de adimplência; 

.............. .. .... ........ ................... ... " (NR) 

"Art. 511 • 

11 - .... 

e) . 

1. exigênc ia do pagnmcnto da parecia com venci mento cm 
2009. considerando os pra.tos estipulados pelo CMN. tomada sem 
encargos adiciona is de inadimplcmcnlo para os pagamentos efe­
tuados a1é a data do vencimento comratual; 

2. distribuição do saldo devedor vencido, ajust.odo nos lermos da 
alinea a deste inciso. entre as parcelas ,•inccndas a partir de 20 10: 

................................ .... ...... .................... " (N R) 

1 -. 

b) para a liquidação das operações até 30 de de.tembro de 
2009, uma ve.t aj ustado e consolidado o sa ldo devedor das etapas 
1 e 2. nos lermos da allnea a deste inciso: 

e) para a renegociaçtlo das operações até JO de dc.tcmbro de 
2009, uma vc.t ajuslado e consol idado o sa ldo devedor das c1apas 
1 e 2. nos lermos da alfnea a deste inciso: 

li - . 

b) para a liquidação das operações a1é JO de dezembro de 
2009, uma vez ajuslado e consolidado o sa ldo devedor, nos ter­
mos da alfncu c1 deste inciso: 

e) pum a renegociação das operações a1é 30 de de.tcmbro de 
2009, uma vc.t ajustado e consolidado o sa ldo devedor, nos ter­
mos da alínea ,, deste mciso: 

111 -. 

b) para a liquidaçAo das operações alé 30 de de.tembro de 
2009, uma ve.t ajustado e consolidado o sa ldo devedor, nos ter­
mos da alínea a desle mciso: 

e) para a rcncgocmçll.o das operações a1é 30 de detembro de 
2009, uma vet aj ustado e consolidado o saldo devedor, nos ter­
mos da alínea " deste mciso: 

IV - . 

b) pam a liquidação das operações até 30 de dc.tcmbro de 
2009, pelo sa ldo devedor ajustado e consolidado, nos tcnuos da 
alínea a deste inciso: 

e) para a rcnegociaçllo das operações até 30 de de.te mbro de 
2009, pelo sa ldo devedor ajustado e consolidado nos termos da 
alínea a deste inciso. mcdian1c a contratação de uma nova ope­
ração, nas condições definidas no inciso V do capul deste arti go; 

§ 511. fica o gcs1or financeiro do FNE, quando a garant ia 
exigir o registro do instrumeruo comrntual cm cartório, au to­
riL.ado a transferir os recursos desse fundo pam con lrataçllo da 
nova operação de crédito que irá liquidar o saldo devedor das 
operações do Programa com a Dcscnbahia ou com o Banco do 
Bmsil S.A .• de que 1rnta o inci so V deste arti go. com base no 
respectivo protocolo do pedido de assentamento." (NR) 

"Art . 811 Fica autorizada a adoção das seguin tes medidas de 
cs1fmulo à liquidação ou renegociaçllo de dividas originárias de 
operações de crédito mral inscritas na Divida Ativa da Unido ou 
que venham a ser incluídas até 30 de novembro de 2009: 

Diário Oficial da União - Seção 1 

li - permissão da rcncgociaçAo do tola] dos sa ldos devedores 
das operações até 31 de março de 20 10. manlcndo•as na Divida 
Ativa da União, observadas as seguin tes condições: 

§ 311 Ficam suspensas até 31 de março de 20 10 as c:itccuções 
fiscais e os rcspccli vos pratos processuais. cujo objc10 seja 11 

cobrança de crédi to n1ral de que trata este artigo. 

§ 5.11 O prato de prescrição das dividas de crédi to mrnl de 
que trata es1c artigo fica suspenso a partir da data de publicação 
desta Lei alé 3 1 de março de 20 1 O. 

§ 711 As dividas oriundas de operações de crédi to rural ao 

: ;;,r:o~i~
0
e:i~o~:mêe:d~~~~g~:Ctt~~;~!c\~ fn:1ri~os

0
,~~ 

Olvida Ativa da Unillo até 30 de novembro de 2009. que forem 
hquidadas até 30 de dezembro de 2009 ou reneçociadas até 31 de 
março de 20 10. farão jus a um desconto adic ional de 10 (deL) 
pontos percen tuais, a se r somado aos descontos percentuais pre­
vistos nos quadros const.o ntes dos Ane:itos IX e X desta Lei. 

§ 811 As condições estabelecidas neste artigo senlo estendidas 
às dividas origi nárias de operações do Prodecer - Fase li , do 

~~~~1~\ ~: ~;~:~1~:1~:~o~~l ~t~o~i~~~~ :cu1
1i7i'1!~~!º d~ 

V4rLeas Irrigáveis - PROVARZEAS, contratadns com o ex tinto 
Banco Nacional de Créd ito Cooperativo, cujos ativos íoram 
transferidos para o Tesouro Nacional. 

§ ()li Pam as operações do Prodccer - fase li de que 1ra1am os 
§§ 1ª e 8" dcs1c arti go. e mediante solici tação do mutuário. fi ca 
o Minislério da Fa.tenda autorii.ado a definir descontos adic ionais 
a serem aplicados para liquidação ou renegoc iação dessns ope­
rações, com base na revisão de garan tias efetuada conjun1amcnte 
pelos Ministérios da fucnda e da Agricultura. Pecuária e Abas­
tccimcn10. da seguinte fo rma: 

1 - no caso de liquidação, mediante avaliação do valor alual 
das gara ntias e dos bens financiados: 

li - no caso de rencgociaç!'lo, com base no valor da rccc ila 
liquida média por hectare para as atividades desenvolvidas na 
área do Programa, apurada pela Companhia Nac ional de Abas­
tecimento - CONAB. 

...... " (N R) 

"Art. CJll Para fins de enquadramen to de operações contra­
tadas com cooperativas. assocmções de produtores rurai s e con­
domfnios de produ1ores rurais. nas íaixas de descon to a que se 
referem os arts. 111.. 211, (ll, 711 e 8ª desta Lei, os sa ldos devedores 
nas dat.os prev istas naqueles disposilivos scrJo considerados: 

111 - no caso de condomínios de produtores mrai s. por par­
ticipa nte, cxcluindo•SC cõnjugcs. identificado pelo respectivo 
C PF ou CNl'J ." (N R) 

"An . 15 

§ 111 As operações que já lenham sido classificadas como 
prejul.to pelas instituições financeiras n.!l.o sAo bcnefiehirias d11 
rcnegociaç.!l.o de que trnt.a este artigo. ficando a cri1ério de cada 
instituição a adoção de medidas que visem á rceuperaçllo de seus 
haveres, fi cando a Un itlo dispensada de qualquer ônus decorrcnle 
dessas medida.~. 

"Art. 18 

1 - nas operações con lratadas ou renegociadas com taxas 
prefixadas de juros cujos mutuários desejam liquidá-las ou re­
negociá-las até 2009: 

a) . 

3. para liquidação mtcgr.il da divida até 2009. consolidação 
do saldo devedor vencido aj ustado e das parecias vi ncendas na 
data da liq uidação e concessão de bônus de 40% (quarcn1a por 
cento) sobre o sa ldo devedor conso lidado. cm substituição aos 
bônus de adi mplência contratua is: 

li - nas operações contratadas ou renegociadas com taxa.,;; 
vn riáveis de juros cujos mutuários desejem liquidá-la.\ ou rc­
ncgoció•las até 2009. independentemente da situação de adim• 
plência ou inadimplência de cada operação: 

c) para liquidação integral da divida até 2009. consohdação 
do sn ldo devedor vencido ajustado e das parcelas vinccndas. na 
data da liquidação, e concessão de bônus de 40% (quarenta por 
cento) sobre o saldo devedor consolidado. cm substituição aos 
bônus de adimp lência contratuais. 

............................................ " (NR) 

Nº 196, quana- feira , 14 de outubro de 2009 

"Art . 31. 

até Jt 2:e 
1
~~:e~g;~t~~ ~oog~c~~/~o~~~;~~~ddi :ré~~~~r:~a;~ 

liquidaçilo das dividas oriundas de operações de crédi10 rural. 
contraldns no âmbito do Programa de Cooperação Nipo-Orasi ­
\eirn para o Desenvolvimento dos Cerrados - Prodcccr - Fase Ili , 
observa ndo que: 

.................... " (NR) 

"Art. 45. Fica au to ri L.ada a subs1 ituiç:lo dos encargos finan~ 
cciros das operações n,rais e não rurais cm curso, conlrntadas até 
14 de janeiro de 200 1 e lastreadas cm recursos do FNO, FNE ou 
FCO. mediante solici taç!'lo do mu tuário e formaliL.ação de aditivo 
ao ins1rumcnto de crédi to. pelos encargos prefixados praticados 
para esses financiamentos, conforme o por1e do mutuário. pro­
cedendo-se ao rccálculo do saldo das parcelas nno liquidadas com 
a aplicação dos seguintes encnrgos: 

... "(NR) 

"Art . 53. Fie.a o gestor do Funcafé autorit.ado a financiar a 
hquidaçilo de dividas de café vi nculadas à Cédula de Produlo 
Rural - CPR. fisica ou financeira, com vencimento contratunl 
previs10 até 3 1 de deLembro de 2007. inclusive aquelas com 
vcncimenlo até 2007 substituidas para vencimento cm 2008 ou 
2009. emiti das por produtores rurais ou suas coopera tivas. ob­
servadas as seguintes condições· 

11 - encargos financeiros: 

a) até 30 de setembro de 2009: taxa cíctiva de Juros de 7.5% 
a.a. (sete inteiros e cinco décimos por cento ao ano): e 

b) a partir de \Ode outubro de 2009: t.oxa efetiva de JUl'OS de 6,75~o 
a.a. (seis inteiros e sctentn e cinco centésimos por cento ao ano): 

................................................. " (N R) 

"An. 57. 

§ 4ª Os recurso~ scrilo liberados para as operações de que 
trai u este ar1igo: 

1 • mediante a assinatura de assunção da divida pelo mu­
tuário. com o ava l da cooperativa, nos casos de renegociação da 
ope ração; 

li • mediante lislapcm das operações entregue pela coope­
ra1iva, com as respecti vas infommçõcs de cada uma das ope­
rações. nos casos de liquidação da operação no alo da rene­
gociação cm 2009. 

......................... ." (NR) 

Art . 22. Os títulos dos Anexos Ili . V e VII da Lei n11 11.775. 
de 17 de selembro de 2008 , passam a vigorar com a seguinte re ­
dação: 

"ANEXO Ili 
Programa de Recuperação da Lavoura Cacaucira 13amna -
Etapas I e 2: desconto para liquidação dn operação até 30 

de deLembro de 2009." 

"AN~XO V 
Progra ma de Recuperação da Lavoura Cacaucira Baiona -
Etapa 3: desconto pam liquidação da operação até 30 de 

dc1.cmbro de 2009." 

"ANEXO VII 
Prog.mma de Recuperaçllo da Lavoura Cacaueiro Baiana -
Etapa 4: desconto pum liquidaçtlo da operaç.!l.o até 30 de 

dezembro de 2009." 

Art. 23 . O ar1 . 3ª du Lei nl.l 11 .326. de 24 de Julho de 2006. 
passa a vigorar acrescido dos scgumtcs §§ 311 e 411.. 

"Art. 311. . 

§ 311. O Conse lho Monctãrio Nacional - CMN pode esta­
belecer critérios e condições adic ionais de cnquadmmcnto parn 
fin~ de acesso às linhas de créd ito destinadas aos agricu ltores 
fami liares. de fomm a contemplar as especificidades dos seus 
diícrcntcs segment os . 

§ 411 Podem ser criadas linhas de crédi to destinadas às co­
operativas e associações que alcndam a percen tuais mínimos de 

~g~~u~~:t~sri~~;1~l~~cs~~c~:l:a1~1~d~~cc~:cb~~o~~~;~~i~~! 
ori unda desses agricu ltores, conforme disposto pelo CMN." (NR) 

Art . 24 . A Lei 1111 8.427, de 27 de maio de 1992. passa a 
vigorar com a seguinte rcdaç.lo: 

"A rt . 111 Fica o Poder txccutivo au torimdo a conceder. ob­
servado o disposto nesta Lei, subvenções cconõmicas a pro­
dutores rnrais e suas cooperativas. sob a forma de : 

.............................................................................................. " (NR) 
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Nº 196, quarta-feira, 14 de outubro de 2009 

"An. 5a-A. Fica o Poder faccut ivo autorinido a conceder 
subvenções econômicas na fonna de rcba lcs, bônus de adim-

,~:c~:iof~~!ri~~ll~;~t7a~Íli~;~u~~1:t~:~i~ttc~s cc e':;~ 
ra1ivas nas operações de credito rural con1ratadas, ou que vierem 
a ser contra tadas, com as insti tuições financeiras integrantes do 
Sis1cma Nacional de Crédito Rura l no âmbito do Programa No­
cional de Fortalccimcmo da Agricuhura Familia r • PRONAF." 

An. 25 . O Capitulo XVI da Lei nu 8.17 1. de 17 de janeiro de 
1991. passa a vigora r com a seguinte redação: 

"CAPÍTULO XVI 
DA GARANTIA DA ATIVIDADE AGROPECUÁRIA 

'Art. 59. O Programa de Garantia dn Atividade Agropecuário 
• PROAGRO scrfl regido pelas disposições dcstn Lei e asscgurani 
ao produtor rural, na forma estabe lecida pelo Conselho Monetário 
Nacional : 

1 - a cxoncmçào de obn gaçõcs íinanceiras relativas a opc­
mç4o de crédi to mral de custeio cuja liquidnç4o seja diíicullada 
pela ocorrência de fcnõmcnos naturais, pragas e doenças que 
atinjam rebanhos e plantações: 

................................................ .' (N R) 

'Art . 60. 

li - por recursos do Orçamen to da Uniào e outros recursos 
que vierem a ser alocados ao programa; 

...... ................ .' (NR) 

'An. 65 .. 

Parágrafo lmico. Não serão cobertas as perdas re lativas à 
exploração rural eondu..t1da sem II obsen•ãncia d11 lcgislaçl'io e das 
nonnas do Proagro.' (NR) 

'A rt . 65-A. Será operado, no âmbito do Proagro. o Pro~ranm 
de Garantia da A1ividade Agropccwi.ria da Agricultura Familiar • 

::aR?s~~~?ci~t~1~UCoU:::1i~ra~o~~t:~~c~~~{o~~ri li ar. na for-

! - a exoncrnçllo de obrigações financeiras rela ti vas a ope­
raçao de crédilo rural de custeio ou de parcelas de invcstimcn10. 
cuja liquid11ção seja diíicultada J><: la ocorrência de ícnômcnos 
nalurais, pragas e doenças que atinjam reba nhos e plantações; 

11 • a indcni mção de recursos próprios utilizados pe lo pro­
dutor cm custeio ou cm investimento rural. quando ocorrerem 
perdas cm virtude dos eventos citados no inciso I; 

Ili • a garan1ia de renda mínima da produção agropecuária 
vinculada ao custeio rural.' 

'Art. 65-8. A comprovação das perdas será eíctuada pela 
instituiçao íinanccira, med iante laudo de avaliação expedido por 
prorissional habilitado.' 

'Art. 65-C. Os Ministérios da Agricultura. Pecuária e Abas-

~~l;i:~;~~o-c~n~~A B:n~~ ~~~~i°~v~m;;.1~~1.AJe~~~o- c~?b~ic~: 
conjuntamente as diretri..tes para o credenciamento e para a su­
pervisão dos encarregados dos serviços de comprovação de per­
das imputáveis ao Proagro. 

Panigrnío tlnico. O MOA credenciará e supervisionnni os 
encarregados da comprovaçllo de perdas imputáveis ao Proagro, 
devendo dcrinir e divulgar instrumentos operacionais e a nor­
matiL.ação técnica paru o disposto neste artigo. observadas as 
diretri.tcs dcrinidas na forma do caput.' 

'Art. 66-A. O Proagro scni ndminis1rudo pelo llanco Cen tral 
do llrasil , conforme normas. cri tCrios e condições definidas pe lo 
Conse lho Monetário Nacional.'" 

Art . 26. Fica o Poder Executivo autoriL.ado a doar aos Pro­
gramas condu.ádos pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome. Secretaria Nacional de Defesa Civi l e Ministério da 
Educaçllo para ate ndimento às demandas geradas pe las populações 
cm si tuação de insegurança alimen tar. até 70.000 (setenta mil) to­
neladas de fcijllo dos estoques públicos 

§ 111 As doações serão efetivadas median te lermo rirmado 
pelo Poder Executivo, por intcnnédio da Companhia Nacional de 
Abas1ecimento • CONAl3. e correr.lo õ conta de dotações orçamen­
tárias da Polf1ica de Garantia de Preços Mínimos. 

§ 211 Caberá õ CONAll promover o transporte do que traio 
este art igo até o local de destino, por meios próprios ou de terceiros. 
correndo as despesas decorren tes à conta de do1açõcs orçamcnu\rias 
da Polilica de Garantia de Preços Mínimos. 

Art. 27 . O item 4.2 • Rclaçllo Descritiva dos Portos Ma­
ritimos. Fluvmis e Lacustres. constante do Anexo da Lei n'I 5.917. de 
10 de setembro de 1973. que aprova o Plano Nac ional de Viaçllo, 
passa a vigorar ac rescido do seguinte pono: 
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"4.2. Rclaçao Descritiva dos Portos Marítimos. Fluviais e 
Lacustres do Plano Nacional de Viação. 

N' ~ g[dcm Dci!'o"At%Wº 1 ti¾ 1 L°Yrl~t',Cªº 1 

..................................................... " (NR) 

Art . 28. A Reserva Ex1rauvistn Marinha da lJala do lguape, 
CT1ada pelo Decreto de 11 de agosto de 2000, locali.tada nos Mu­
nicfpios de Maragogipe e Cachoeira, Estado da Bahia, passa a ter o 
seguinte Memorial Descritivo. baseado na Carta SD-24-X-A-IV. na 
escala 1: 100.000, publicada pelo Instituto Orasilciro de Gcograria e 
Estatfst ica- lUG E: parte do Ponto OI de coordenadas gcográricas apro­
ximadas 38º5 1'0.4 1"W e 12°51'1.82"S. localiwdo na margem direita 
do rio Paraguaçu. próximo ô comunidade de São Roque; deste, segue 
por uma reta. com a..timutc 17°30'4 I " e disuincia aproxi mada de 
1.46 1,67 metros. até o Pon to 02 de coordenadas gcográricas apro­
ximadas 38°50'46. l l "W e 12º 50' l 6.29"S, loca li Lndo sobre a linha 
divisória dos Municípios de Maragogipc, Saubaru e Cachoeiro: deste. 
segue pela linha divisória dos Municípios de Saubara e Cachoeira, 
por uma distância aproximada de 2. 105,80 metros. até o Ponto 03 de 
coordenadas gcográrieas aprox imadas 38º 50'6.29"W e 12º49'22.84"S: 
deste, acompanhando o limite da ..tona terrestre do mangue, no se n­
tido montante do rio Paraguaçu, por uma dislância aprmtimada de 
1 J .040.05 metros, a1é o Ponto 04 de coordenadas gcognificas apro­
ximadas 38º52'9.79"W e 12º45'45.29"S: deste. segue por uma reta. 
com aLimutc 17°23'32" e distância aproximada de 2.252.37 metros, 
até o Ponto 05 de coordenadas gcográricas aproximadas 
38°51'48.24"W e 12°44'33.09"5. locafü.ado na nascente de um iga­
rapé sem denominação: deste, segue por uma reta. com a..timutc 
0 1º 21' 17" e distáncia aproxi mada de 1.985,52 metros, até o Ponlo 06 
de coordenadas gcogn\ricas aproximadas 38º5 1'44.94"\V e 
12º43'28.7 1"S. locali,..ado na confluência do riacho Catu com um 
igarapé sem denominação; deste, segue por uma rela, com a.tirnutc 
331 º 24' 54" e distância aproximada de 845,6 1 metros, até o Ponto 07 
de coordenadas gcográricns aproximadas 38°5 1 '59.05"\V e 
l 2º43'6.43"5, locali.tado no limite da zona terrestre do mangue; deste. 
acompan hando o limi te da .tona terrestre do mangue. no sen tido 
montante do rio Paraguaçu. contornando a Uaia do lguapc. por uma 
distância aproximada de 67.028,4 1 metros. até o Pon10 08 de co­
ordenadas geográficas aproximadas 38º56' 18.20"\V e 12º4 1'2 .35"5. 
localia1do na confluência de um igarapé sem dcnominaçào com a 
margem esquerda do rio Paraguaçu; deste, segue por uma reta, com 
azimute 310°51 '47" e distância aproximada de 565. 11 4 metros, alé o 
Ponto 09 de coordenadas gcográíicas aproxi mados 38º56'32.38"W e 
l 2º40'50.31 "S, localitado na confluência do rio Subaúma com a mar­
gem direita do rio Paraguaçu: dcs1c. segue pela margem direi111 do rio 
Paraguaçu, no sentido jusante. por uma distância nproximada de 
1.981.84 metros, alé o Ponto 10 de coordenadas geográricas apro­
xim11das 38°56'32.26"\V e l 2º4 l '54.15"S, locafüado na margem es­
querda da desembocadura do rio Sinunga com o rio Paraguaçu: deste, 
contornando o limite da Lona lcrrestrc de mangue. no sentido mon­
tante do rio Sinunga, por uma distância aproximada de 1.633.67 
melros. até o Ponto 11 de coordenadas gcográ ricas aproxi madas 
38º5T l4.77"W e 12º42' 1.58"S. localimdo na margem esquerda do rio 
Sinunga; deste, segue contornando o limite da Lona 1crrcst re de man­
gue, no sentido jusante do rio Sinunga, por uma di stância aproximada 
de 1.364,64 metros. até o Pon to 12 de coordenadas gcográricas apro­
ximadas 38°56'31.52"\V e 12°41'57.46"$. localimdo na margem di ­
reita da desembocadura do rio Sinunga com o rio Paraguaçu: dcslc, 
segue pela margem direita do rio Paraguaçu, acompanhando o limite 
da .tona terrcslre do mangue. no sen tido jusante. por uma distância 
nproximada de 69.251,46 metros, até o Ponlo 1. inicio deste memorial 
descritivo, totaliLnndo um perímetro aproximado de 163 .5 10,22 me­
tros e uma área aproximada de 10.074.42 hectares. 

§ Jl1 Ficam declarados de interesse social, para rins de de­
saproprinção, na íornrn da Lei n11 4.132, de 10 de setembro de 1962, 
os imóveis rurais de legitimo domlnio privado e suas benfei torias que 
vierem a ser idcntiíicados na área incorporada à unidade de con­
scrvaç.llo. para os rins prcvis1os no an 18 da Lei 1l'I 9.985. de 18 de 
julho de 2000. 

§ 211 A Administração da Reserva Extrati vista Mannha da 
Uala do lguape rica a cargo do Instituto Chico Mendes de Con­
servação da Biodiversidade • lns1i1uto Chico Mendes. 

Art. 29. O § 111 do ar1 . 18 da Lei n" 11 .977. de 7 de ju lho de 
2009. passa a vigorar com a seguinte redaçllo : 

"An. 18. 

§ 111 A hbcraçllo dos recursos de que trata o c11put scní 
efetuada no âmbito do PMCMV e rieará cond icionada a que, nas 
operações rcaliLUdas com esses recursos: 

1 • seja exigida a participaçllo dos beneficiários sob n íonna 
de prestações mensais: 

li • haja a quitação da operação, cm casos de mane e in ­
validc.t permanente do muluário, sem cobrança de contribuição 
do bcncriciário: e 
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Ili • haja o cus1cio de danos íisicos ao ,móvel . sem cobrança 
de contribuiçi1o do bcnc riciário. 

........................................................................................... " (NR) 

Art. 30. O art. 211 da Medida Provisória n" 2.197-43, de 24 de 
agoslo de 200 1. passa a vigora r acrescido do seguinte § 3.11: 

"An . 2" . 

§ 311 Nas operações cm que sejam utilii.ados recursos ad­
vindos do Fundo de Arrendamento Residencia l . FAR e do Fundo 
de Desenvolvimento Socia l • FOS. os agen tes rinancc iros po­
dcrilo dispensar a contrntaçno de seguro de que trata o caput . nas 
hipóteses cm que os riscos de morte e invalidei. permanente do 
mutuário e de danos 0sicos ao imóvel csicjam garanti dos pelos 
rcspec livos Fundos." (NR) 

Art . 3 1. O art . 27 do Decreto-Lei n11 1.455, de 7 de abril de 
1976. passa a vigordr acrescido dos §§ 511 a 711 • com a seguinte 
rcdaçllo: 

"An . 27 . 

§ 511 As infrações mencionadas nos incisos li e 111 do an . 23 
deste Decreto-Lei, quando rcícrcmcs a mercadorias de valor in­
ferior a USS 500.00 (quinhentos dólares dos Estados Unidos da 
América). e no inciso IX do an . 105 do Dccrcto•Lci nll 37. de IR 
de novembro de 1966. ser.lo apuradas cm procedimen to sim­
pliricado. no qua l: 

1 - as mercadorias ser.lo relacionadas pela unidade da Se­
cretaria da Recei ta Federal do Urasil com jurisdição sobre o local 
de dcpósi10, devendo a relação ser aíixada cm edita l na reícrida 
unidade por 20 (vin te) dias: e 

li - decorrido o pralo n que se rcícre o inciso 1: 

a) sem maniícstação por parte de qualquer interessado. scrflo 

~f;;::~ :b~;:~~~!~/ a ~:~crã; ~!r:nf;c~:~~ 0 ~~~:~ç:o~ 
disposto nos ans. 28 a 30 deste Decreto-Lei: ou 

b) com maniícstaçilo contrária de intcrci.sado, scni adotado o 
proccdimcnlo previsto no capu l e nos §§ 111 a 411 deste artigo. 

§ fll O Minis1ro de Estado da Fa.tenda poderá complcmcntnr 
a disciplina do dispnsto no § 511 , bem como aumentar cm até 2 
(duas) vc.tcs o lin111c nele estabelecido. 

§ 711 O disposto nos §§ 5" e 6'I nilo se aplica na hipótese ele 
mercadorias de importaçllo proibida.'' (NR) 

Art . 32. Fica suspenso o pagamento da Conlnbuiçào para o 
PIS/Pasep e da Co rins incidente sobre a receita bruta da venda , no 
mercado interno. de: 

1 - animais vivos classiíicnclos na pos ição O 1.02 da No­
menclatura Comum do Mcn:osul - NCM. quando efetuada por pessoa 
jurídica. inclusive cooperativa, vendidos para pessoas jurídicas que 
produ..tam mercadorias cfassiricadus nas posições 02.01. 02.02, 
02 .06. 10.00. 02 .06.20. 02 .06.2 1. 02 .06.29, 05 .06.90.00, 05 . 10.00. 10. 
15.02.00. 1, 41.01.20. 1 O, 4 1 .04. 11.24 e 41.04.41.30 da NCM: 

Parágrafo único. A suspcnsl'lo de que lrata este artigo: 

1 • não alcança a receita bnita auferida nas vendas a con­
sumidor rinal: 

li - aplicar-se-á nos tcrn10s e condições cstnbclcc1dos pela 
Secretaria da Recci1a Federal do Urasil. 

nllo cum~J~ii~~· cCi. to~~~:l;;!d:~ s~jc~~i;a°s:?!
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cl usivc cooperati vas, que produzam mercadorias class1ricad11s nos có­
digos 02.01. 02 .02, 02.06.10.00. 02 .06.20. 02.06.21. 02 .06.29. 
05 .06.90.00. 05 . 10.00. 10, 15.02.00. 1, 4 1.01.20.10. 41 .04. 11.24 e 
4 1.04.4 1.30 da NCM. destinadas a exportação. ~crão descontar da 
Conlribuição para o PIS/Pascp e da Coíins devidas cm cada período 
de apuração crédi to presumido, calcu lado sobre o valor dos bens 
classtricados na posição O 1.02 ela NCM, adquiridos de pessoa íisica 
ou recebidos de coopcmdo pessoa íis,ea . 

§ 111 O dii.posto no caput deste artigo aplica -se também às 
aquisições de pessoa jurídica que exercer ati vidade ugropecuária ou 
coopermiva de produção agropecuária. 

§ 211 O direito ao crédito prci.umido de que traiam o caput e 
o § 111 deste artigo só se aplica aos bens adquiridos ou recebidos. no 
mesmo período de apumçllo, de pessoa tisica ou jurídica residente ou 
domiciliada no Pais, observado o disposto no § 4" do art . 311 da Lei n11 

10.637. de 30 de dc..tcmbro de 2002. e no § 411 do an . 311 da Lei 1l'I 

1 0.RJJ. de 29 de dc.tcmbro de 2003. 

Eslc documento pode ser vcriricado no endereço eletrônico ht1p://www.in.gov.br/au1cnticidadc.h1111I. 
pelo cód igo 000 12009 101400005 

Documcnlo ass inado digitulmcnlc coníonnc MP n! 2.200-2 de 24/08/2001, que inslilui a 
lníraestru1ura de Chaves Públicas llrasi lc1ra . ICP-Brusil. 
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§ 311 O montante do crédito a que se re ferem o ca pul e o § 
111 deste ani go será determinado mediante aplicação, sobre o va lor das 
mencionadas aquisições, de percen tual corresponden te a 50% (cin­
quenta por cen to} das aliquo1as prcvis1as no caput do an . 211 da Lei f1'I 
10.63 7. de J0 de dezembro de 2002. e no capul do art. 2' da Lei n' 
10.833, de 29 de dezembro de 2003. 

§ 411 Ê vedado às pessoas j urídicas de que lrata o § 111 deste 
artigo o aprovci tamcnl o: 

I - do créd ito presumido de que trata o ca pu t deste artigo: 

li • de crédito cm rclnçllo ds receitas de vendas cfc1uadas com 
suspcnsilo às pessoas juridicas de que trata o ca put dcslc artigo. 

deverá Jr ~il?ai~:!i~~ dc~~~o "Jo r~~: !º Cc;~ri~ui;:: ;;~s~ 
PIS/Pascp e da Cofins a recol her, dccorrcntc das demais operações no 
mercado interno. 

§ 6R A pessoa Juríd ica que. até o rinal de cada trimestrc­
ea lcndário. não conseguir ut1lii.ar o crédito na fonna prevista no § 511 

deste artigo poderá: 

ou vincc~do~:c~~~ti:: ~o~ibu~:ç:oc~~~b~1~~ ~~~~~~~;..d~~c~~! 
Secretaria da Recei ta Federal do Bmsi l. observada a legislação es­
pcci rica aplicável à matéria ; 

li - solici tar seu ressarcimento cm dinheiro. observada a 
legislação específica aplicável à matéria. 

§ 7íl O disposto no § 6íl deste artigo aplica-se somente à 
parecia dos créditos presumidos dc1enninada com base no resultado 
da aplicação, sobre o valor da aquisição de bens classificados na 
posição 01.02 da NCM, da relação percentual cxistcnlc entre a rccciln 
de exportação e a rece ita bruta tolal. auferidas cm cada mês. 

§ ~11 O d1spos10 neste artigo aplica-se também no caso de 
vendas a empresa comercial exportadora com o fim especifico de 
export ação. 

Art 34. A pessoa jurldica. tributada com base no lucro real. 
que adquirir para indus1ria\i1..3ção ou revenda as mercadorias clas­
siíicadas nos códigos 02.01. 02.02, 02 .06. 10.00, 02.06.20, 02.06.2 1. 
02.06.29, 05.06.90.00. 05.10.00. 10. 15.02.00. 1, 4 1.01.20.10, 
41 .04. 11 .24 e 41 .04.41.J0 da NCM ~crú descontar da Contribuição 

~~1/ [J~f :~~~u~:o.C2~J~~~aJ:i!a:d!~tec~ct:p~~~i. ~~b~~u~ 
va lor das aquisições, de percentual correspondente a 40% (quaren ta 
por cen to) das a líquotas previstas no capu t do art. 211 da Le i nll 
10.637. de 30 de dcLcmbro de 2002. e no caput do art . 2" da Lei nll 
10.833. de 29 de dcLc mbro de 2003. 

§ 111 É vedada a apuração do cred ito de que trata o c11 put 

~f:,~~di;;;i~~ i~:iS:q~i ~~~=p~~~::~~ fi '~~t:rci.s jurldicas mcn-

mcrcado~a;Qd~ q~i~c;~ta
8

~ c::~~t~ f:s~~u~~f:0 .~~::i~id~ ~g~,c~u!~ 
pensão das contnbuições. no mesmo período de apuração, de pessoa 
Jurídica residente ou domiciliada no r aís, observado o disposto no § 
411 do art. 311 da Lei nG 10.637. de 30 de dezembro de 2002, e no§ 411 
do art . 311 da Lei n" 10.833. de 29 de dcLcmbro de 2003 . 

Arl . 35. As pessoas jurídicas submetidas ao regime de apu• 
ração n!lo cumulativa deverão apurar e registrar. de fonna segregada. 
os créditos de que tratam o arl . 311 da Lei n" 10.637, de 30 de 
dc1.cmbro de 2002. o art. 311 da Lei nll 10.833, de 29 de dc1.cmbro de 
2003. e os an s. 15 e 17 da Lei nll 10.865, de 30 de abril de 2004. e 
os créditos presumidos previstos nas Leis da Contribu ição para o 
r lS/Pascp e du Cofi ns. discri minando-os cm íunção da naturcLa, 
origem e vmculaç.11o desses crédi1os, obscrvadns as nonnns a serem 
editadas pela Secretaria da Rccci1a Federal do Brasil. 

Parágrafo ünico. Aplicam-se ao caput deste arligo, no que 

~i~i{{ ~~ 1bs~s~~~~l~:v~~ªl002~ C~~o:\§: :~a;~ :~.t11 ~;iL~~ 
nll 10.833. de 29 de dcL.cmbro de 2003 . 

Art . 36. O sa ldo de crédi to!, presumidos apurados na fonna 

~~s §~;lSd~l=~·iP.;a~~SL~~~c~i:~;•oto~~ 3~.~~'.h8/i/':.06.i1~~~ 
02 .06.20. 02.06.21. 02 .06 29 da NCM. existentes na data de pu­
b licação desta Lei, poderá 

1 . ser compensado com débitos próprios. vencidos ou vin­
ccndos. relativos a tributos e contribmçõcs admi nistrados pela Se­
cretaria da Receita Federal do Brasi l, observada a legislação c'i­
pccifica aplicável à matéria; 

li - ser ressarcido cm dinheiro, observada a legislação es­
pecífica aplicável à matéria . 

§ 111 O pedido de ressarcimento ou de compensação dos 
créditos presumidos de que trata o c11pu1 dcslc arligo somente poderá 
ser cíctuado: 

1 - relativamente aos créditos apurados nos anos-cale ndário 
de 2004 a 2007, a partir do primeiro dia do mês subscqucn1c ao de 
publicaçflo desta Lei ; 

Diário Oficial da União - Seção 1 

li - rcla1ivamentc aos créd itos apurados no ano-calendário de 
2008 e no período compreendido entre janeiro de 2009 e o mês de 
publicação desta Lei. a partir de 111 de janeiro de 20 10. 

§ 211 O dis~slo neste artigo apli ca-se aos creditas presu­
midos que ten ham sido apumdos cm re lação a cuslos. despesas e 

§rs,:g~~~ual~~~! tti:t~dl 0.6~crd~ªJo 03:dc::~brii~ri~2º~ 
§§ 8° e QII do art . 311 da Lei r,11 10.833, de 29 de de Lembro de 20Ó3. 

Art. 38. O art. 96 da Lei nll 11.196. de 2 1 de novembro de 
2005. passa a vigorar acrescido do seguinte § 11 : 

"An. 96. 

Art . 39. Ficam convalidadas as transferências de recurso~ 
efeti vadas aos Municípios, Estados e D1stri10 Federal, com base nos 
resultados apresentados na gestão dcsccn lrafüada do Programa Uolsa 

~~ri111~~- i~lg 1~ Tc~af ~dncc2ióo;. f~~~~~i~g. Progra ma entre 111 de 

An. 40. (VETADO) 

Art. 41 . A Lei n11 9. 703. de 17 de novembro de 1998. passa 
a vigorar acrescidn do scgumlc art. 21LA: 

"Art . 211...A . Aos depósi tos efetuados antes de 111 de dcLcmbro 
de 1998 sera aplicada a s islcmática prcvisla nesta Lei de acordo 
com um cronograma rixado por ato do Mini stério da Fa.tenda, 
sendo obrigatória a sua lrans fcrência à conta ünica do Tesouro 
Nacional. 

rarágrafo ünico. A inobscrvâncm da transferência obriga16ria 
de que trata o ca put deste artigo sujciln os recursos depositados 
à remuneração à taxa Sc lic e sujei ta os admi ni stradores da Caixa 
Económica Federa l às penalidades impostas pela Lei n11 4.595. de 
3 1 de dctembro de 1964." 

Art. 42 . Os arts. 811 e 28 da Lei r,11 10.865. de 30 de abnl de 
2004. passam a vigorar com a scgumtc redação: 

"Art gu . 

§ 12. 

XV III - produtos classi ricados na posiçl'lo 87 . 13 da Nomcn­
chltura Comum do Mcrcosul - NCM; 

XIX - artigos e aparelhos ortopédicos ou para fraturas clas­
sificados no código 90.2 1.10 da NCM: 

XX - artigos e aparelhos de próteses classiricados no código 
90.21.3 da NCM; 

XX I - almofadas an tiescuras classi fi cadas nos Capítu los 39. 
40. 63 e 94 da NCM 

§ 13. O Poder Executi vo poderá regulamentar: 

li - a ut1Ji1..3ção do beneficio da aliquota O (zero) de que 
tratam os incisos J a VII e XV III a XX I do§ 12 deste artigo. 

.. ...... " (NR) 

"An. 28. 

XV - arligos e aparelhos ortopédicos ou paro frnturas clas­
sificados no código 90.21.10 da NCM; 

XVI - ar1igos e aparel hos de próteses classiíicados no código 
90.21.J do NCM; 

XV II - almofadas an tiescuras classificadas nos Capitulas 39. 
40, 6J e 94 da NCM. 

r arágrafo ünico. O Poder l::xcc ut ivo poderá regulamentar o 
disposto nos incisos IV. X. XIII e XIV a XV II do c11 pu t dcs1c 
artigo." (NR) 

Arl. 43 . O art . 1)11 da Lc , nG 11 .772, de 17 de setembro de 
2008. passa a vigorar com a segui nte redação: 

N" 196, quarta-feira, 14 de outubro de 2009 

"Art . 9" . 

IX - participar minorilariamcntc do capital de empresas que 
tenham por objeto construir e opemr u EF 232, de que trata o 
ilcm 3.2.2 - Relação Descri ti va das Ferrovias do Pla no Nuciorml 
de Viaçflo. do Anexo da Lei n" 5.917, de I O de setembro de 1973. 
com as alterações introduLidas por esta Lei . 

§ 311 A autori.tação será deliberada por assemb lei a geral de 
acionis1as especialmen te con\'ocada para esse rim ." (NR) 

Art . 44 . A Floresta Nac ional de Roraima. criada pelo Decreto 
n" 97.545. de P1 de março de 1989, passa a 1cr uma área de 
167.268.74 ha (ccnlo e sessenta e sete mil. du.tentos e sessenta e oi to 
heclarcs e selcnta e quatro ccnli ares). 1cndo por base ca nográfica as 
cartas topográricas do IBGE: NA-20-X -A-111. NA-20-X-A- IV. NA-

~~·c1~~;1vd:l~~~}~~-~~n~l:t!ª~C!ª~':rc~ia~: lit~~t~~~~i~ 
segui nte Memorial Descritivo: partindo do Ponto I de coordenadas 
geográficas aproximadas 3º06'2 1,68"N e 62º00'48.54"WG r, segue por 
uma linha reta. com a.tim utc IJ 1 º32'04" e distâ nc ia aproximada de 
1. 199.42 metros. alé o Pon to 2 de coordenadas gco~rá ricas apro­
ximadas 03°05'55,562"N e 62 º00' 19.483"WGr (coi ncidente com o 

~ah~~~~~!~ld:z~~~ \n3~f;;.~Jf .. NcO~~~~!: :;:~i::~~ i)~~:~g 
melros. até o Pon to 3 de coordenadas ~eográlicas aprox imadas 
03°05'00,8 l 1 "N e 6 1 º 59'24.650"WGr (coincidente com o Marco MP-
30 da Terra Indígena YANOMA MI): deste segue por uma linha rela. 
com a.timutc 134º44'56,6" e distância aproximada de 2.139,59 me­
tros, 111é o Ponto 4 de coordenadas geográficas aproximadas 
03º04' 1 l.713"N e 6 1º 58'35,474"WGr (coincidente com o Marco MP -
3 1 da Terra lndfgcna YANOMAMI): deste segue por uma linha reta. 
com atimutc 143º 55'00,8" e distância aproxi mada de 215,73 metros. 
até o Ponlo 5 de coordenadas geográficas aproximadas 
03º04'06,03 1"N e 61 º 58'3 1.364"WGr (coincidente com o Marco MZ-
237 du Terra Indígena YANOMAM I); deste segue por uma linha reta. 
com aLimutc 143°55'29,I" e distância aprox imada de 1.767.00 me­
tros. até o ron10 6 de coordenadas çcográficas aproximadas 
03º03'19,492"N e 6 1º57'57,703"WGr (coinc1dcntc com o Ma rco MP-
32 da Terra Indígena YANOMAM I): dcsle. segue por uma linha reta, 
com aLimutc 143°55'41,6" e distância aproximada de 2.064,00 me• 
tros, até o Ponto 7 de coordenadas gcográricas aproximadas 
03 º02'25,12R"N e 61 º 57' 18,390"WGr (coincidente com o Marco MP-
33 da Terra Indíge na YANO MAM I); dcslc segue por uma linha reta, 
com a1.imu1e 143°55'26,4" e distância aproximada de 2.024.79 me­
tros. até o Ponto 8 de coordenadas geográficas aproximadas 
03º0 1'3 1.799"N e 61 º 56'39.820"WGr (coincidente com o Marco MP-
34 da Terra Indígena YANOMAMI): deste segue por uma linha reta, 
com aLi mutc 143º54'50,3" e distância aprox imada de 1.907,26 me­
tros, a1é o Ponto 9 de coordenadas ijCográficas aproximadas 
03°00'41.573"N e 61 º56'03,48 1"WGr (coincidente com o Marco MP-
35 da Terra Indígena YANOMAMI): deste segue por uma linha reta, 
com atimutc 143°55' 11 ,0" e d1stímcia aprox imada de 2.065,27 me• 
tros, até o Ponto I O de coordenadas çcográ ricas aproximadas 
02°59'47, l 8 1 "N e 61 º55'24. l 3R"WGr (coinc iden te com o Marco MP-
36 da Terra Indígena YANOMAMI): deste segue por uma linha reta. 
com atimutc 143°56'00,R" e distância aproximada de 1.394,66 me­
tros. alé o Ponto 11 de coorde nadas gcográlicas 02º 59' 10,444"N e 
61 º 54'57.5R0"WGr (coincidente com o Marco MZ-299 da Terra In ­
dígena YANOMAMI): deste segue por umu linha reta, com aúmu1c 
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6 1º54'5(i,49 l"WGr (coincidcnlc com o Marco SAT-1068 da Terra 
Indígena YANOMAMI). loc.1h1..3do na con íluência de um igarapé 
sem denominação com o Igarapé P1ra-andira: dai, segue por este 
igar.ipé no sentido montante, por uma dislância aproxi mada de 
15.723.54 metros, a1é o Pon to 13 de coordenadas gcográ ricas apro• 
ximadas 02º52'26.0 19"N e 61 º54'23,663"WGr (coincidente com o 
Marco SAT- 1067 da Terra Indígena YANOMAM I), locali.tado no 
mesmo igurupé: deste, segue por umn hnha rela. com uimutc 
145º5ft' l2,5" e d buincia aproximada de 67.8 1 metros, nté o Ponto 14 
de coordenadas gcográricas aproximadas 02º52'24. I R8"N e 
6 1º 54'22.435"WGr (coi nciden te com o Marco MP-36 da Terra ln­
digcna YANOMAMI ): deste, segue por uma linha rela, com azimute 
145°58'04,7" e dislãncia aproximada de 1.336.23 metros, até o r on to 
15 de coorde nadas gcográ ricas aproximadas 02º 5 l'48, \05"N e 
61 º 53'5R.250"WGr (coi ncidente com o Marco MP-37 da Terra ln­
digcna YANOMAM I); _ deste. segue por uma lin ha reta, com n1.imutc 
145°58'43.R" e distância aprox1mada de 2.159,34 metros, até o Ponto 
16 de coordenadas çeogróficas aproxi madas 02º50'49.788"N e 
6 1°53' 19.179" WGr (coincidente com o Marco MP-3R da Terra In­
dígena YANOMAMI): deste, segue por uma linha reta. com a1.imute 
145°58'0 1,2" e dislância aproiumada de 2.210.5 1 metros. até o r onlo 
17 de coordenadas çcográficas aprox unadas 02º49'50,097"N e 
6 1º 52'39, 170"WG r (comc idcnlc com o Marco MP-39 du Terra In­
dígena YANOMAMI); dcs1c. !,Cguc por uma linha reta. com aL.imutc 
145º57'35.5" e distância aprox imada de 1.912,46 metros. até o Ponto 
IR de coorde nadas gcográricas aproximadas 02º48'5R,459"N e 
6 1º 52'04,550"WGr (coinc idcn1c com o Marco MP-40 da Terra In ­
dígena YANOMAMI); dcslc. segue por uma linha rela. com aLim utc 
173°57'54.0" e distância aproximada de 2.177.86 metros, alé o Ponlo 
19 de coordenadas gcogróricas 02º47'47,927"N e 6 1º51'57.203"WGr 
(coincidcn lc com o Marco Mr-41 da Tema Indígena YANOMAMI): 
deste, segue por uma linha reta, com ,uimute 173 º5k'23.7" e distância 
aprox imada de 2.127.96 metros. até o r onto 20 de coordenudas geo­
gráficas aproximadus 02°46'39,0 I0"N e 61 º5 1'50,034"WG r (coinci­
dente com o Marco MP-42 da Terra lnd lgcna YANOMAMI); dc!,IC, 
segue por umn linhn reta, com atimutc 173°57'52,2" e d is1ãncia 
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aproximada de 1.768,72 metros, a1é o ronto 21 de coordenadas geo­
gráficas aproximadas 2°45'41.7J"N e 61 º51'44.0T'W (coincidente 
com o Marco MA-43 do Tcmt Indígena YANOMAM I): dcsle, segue 
por uma linha reta. com a.timutc 173°58'0 1,3" e distância aprox.imada 
de 140,84 metros, até o Ponto 22 de coordenadas çcográíicas apro­
ximadas 02º45'37, 168"N e 6 1ºS l '43,591"WGr (comcidcntc com o 
marco SAT-1062 da Temi lndfgcna YANOMAMI), locafüado na 
cabeceira de um igarapé sem denominação; deste, segue pelo referido 
igarapé no sen tido jusante por uma distância aproxi mada de 7. 72 1,63 
metros. até o Pon to 23 de coordenadas gcogn\ficas aproximadas 
02º4 l '52.292"N e 61 º50'09.402"WG r (coinciden te com o marco SAT-
1064 da Terra lndigena YANOMAM I). localimdo na con nuência corn 
o rio MucaJal; deste. segue por urna linha reta, com aLimu te 
145°07'10, 1" e distância aproxi mada de 250,68 met ros. alé o Ponto 
24 de coordenadas çcográficas aproximadas 02°4 1'45.59 1"N e 
61 º 50'04.766"WGr (coincidente com o Marco MP-43 da Terra In­
dígena YANOMAM I); dcs1c. segue por uma linha reta. com aLimute 
145°07'35.8" e disláncia aproximada de 1.851,69 metros, até o Ponto 
25 de coordenadas çcográfieas aproximadas 02º40'56,090"N e 
61 º49'30.531"WGr (coincidente com o Marco MP-44 du Terra In­
dígena YANOMAM I): deste, segue por uma linha rein. com aLimu1e 
145°32'43,9" e distância aproximada de 2.133,49 metros, até o Ponto 
26 de coordenadas çeográíicas aproximadas 02°39'5R,768"N e 
61 °4R'5l.502"WGr (eomcidente com o Marco MP-45 dn Terra ln­
dlgena YANOMAM I): deste, segue por uma linha reta. com azimu1e 
146º 27'28.0" e distância aproximada de 2.045,0R metros. até o Ponto 
27 de coordenadas geográíicas aproximadas 02°39'03.229"N e 
6 1º48' 14,965"WG r (coincidente com o Marco MP-46 da Terra ln­
dlgcna YANOMAM I): deste. segue por uma linha reta, com aLimutc 
146º 24'30,7" e distância aproximada de 2.212,82 metros. até o Ponto 
28 de coordenadas çeográficas aproximadas 02º3R'03, l 69"N e 
6 1º47'35.382"WGr (coincidente com o Marco MP-47 da Terra ln­
dlgcna YANOMAMI); deste. segue por urna linha reta. com aLimute 
146º24'06,8" e distância aproximada de 144,65 metros, alé o Ponto 
29 de coordenadas çeográficas aproximadas 02º37'59,243"N e 
61 º47'32.794"WGr (coincidente com o Marco MP-48 da Terra ln­
dlgcna YANOMAMI): deste, segue por uma linha reta. com aLimute 
192º 19'05,5" e distância aproximada de 438,98 metros. alé o Pomo 
30 de coordenadas geográficas aproximadas 02º37'45,280"N e 
61 º47'35,840"WGr (coincidente com o Marco MP-49 da Terra ln­
dlgcna YANOMAMI); deste, segue por uma linha reta. com aLim ute 
192°20'33.3" e distância aproximada de 1.665. 19 metros, até o Ponto 
3 1 de coordenadas geogrâíicas 02º 36'52.322"N e 6! º47'4 l.5"WGr 
(coincidente com o Marco MP-50 da Terra lndlgena YANOMAMI): 
deste segue por uma linha reta, com alimute 192º22'04,0" e distânc ia 
aproximada de 2. 186.33 metros, até o Ponto 32 de coordenadas geo­
gráficas aproximadas 02°35'42,797"N e 6 1°48'02,643"WGr (coinci­
dente com o Marco MP-51 da Tcrrn lndigcna YANOMAMI); dcsle. 
segue por uma linha reta, com azimute 192°2 1'0 1,7" e distância 
aproximada de 2.001.42 metros, até o Ponto 33 de coordenadas geo­
gráficas aproximadas 02º34'39.147"N e 6 1º48'16,564"WGr (coinci­
den te com o Marco MP•52 da Tcrrn Indígena YANOMAMI): deste. 
segue por uma linha rela, com aLimutc 192° 19'06,0" e distância 
aproximada de 1. 782,03 metros. até o Ponlo 34 de coordenadas gco­
gráíicas aproximadas 02 º33'42,468"N e 6 1°4R'28,926"WGr (coinci ­
den te com o Marco MP-53 da Terra Indígena YANOMAMI): deste, 
segue por uma linha reta, com azimulc 192° 18'39, I" e dislância 
aproximada de 66,78 melros, até o Ponto 35 de coordenadas gco• 
grá íicas aproximadas 02º 33'40.344"N e 6 1°4R'29,389"WGr (coinci­
dcn1c com o Marco SAT-1063 da TclTB lndigcna YANOMAM I). 
localiaado na cabeceira de um igarapé sem dcnominaçilo: deste, segue 
pelo referido igarapé no sentido JU..Wnle. por uma distância apro­
ximada de 8.R20.253 metros. até o Ponto 36 de coordenadas geo­
gráíicas aproximadas 2º 30'25.27"N e 61 º45'23.79"W, loca li L11do na 
connuência do referido igarapé com a margem direita do rio Apiall : 
deste segue pela margem direita do rio Apiall no sentido jusante, por 
uma distância aproximado de 25.268.383 melros, até o Ponto 37 de 
coordenadas geográficas aproximadas 2º34'46,96"N e 6 1°39'52,34"W. 
locali.wdo na con íluCncia de um igarapé sem dcnominaç.1o com o 
referido rio: deste segue pelo referido igarapé sem dcnominaçllo no 
sen tido montan1c. por uma distância aproximada de 4.925,489 metros. 
nté o Ponto 38 de coordcnndas geográficas aproximadas 2°35'45. IR"N 
e 6 1"42'03.4"W, localiLado na confluênc ia deste igarapé com outro 
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até o Ponto 39 de coordenadas geográficas aproxunadas 2º3R'23.24"N 
e 61 º41'49,77"W. locali:.tado no limite do Projeto de Assen tamento -
(PA) Vi la Nova: deslc segue pe lo limite do referido PA por uma reta. 

com aLimute 307º2 1'15" e por uma distância aproximada de 
4.060.978 metros, até o Ponto 40 de coordenadas geográficas apro­
xim11das 2º39'43,58"N e 61 º43'34,2"W; deste segue ainda pelo limite 
do referido PA por uma reta, com aLimule 334°26'50" e por urna 
distância aproximada de 4.023,540 metros. até o Ponlo 41 de co• 
ordenadas geográficas aproximadas 2º4 l '4 l .83"N e 6 1 °44'30,28"W, 
localiado a aproximadamente 2.000 metros da margem direita do rio 
Mucajal: deste segue por uma reta. com a.limu te 334º 38'5R" por uma 
dist..incia aproximada de 2. 21 1,826 metros. até o Ponto 42 de co­
ordenadas geográficas aproximadas 2º42'46,95"N e 61 °45'0,88"W. lo­
ca lit.ndo na margem direita do rio Mucajai: deste segue pela margem 
direita do referido rio no sentido jusante por uma distância apro­
ximada de 48.862.183 metros, até o Ponto 43 de coordenadas geo­
gráficas aproximadas 2º 55'38,94"N e 61 º 33'26,25"W. localit.ndo na 
margem direita do rio Mucajai: deste segue por uma reta, atraves­
sando o rio Mucajaf para a sun margem esquerda, com aLi mutc 
12°53'39" e distãnc ia aproximada de 161,671 metros, até o Ponto 44 
de coordenadas geográficas aproxi madas 2°55'44,08"N e 
6 1 º33'25,09"W. localit.ndo na conn uéncia de um furo que conloma a 
Ilha do Paredão: deste segue pelo furo contornando a Ilha do Paredão, 
por uma dis1ãncia aproximada de 12.772. 196 metros, até o Ponto 45 
de coordenadas geográficas aproximadas 2º56'40,74"N e 
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61º35'47. 18"W. loca li :tado na margem esquerda do rio Mucajaí: deste 
segue pela margem esquerda do rio Mucajal no sentido montante. por 
uma distãncia aproximada de 4. 167,822 metros, até o Ponto 46 de 
coordenadas gcográíicas aprox.imadas 2º 56' 12,84"N e 61 º 37'49.83"W. 
localintdo na confluência de um igarapé sem dcnominaçllo com a 
margem esquerda do rio Mucajaf; dcs1e segue pelo igarapé sem de­
nominação no sentido montante. por uma distância aproximada de 
24.290.032 metros. até o Ponto 47 de coordenadas geográ ficas apro­
ximadas 3º03'58,28"N e 6 1 °43'52.28"W, loca lit.ado na nascente do 
mesmo igarapé: deste segue por uma linha reta, com aLirnule 
30º45'4" e distância aproximada de 7.999.05 1 metros. até o Ponto 48 
de coordenadas geográíicas aproximadas 3°07'4 l ,96"N e 
61 º4\'39.53"W. localizado na nasccn le de um igarapé sem dcno• 
minação anuente da margem direita do Igarapé Grande; deste segue 
pelo referido igarapé no sentido jusante. por uma dist:incia apro­
ximada de 4.244,032 metros. até o Ponto 49 de coordenadas geo­
gráficas aproximadas 3º08'58,05"N e 61 °40'09,08"W, localit.ndo na 
connuência deste igarapé com o Igarapé Grande; deste segue pe lo 
Igarapé Grande no sentido montante, por uma distância aproximadu 
de 17.703,545 metros. até o Ponto 50 de coordenadas gcográíicas 
aproximadas 3º09'39,9"N e 61 °46'2 1,89"W. loca li t.ado na sua nas­
cenlc; deste segue por uma linha reta , com aLim ute 32 1 ° 11 '52" e 
distância aproximada de 2.087,022 metros. até o Ponto 51 de co­
ordenadas geográficas aproximadas 3º 10'32,9J"N e 61 º47'04,19"W, 
localit.ndo na nascente de um igarapé sem denominação: deste segue 
pe lo re ferido igarapé no sentido jusante. por uma distânc ia apro• 
ximado de 2.085,905 metros. até o Ponto 52 de coordenados geo­
gráficas aproximadas 3º 10'29,33"N e 6 1º48'07,14"\V. localizado na 
confluência com outro igarapé sem dcnominaçllo. anuente da margem 
direita do rio Pirn -andira : dcsle segue pelo refcrido igarapé no sentido 
jusante, por uma distância aproximada de 1.660,669 metros, uté o 
Ponto 53 de coordenadas geográficas aproximadas 3° 11 ' 17,65"N e 
61 º48' l 8,62"W, localimdo na confluência deste igarapé com o Iga­
rapé Pirn-andira; deste segue pelo referido igarapé no sentido jusante. 
por uma distância aproximada de 12. 732,81 1, até o Pomo 54 de 
coordenadas geográficas aproximadas 3º 15' 16.83"N e 61º47'23.34"W, 
localiado na connuéncia deste igarapé com o Furo do Arame - (deste 
ponto até o ponto 59. este limile coi ncide com o limite da Es1ação 
Ecológica Federal de Mamcá); deste segue pela margem do Furo do 
Arame. por uma distância aproximada de 3.614,348 metros. até o 
Ponto 55 de coordenadas geográficas aproximadas 3º l 5'32,08"N e 
61 °4S'58,88"W , localimdo no Furo do Arame: segue por este furo 
por uma distância aproximada de 2.387,384 metros, alé o Ponto 56 de 
coordenadas geográficas aproximadas 3° 15' 15. l 2"N e 61 °49'4M,93"W. 
localiLado no encontro deste furo com o Furo do Maricá: deste segue 
pe lo Furo do Mancá. por uma distância aprox imada de 8.165.818 
metros. até o Pon10 57 de coordenadas geográficas aproximadas 
3º 15'35.88"N e 61 º 53'40.24"W, locali.t..Rdo no encontro desle furo 
com o Furo do Arame: deste segue pelo Furo do Arame. por uma 
distii ncia aproximada de 7.462,850 metros. até o Ponto 58 de co­
ordenadas geográficas aproximadas 3º 13'37.96"N e 61 °55'56,5 1"\V, 
localiado na coníluência do Furo do Arame com o Igarapé do Ara­
me: deste segue pelo Igarapé do Arame no sentido montante, por uma 
distância aproximada de 5.R38,465 melros. até o Ponto 59 de co­
ordenadas geográficas aproxinmdas 3° 12' 15.75"N e 6l 0 57'20,27"W. 
localit.ndo na connuência do Igarapé do Arame com o lgampé Ci­
garra: deste continua pelo Igarapé do Arame no sentido montante, por 
uma distância aproximada de 14.184,698 metros, até o Ponto OI. 
inicio desle memorial descritivo pcrfoLcndo um pcrimctm aproxi ­
mado de 288.294 metros (duLentos e oi tenta e o i10 mil e du✓.cntos e 
noventa e quatro melros). 

Art. 45 . O art . 411 da Lei n11 9.984, de 17 de ju lho de 2000. 
passa a vigorar acrescido dos scguin les disposi tivos: 

"Art . 411 • 

XIX - regular e fhcaliar, qunndo envolverem corpos d'água 
de domínio da União, a preslação dos serviços pllbhcos de ir­
rigação. se cm regime de concessão. e aduç.1o de água bruta, 
cabendo- lhe, inclusive, a disciplinn. cm caráter nommtivo, da 
prestação desses serviços. bem como a íi xação de padrões de 
cíiciência e o estabelecimento de tarifa, quando cabíveis. e a 
gestão e audilagcm de todos os aspec1os dos respectivos con1rn1os 
de concessllo. quando existen tes. 

§ 8'I No excrcíc10 das competências referidas no inciso XIX 
deste artigo, a ANA Le lará pe la prestação do serviço adequado ao 
pleno atendimento dos usu,írios, cm observância aos princlpios da 
regularidade, continuidade, eficiência. segurança. atua lidade. ge­
neralidade. cortesia, modicidade tarifária e utili.taçilo racional dos 
recursos hídricos." (NR) 

Art. 46. Esla Lei entra cm vigor na data de sua publicação. 

Art. 47 . O disposto nos 11rts 3 1 a )7 desta Lei produLirá 
efeitos a parti r do primeiro dia do mês subsequenlc ao de publicação 
desta Lei. 

Art. 4R. O disposto no art . 42 desta Lei produLirá efeitos a 
partir de 111 de janeiro de 20 1 O. 
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Art . 49. Ficam revogados: 

1 - o parágrafo Unico do art. 11 da Lei n11 11 . 7R6, de 25 de 
se tembro de 2008: 

li - o § 311 do urt. 311 e o art. (,IJ da Lei n° 9.454, de 7 de abril 
de 1997: 

Ili - a Lei no 5.969, de 11 de dclembro de 1973. e o art. 13 
da Lei n° 11.322, de 13 de ju lho de 2006. 

13rasilia, 13 de outubro de 2009: 18R11 da I ndcpcndência e 
121 11 da Repllblica. 
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Constitui fonte adicional de recursos para 
ampliação de limites operacionais da Caixa 
Econõmica Federal e dá outras providências. 

O PRESID ENTE DA REPÚBLICA. no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 62 da Constituição. adota a seguin te Medida 
Provisória. com força de lei : 

Art. pi Fica a União autorit.nda a conceder crédito ã Caixa 
Econõmica Federal. no montante de até RS 6.000.000.000.00 (seis 
bi lhões de reais). cm condições financeiras e contratuais a serem 
definidas pelo Ministro de Estado da F01.cnda. 

~ 1° Para a cobertura do crédito de que trata o c•put . a 
União poderá emitir. sob a fonna de colocação direta, cm favor da 
Caixa Econômica Federal, titulas da Divida Pllbliea Mobiliária Fe­
deral, cujas características scrilo definidas pelo Minis1ro de Eslado da 
FaLcnda. 

§ 211 Sem prcjuilo do atendimento das íinalidades cspeciíicas 
previstas cm lei, o supcrávi t íinanceiro cxistcnle no Tesouro Nacional 
no cnccrrnmenlo do exercido financeiro de 2008 poderá ser destinado 
ã cobert ura do crédito de que trata o ca pul. 

§ 311 No caso de emiss.fo de títulos, será respeitada a equi­
valênc ia econômica com o valor previsto no capu t. 

Art . 2° Fica a União, mcdianle aprovaçilo do Ministro de 
Estado da FaLenda. autoriLOda n renegociar ou cs1abclecer as con• 
diçõcs íinanccirns e con tratuais de operações de crédito realiadas com 
a Ca ixa Econômica Federal. até o mon1antc de RS 6.000.000.000,00 
(seis bilhões de reais). visando enquadrá-las como inslrumento híbrido 
de capi tal e divida apto a integrar o seu patrimônio de rcfcréncia. 
conforme definido pe lo Conselho Monclário Nacional . 

§ 111 Fica assegurada ao Tesouro Nacional remuneração com• 
patível com o seu custo de eapt.ação. 

§ 211 Em caso de rencgociaçilo, deve ser mantida a equi­
valência econõmica com o valor do saldo das operações de crédito 
renegociadas. 

§ 3° O dispo.!>lo no ca put poderá ser aplicado à dí\'ida que 
venha a ser consti1ufda nos tcnnos des1a Medida Provisória. 

Art . 3° Poderilo ser pagos ou parcelados. alé 30 de novembro 
de 2CX>9, os débitos decorrentes do aprove11amento mdevido do in­
cen tivo fiscal setorial instituído pelo art . 1° do Decreto-Lei n11 491. de 
5 de março de 1969, e os oriundos da aquisição de nmtérias•primas. 
material de embalagem e produ1os in termediários relacionados na 
Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos lndustrialit.ndos -
T IPI, aprovada pelo Decreto n11 6 .006, de 28 de dezembro de 2006. 
com incidência de allquota Lero ou como ni1o triburndos - NT. 

§ 111 Os débitos de que trata o caput deste artigo podcrilo ser 
pagos ou parcelados cm até doLc prestações mensais com redução de 
cem por cen to das mul1as de mora e de oílc io. de noventa por cento 
das multas isoladas, de noventa por ccnlo dos juros de mora e de cem 
por cento do valor do encargo legal. 
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correspondentes aos débitos, inclusive multas e juros, com a uli­
liação de prejulLo fiscal e de base de cálculo negativa da Con­
tribuição Social sobre o Lucro Liquido próprios, passiveis de com• 
pcnsação, na formn da legislação vigente, relativos aos periodos de 
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Atos do Congresso Nacional 

ATO DO rRESIDENTE DA MESA DO 
CONGRESSO NACIONAL N' 49. DE 2010 

O PRESIDENTE DA M ESA DO CONGRESSO NACIO­
NAL. cumprindo o que dispõe o§ 1° do art. 10 do Resol ução nº \, de 

2002-CN. foz saber que. nos termos do§ 7º do an. 62 da Constituição 

Federal. com a redação dado pe lo Emenda Consmucional nº 32. de 

2001. a Medida Provisória nº S09, de 13 de outub ro de 20IO, que 

"Dá nova redação ao parágrafo único do an. 7° da Lei nº 11.668, de 

2 de maio de 2008. que di spõe sobre o cxcrclcio do atividade de 

franquia postal". tem sua vigência prorrogada pelo período de ses­

senta dias. 

Congn:sso Nacionnl. cm 1" de dclcmbro de 2010 

Senador JOSÉ SARNEY 

Pn:s idi:-nh.' da Mesa do Con!:!rcsso acional 

Atos do Poder Executivo 

MEDIDA rROVISÓRIA N' 514, DE 1' DE DEZEMBRO DE 2010 

Altera a Lei no 11.977. de 7 de julho de 
2009. que dispõe sobre o Programa Minho 
Casa. Minha Vida . PMCMV e o regulo• 
ri7.ação fundiário de osscmomcntos locnli-
7.ndos cm áreas urbanos. as Leis nüS 10.188. 
de 12 de ícvereiro de 2001. 6.015. de 31 de 
dezembro de 1973. 6. 766. de 19 de de­
zembro de 1979. e 4.591. de 16 de de­
zembro de 1964. e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA . no uso da otribuiçilo 
que lhe confere o an. 62 da Constitu içdo. adota a segu inte Medida 
Provisória. com força de lei 

An. p:1 Os ans. 1'1• 211• 311 • 411• 6". 711• CJ'l. 11. 13. 14. 18, 47, 50, 
54. 56. 57, 58. 60. 65, 79 e 80 da Le i nu 11.977. de 7 de julho de 
2009. passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1'1 O Programa Minho Cosa. Minha Vida · PMCMV 
tem por lina\idade criar mecanismos de inccn1i vo à produção e 
aq uisição de novas unidades habitacionais. req ualificação de imó­
veis urbanos e prod ução ou refonna de habitações rurais. para 
familias com renda mensal de até dez solários mínimos e com­
preende os seguin1cs subprogra mas: 

1 - o Programa Nacional de Hnbiloção Urbano - PN HU: e 

li • o Programo Nocional de Habitação Rural • PNHR. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei. constdcra-sc : 

J • família: unidade nuclear composta por um ou ma is m­
dividuos que con1ribuem paro o seu rendimento ou têm suas 
despesas por ela atendidos e abrange todas as espécies reco­
nhecidos pelo ordena mento jurídico brasileiro. incluindo-se nestas 
a família unipessoal : 

li - 11nóvcl novo : unidade habitacional com até cento e oi­
tenta dias de "habite-se". ou documento eq uivalente. ex pedido 
pelo 6rgil.o público munici pal competente ou. nos casos de prazo 
superior. que não tenha sido hobi1odo ou alienada: 

Ili . oferta púb lica de recursos: procedimento rcali7.ado pelo 
Poder Executivo Federal destinado a prover recursos às ins1i-
1uiçõcs linanceiros e agentes linonceiros do Sistema Financeiro 
da Habitação - SFH para viabilizar as operações previstas no 
mciso Ili do art. 211 ; 

IV - requalificação de imóve is urbanos: aquisição de imóveis 
conjugado com a execução de obras e serviços voltados ô. rc­
cuperaç1'1o e ocupoçao paro lins habi1acionais. admitida ainda a 
execução de obras e serviços necessários ô. modificação de uso: 

V . agncultor familiar: aquele dclinido no nrt. 311 da Lei n11. 
11.326, de 24 de julho de 2006: e 

VI • trabalhador rural: pessoa tisica que. cm propriedade 
rural. presta serviços de natureza não eventual a empregador 
rural. sob a dcpcndênern deste e mediante salário." (NR) 

"Art. 2g Para o impleme ntação do PMCMV. a União, ob­
servada a disponibilidade orçamentária e linanecira: 

I - concederá subvenção econômico ao bcncliciãrio pessoa 
tisica no ato da contratação de financiamento habitacional ; 
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li • transíerirá recursos ao Fundo de Arrendamento Res1-
deneia\ . FAR e ao Fundo de Desenvolvimento Social . FDS de 
que tralllm. rcspect1vamcntc. a Lei nll 10. 188, de 12 de fevereiro 
de 2001. e a Lei n11 8.677. de 13 de j ulho de 1993: 

Ili - reoh7.arã oferta público de recursos destinados à sub­
venção econômico ao beneficiário pessoa tisica de operações cm 
Municípios com populaç1'1o de até cinqüema mil habitantes: 

IV - part1ciporá do Fundo Garnntidor da Hobitaçilo Popular• 
FGHab: e 

V - concederá subvenção econõm1ca através do Banco No­
cional de Desenvolvimento Econômico e Social • BNDES. sob a 
modalidade de equali7.ação de taxas de juros e outros encargos fi. 
nance1ros. cspccilicamente nos operações de financiamento de li• 
nho especial paro infraestrutura cm projetos de habilllçiJo popular. 

Parágrafo único. Para o exercício de 2011. a União lica 
autorizada a utili7.ar. além dos recursos previstos nos incisos 
deste artigo, os valores previstos no nrts. 5-11. 12. 18 e 19 da Lei 
n' 11.977. de 2009." (NR) 

"An. 311 Paro a indicação dos beneficiários do PMCMV. de­
verão ser observados os seguintes requisitos: 

1 • comprovação de que o interessado integra familia com 
rendo mensal de até dez salários mínimos; 

li • faixas de rendo definidas pelo Poder E:<ccuti,,o Federal 
para cada uma das modalidades de operações: 

Ili . prioridade de atendimento ô.s fn milias residentes cm 
áreas de rasco ou insalubres ou que tenham sido desobrigadas: e 

IV - prioridade de atendimento às famílias com mulheres 
responsáveis pela unidade fomiliar. 

§ J.11 O Poder Executivo Federal definirá : 

1 - os parâmetros de priori7..ação e enquadramento dos be­
neficiários do PM CMV; 

li • os limites de renda fom1\ior. ex pressos cm moeda cor• 
reme: e 

III - a pcrmdicidadc de atunli1.aç.!l.o desses li mites. 

§ 411 Além dos critérios estabelecidos no ca put. os Estados. 
Municípios e Distrito Federal poderão fixar outros critérios de 
se\cçao de beneficiários do PMCMV. previamente aprovados pe· 
los respectivos conselhos locais de habitação, quando existentes. 
e cm confom1idndc com as respectivas pollticos habitacionais e 
as regras estabelecidas pelo Poder Execu tivo Federal. 

§ 511 Os Estados. Municípios e Distrito Federal que aderirem 
ao PMCMV serão responsáveis pela execução do trabalho téc­
nico e social pós-ocupaçâo dos empreendimentos implan1ados. na 
fonna estabelecida cm tcmto de adesão a ser definido cm re­
gulamento." (NR) 

"Art. 411 O Programa Nacional de Hab11oção Urbano - PNHU 
tem por objetivo promover a produção ou aquisição de novas 
unidades habitacionais ou a rcqunlificaçao de imóveis urbanos. 

§ 111 Para o 1mplemcntnção do PNHU. a União disponibilizará 
recursos na forma prevista nos incisos I. li e Ili do art. 211• 

............. (NR) 

"Art. (IJ. A subvenção econômica de que trata o 1nc1so I do 
an . 211. será concedida no ato do contratação da opcraçiio de 
linanciamcnto. com o objetivo de: 

§ 111 A subvcnçâo cconônuca de que trata o ca put será 
concedida uma única vez por imóvel e por beneficiário e será 
cumulativa. até o limite máximo a ser fixado cm ato do Poder 
Executivo. com os descontos habitacionais concedidos nas opc• 
rações de financiamento reali7.ndas na forma do an. ')li da Lei n11 

8.036. de 11 de maio de 1990. com recursos do Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço • FGTS. 

. ..................................... " (NR) 

incis
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Lei. ou cm dcsconfonnidadc ao disposlO nos arts. &i. (,JJ.A e 611-
8, será exigida a devoluçil.o no erário do va lor do subvenção 
concedida. acrescido de juros e a1uoli7.ação monetário. com base 
na remuneração dos recursos ~ue serviram de lastro à sua con­
cessiio. sem prejuízo das penohdadcs previstas cm lei ." (NR) 

"An. 911 A gestão operacional dos recursos destinados à con­
cessão da subvenção do PNHU de que traia o inciso I ort. 211 

desta Lei será efetuada pela Caixa Econômica Federal - CEF. 

....................... ....................... ......... (NR) 

ISSN Jóll-7042 3 

"An. 11. O PNHR tem como linalidode subsidmr o produç1'1o 
ou refomm de imóveis aos agricultores familiares e traba lhadores 
rurais, por imcnnédio de operações de repasse de recursos do 
orçamento geral da unido ou de financiamento habitacional com 
recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço • FGTS . 

.............................................................................................. " (NR) 

"An. 13 . Nas operações de que trota o ort. li, poderá ser 
concedido subvençilo econômica. no ato da contrataçao do fi­
nanciamento. com o objetivo de: 

I • facihtar a produçil.o ou rcfom1a do imóvel residencial; 

§ 111. A subvcnçilo econômica do PN HR será conced ida um a 
única vez por imóvel e por beneficiário e. excetuados os casos 
previstos no inciso III do ort. 13. será cumulativa. olé o limite 
máximo a ser fixado cm ato do Poder Executivo. com os des­
contos habitacionais concedidos nas operações de financia mento 
realizados na fom10 do art. ')li da Lei n11 8.036. de 11 de maio de 
1990. com rec ursos do FGTS. 

§ 311 Paro definição dos bcnclició.nos do PNHR. devemo ser 
respeitados. exclusivamente. o li m11c de renda definido para o 
PMCMV e os faixas de renda definidas pelo Poder Executivo 
Federal. ni1o se apl icando os demais cri térios estabelecidos nos 
incisos Ili e IV do caput do art. 311.," (NR) 

"An. 14. Em casos de utiliznç1'lo dos recursos de que trata o 
art. 11 cm finalidade diversa da definida nesta Lei. ou cm des­
conform idade no disposto no art. 13. será exigida a devolução ao 
erário do valor da subvenção concedida. acrescido de j uros e 
atua lização monetária , com base na remuneração dos recursos 
que serviram de lastro à sua concessão. sem prejuízo das pc· 
nalidodes previs1as cm lei." (NR) 

"An. 18. Fica a União outori7.ada a transferir recursos poro o 
Fundo de Arrendamento Residencial • FAR. até o limite de RS 
16.500.000.000.00 (dezesseis bilhões e quinhentos milhões de 
reais). e para o Fundo de Desenvolvimento Social - FDS. até o 
limite de RS 500.000.000.00 (quinhentos milhões de reais). 

················· " (NR) 

"Art. 47 . 

VII - . 

a) cm que a área esteja ocupada. de forma mansa e pacilica. 
há. pelo menos. ci nco anos: 

IX • etapas da rc$ulanzação fundi ána: medidas Jurídicas. 
urbanísticas e ambienta is mencionadas no art 46 desta Lei. par­
celamento do gleba cm quadras. parcelamento das quadras cm 
l01es. bem como trechos ou porções do assentamento irregular 
objeto de regulari7.nção. 

§ 111. A demarcação urbanís1ica e a legitimação de posse de 
que trata m os incisos Ili e IV deste artigo não implicam a al-
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posse cm propriedade. nos tcnnos do an. 60 desta Lei . 

§ 211 Sem prejuízo de outros meios de prova. o prazo de que 
trata a alfnca 'a' do inciso VII poderá ser demonstrado por meio 
de fotos aéreas da ocupação ao longo do tempo exigido." (NR) 

"An. 50. 

Parágrafo único. Os legitimados previstos no cap ut poder1'1o 
promover todos os atos necessários à rcgularizoçiio fundiária. 
mclusivc os íllos de registro." (NR) 

"Art . 54 . 

§ 311 A rcgulorizaçdo fundiária de interesse social cm órcas de 
preservação pcnnanentc poderá ser admitida pelos Estados. no 
fonna estabelecida nos §§ 111. e 211 deste artigo. na hipótese de o 
Município não ser competente para o liccnciamcn10 ambiental 
correspondente." (NR) 

"An. 56. 

1 - planta e memorial descritivo da área a ser regularizada. 
nos quais constem suas medidas pcrimctrais. área total. con• 
frontantes. coordenadas preferencialmente georrcfcrenciadas dos 
vértices dclinidores de seus limites. número das matriculas ou 
transcrições atingidas. indicação dos proprietários identificados e 
ocorrênc ia de s ituações mencionadas no inciso 1 do § (IJ.: 
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pelo código 00012010120200003 
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li - planta de sobrcposiçilo do imóvel demarcado com o 
situação da área constante do registro de imóveis e. quando 
possível. com a identificação das situações mencionadas no in­
ciso I do § &1; e 

§ 211 O Poder Público deverá notificar os órgãos responsáveis 
pela administraçllo patrimonial dos demais entes federados. previa­
mente no encaminhamento do auto de dcmarcaçilo urbanística ao 
rcgis1ro de imóveis. para que se manifestem no prn1.o de trinta dias: 

1 . quan to à anuência ou oposiçilo ao procedimento. na hi­
pótese do área a ser demarcada abranger imóvel público; 

li - quanto aos limites dcíinidos no auto de dcmarcaçi'lo 
urbanística. na hipótese de a área o ser demarcada confrontar com 
imóvel público: e 

Ili - se detêm a titularidade da área, na hipótese de ine­
xistência de registro anterior ou de impossibilidade de identi ­
ficação dos proprietários cm razão de imprecisão dos registros 
existentes 

§ 511 Na hipótese de o ente público notificado comprovar que 
detém a rnularidndc da área. este deverá se manifestar relati­
vamente ao disposto no § 20., inciso 1. deste artigo. 

§ 6" O auto de denmrcação urbanística poderá abranger parle 
ou totalidade de um ou mais imóveis de domínio : 

1 - privado cujos proprietários não tenham sido identificados, 
cm ra:t.ão de descrições imprecisos dos registros anteriores: 

li • privado registrados. ainda que de proprietários distintos: ou 

Ili - público." (NR) 

"Art . 57. 

§ 111 Realizadas as buscas. o oficial do rcgimo de imóveis 
dcvcrã notificar o proprictãrio e os confrontantes da ãrca de ­
marcada . pessoal mente ou pelo correio. com aviso de reccbi­
mcmo, ou, ainda, por solicitação ao oficial de registro de títulos e 
documentos da comarca da si1uação do imóvel ou do domicilio de 
quem deva recebê-la. para, querendo. apresenmrcm impugnação à 
averbação da demarcação urbanística, no prazo de quinze dias. 

§ 2.11 O Poder Público deverá notificar. por edital. cvcn1uais 
interessados. bem como o proprietário e os confrontantes da área 
demarcada. se estes não fo rem localizados nos endereços cons­
tantes do registro de imóveis ou naqueles fomecidos pelo Poder 
Público para notificação na forma estabelecida no § 1". 

§ 4" Decorrido o prazo sem impugnaçllo. a demarcação ur­
banística se rá averbada nas matriculas alcançadas pela planta e 
memori al indicados no inciso I do § 111 do art. 56. 

. ... .. ... " (NR) 

"An. 58. 

§ 3.11 Nilo será concedida legitimação de posse aos ocup:mtcs 
a serem realocados cm razllo da implcmcntaçllo do projeto de 
regularizaçllo fundiãria de in teresse social. devendo o Poder Pú­
blico assegurar-lhes o direi to à moradia." (NR) 

"Art. 60. 

1 - certidões do cartório distribuidor demonstrando a ine­
xistência de ações cm andamento que caracterizem oposição à 
posse do imóvel objeto de legitimação de posse: 

§ 211 As certidões previstas no inciso I do ~ 1'1 scrllo relativas 
ao imóvel obJcto de legitimação de posse c scrllo fornecidas pelo 
poder público." (NR) 

"Art. 65 .. 

Parãgrafo único. O rcgis1ro do parcelamento decorrente de 
projeto de rcgularizaç11.o fundiória de interesse social independe 
do a1cndimento aos requisitos constantes na Lei nll 6.766. de 19 
de dezembro de 1979." (N R) 

"Art . 79. Os agentes financeiros do SFH somente podcrllo 
conceder financiamentos habitaciona is com cobertu ra securitária 
que prcvcJa. no mínimo. cobertura aos riscos de morte e invalidez 
pcnnanentc do mu tuãrio e de danos fisicos ao imóvel. 
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§ 1" Para o cumprimento do disposto no caput. os agentes 
financeiros, respeitada a livre escolha do mutuário. deverão : 

1 • disponibilizar. na qualidade de esti pulante e beneficiário. 
quantidade mínima de apólices emitidas por entes seguradores 
diversos. que observem a exigência estabelecida no cap ut : 

li - aceitar apólices individuais apresentadas pelos preten­
dentes ao financiamento, desde que a cobertura sccuritó.ria pre­
vista observe a cx igCncia minima estabelecida no ca pu t e o ente 
segurador cumpra as condições estabelecidas pelo Conselho Na­
cional de Seguros Privados -CNSP. para apólices direcionadas a 
operações da espécie. 

§ 2.n Sem prejuízo da regulamentação do seguro habitacional 
pelo CNSP. o Conselho Monetário Nacional estabelecerá as con­
dições necessárias à implementação do disposto no § 111 deste 
artigo. no que se refere âs obrigações dos agentes financeiros . 

§ JII Nas operações cm que sejam utilizados recursos ad­
vindos do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR e do Fundo 
de Desenvolvimento Social - FDS. os agentes financeiros po­
derão dispensar a contratação de seguro de que trata o ca put. nas 
hipóteses cm que os riscos de morte e invalidez permanente do 
mutuãrio e de danos fisicos ao imóvel estejam garantidos pelos 
respectivos Fundos. 

§ 4" Nas operações de financiamento na modalidade de aqui­
sição de material de cons1ruçllo com recursos do FGTS. os agen­
tes financei ros ficam autorizados a dispensar a contratação do 
seguro de danos fisicos ao imóvel. 

§ 91 Nas operações de financiamento de habitação rural. na 
modalidade de aquisição de material de construçllo. com recursos 
do FGTS. os agentes financeiros ficam autorizados a dispensar a 
contratação do seguro de morte e invalidez pcm1anentc do mu­
tuário nos casos cm que estes riscos contarem com outra ga­
rantia." (NR) 

"Art. 80. Até que a quanudade mínima a que se refere o 
inciso I do § 111 do art. 79 desta Lei seja regulamentado pelo 
Conselho Monetário Nacional. os agentes financeiros poderão 
oferecer apenas uma apólice ao mutuário." (NR) 

An. 211 A Lei n" 11.977. de 2009. passa a vigorar acrescida 
dos seguintes ans. 51LA, 611-A. 611-8. 60-A. 71-A. 79-A. 82-A e 82-8: 

"Art. 5"'-A. Para a implantação de em preendi mentos no âm ­
bito do PNHU. deverão ser observados: 

1 - localização do terreno na malha urbana ou cm ãrca de 
expansão que atenda aos requisitos estabelecidos pelo Poder Exe­
cutivo Federal. observado o respectivo plano diretor. quando 
existen1c: 

li - adequação ambiental do projeto: 

Il i - infraestrutura básica que pcnnita as ligações domici­
liares de abastecimento de água e energia elétrica, soluçllo de 
esgotamento sanitário. vias de acesso e transportes públicos: e 

IV - a existência ou compromisso do poder público local de 
instalaçllo ou de ampliação dos equipamentos e serviços rela­
cionados à cducaçllo. saúde e lazer." (NR) 

"Art. 6ü-A As operações rcali;,.adas com recursos transferidos 
ao FAR e ao FDS. confom1c previsto no inciso li do art. 211 • 

ficam condicionadas a: 

I - cxigCncia de participação financeira dos beneficiários. sob 
o fom1a de prestações mensais : 

li - quitaçllo da operação, cm casos de morte ou invalidez 
pcmmnente do bcncficiãrio. sem cobrança de contribuição: e 

Ili - cobertura de donos fisicos ao imóvel. sem cobrança de 
contribuição do beneficiário. 

§ 111 Nos empreendimentos habi1ac1onais vcnicali;,.ados pro­
duzidos com os recursos de que traia o ca put, inclusive no caso 
de requalificação de imóveis urbanos, será admitida a produção 
de unidades dcs1inadas a atividade comercial a eles vinculada, 
devendo o resultado de sua exploração ser destinado 1ntcgral­
mcntc ao custeio do condomínio. na fomm do regulamento. 

§ 211 Ê vedada a alienação das unidades dcs1inadas a at1-
v1dadc comcrcml de que trata o § 111 pelo condomínio a que 
estiver vinculado. 

§ 311 Será dispensado, na fonna do regulamento. a part1-
c1pação financeira dos beneficiários de que trato o inciso 1. bem 
como a cobertura a que se refere o inciso Ili do caput . nas 
operações realizadas com os recursos transferidos ao FAR, qu,m­
do estas operações sejam vinculadas a intervenções de urba­
nizoçllo de asscntamcnios precários, saneamento integrado, ma ­
nejo de águas pluvia is e prevenção de desfü.amcnto de encostas 
que demandem o rcasscntomcnto. remanejamento ou substituiçllo 
de unidades hnbi111cionais , desde que tais intervenções: 

Nº 230, quinla-feira, 2 de dezembro de 201 O 

1 - sejam executadas por meio de transferência obrigatória de 
recursos de que trata o an . 1° da Lei nº 11.578. de 2007: ou 

l i - sejam financiadas por meio de operações de crédito ao setor 
pUblico, confom1c hipóteses definidas no regula mento." (NR) 

"An. 611..8. Para a concessão de subvençllo econômica nas 
operações de que trata o inciso 11 1 do art. 211• fica estabelecido 
que a instituiçi1o ou agente financeiro participante só poderá 
receber recursos até o máximo de quinze por cento do total 
ofertado cm cada oferta pública. na fonna do regulamento. 

§ J.11 O Poder Exccu1ivo Federal disporá ncccssanamentc 
sobre os seguintes aspectos: 

I - valores e limites das subvenções individuali;,..adas a serem 
destinadas a cada bcncficiãrio; 

li - remuneração das insti1uições e agentes financeiros pelas 
operações realizadas : 

Il i - quantidade. condições e modalidades de ofertas públicas 
de cotas de subvenções: e 

IV - tipologia e padrão das moradias e da infracstru1ura 
urbana. 

§ 20. O Conselho Monetário Nacional - CMN definirá os 
instituições e agentes financeiros do Sistema Financeiro da Ha­
bitaçao - SFH que poderão realiznr as operações de que trata o 
ca pu t. desde que também autonzadas pelo Banco Central do 
Brasil e pelo Minis1ério das Cidades, no âmbito de suas com­
petCnc ios. 

§ 311 Os Estados e os Mumcip1os podcr11.o complementar o 
valor das subvenções econômicos com créditos tributários. bc­
ncficios fiscais. bens ou serviços economicamente mensuráveis, 
assistência técnica ou recursos fi nanceiros." (NR) 

"Art. 60-A. O título de legitimação de posse podcrã ser 
ex tinto pelo Poder Público emitente quando constatado que o 
bcncficiãrio não está na posse do imóvel e nllo houve registro de 
cessão de posse. 

Parágrafo único. Após o procedimento para cxtinçllo do tí­
tulo. o Poder Público solicitará no oficial de reg istro de imóveis 
a averbaçllo do seu cancelamento. nos tcnnos do art. 250. inciso 
Ili , da Lei n11 6.015, de 31 de dezembro de 1973." (NR) 

"Art . 71-A. O Poder Público concedente poderá extinguir. 
por ato umlatcrnl. com o objetivo de vmbilizar obras de ur­
banização cm asscntamen1os irregulares de baixa renda e cm 
beneficio da populaçllo moradora, contratos de conccssllo de uso 
especial para fins de moradia e de concessão de direito real de 
uso finnados anterionnente à intervcnç11.o na área. 

§ 111 Somente podcrllo ser cxumos os contratos relativos a 
imóveis siluados cm áreas efetivamente necessárias à implemen­
tação das obras de que 1ra1a o ca put. o que deverá ser justificado 
cm procedi mento administrativo próprio. 

§ 20. O benefic iário de contrato ex1in10 na fomin do ca put 
deverá ter garantido seu direito à moradi a. preferencialmente na 
área objeto de imcrvcnçllo. por meio de controlo que lhe assegure 
direitos reais sobre outra unidade habitacional. observado a apli­
cação do disposto no nr1. 13 da Lei n11 11.481. de 31 de maio de 
2007.'' (NR) 

"Art . 79-A. Para construçllo. rcfonna ou requalificação de 
imóveis no timbilo do PMCMV. a Caixa Econômica Federal fica 
autorizada a adquirir. cm nome do FAR. e pelo prazo necessário 
à conclusllo das obras e transferência do unidade cons1ruida nos 
beneficiários do Programa: 

1 - os dirci1os de posse cm que estiver imitido qualquer ente 
da federação a partir de dccisllo proferido cm processo judicial de 
desa propriação cm curso. coníonnc comprovado mediante re­
gistro no Cartório de Regis1ro Geral de Imóveis: e 

li - os dirci1os reais de uso de imóvel público. de que trata o 
art. 711 do Decreto-Lei n" 271. de 28 de fevereiro de 1967. 

§ 111 A aquisição prevista no inciso I será condicionada ao 
compromisso do ente público de transferir o direito de proprie~ 
dade do imóvel. após o trânsito cm julgado do sentença do 
processo judicial de desapropriaçllo: 

1 - ao beneficiário do PMCMV. caso a sentença tenha sido 
proferida após o prazo previsto no c:ap ut ; ou 

li - ao FAR. caso a semcnça tenho sido profe rida antes do 
prazo previsto no c:o put . 

§ 2" A transfcrCncia de que trata o inciso I do § 111 será 
condicionada ao adimplemento dos obrigações assumidas pelo 
bcncficiãrio junto ao FAR. 

§ 311. A aquisição prevista no inciso li do ca put somente será 
admitida quando o dlfcito real de uso for concedido por prazo 
indetenninndo. 
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§ 411 Os con tratos de aquisição de imóveis ou de direitos a 
eles rclauvos pelo FAR sei-ao celebrados por inst rumento par­
ucular com força de cscri1ura pública e registrados cm Cartório 
de RcgiSlro de Imóveis competente." (NR) 

"An. 82-A. Enquanto nilo efetivado o aporte de recursos 
necessários às subvenções econômicas de que tratam os ans. 211• 

incisos I e l i. e 11 desta Lei. observado o disposto na lei or­
çamcntória anual, o agente operador do FGTS e do FAR. que 

~;;t~~i~1~~d~m0~it~issi0t~1bd~t.5 l~~:or~~%\~i\~0~:s°!r:1~~~~~~ 
das quantms desembolsadas, devidamente otuoli7.adas pela 1axo 
SELIC." (N R) 

"Art . 82-B. O PMCMV. nos tcm10s do art. 11:1 desta Lei. tem 
como meta promover a produção. aq uis iça o, requalificaçao, e 
reforma de dois milhões de unidades. a partir da publ icação desta 
Medida Provisória. a dezembro de 2014. respeitados os valores 
consignados nas respec1i vas leis orçamen tárias anuais. 

Parágrafo único. As diretrizes paro a contin uidade do pro­
grama scrao definidas no plano nacional de habitação a ser apre­
sentado pelo Poder Executivo. no prazo de que trata o caput. 
mediante projeto de lei." (NR) 

An. 311 O§ 311 do nrt. 111 da Lei n11 10.188. de 12 de fevereiro 
de 2001. passa a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 311 Fica facultada a a\ienaçlio. sem prévio arrendamento. 
ou a ccssllo de direi tos dos imóveis adquiridos no ámbito do 
Programa." (NR) 

An. 411 Os arts. 167. 176. 205. 213. 221 e 235 da Lei n" 
6.015. de 31 de dezembro de 1973. passam a vigorar com a seguinte 
redaçlio : 

"An. 167. 

1 - . 

36. da imissao provisória na posse. quando concedida à 
Unillo, Estados. Dis1ri10 Federal. Mun icípios ou suas entidades 
delegadas. e respectiva cessno e promessa de cess.'lo: 

42 . da conversão da legitimaçlio de posse cm propriedade. 
prevista no an. 60 da Lei n11 11 .977. de 7 de j ulho de 2009: 

11 - . 

27 . da ext mçllo da lcgi limaçao de posse: 

28. da extinção da concessão de uso especial paro fins de 
morod m: 

29. da cxunção da concessão de direito real de uso." (N R) 

"An. 176. 

§ 811 O ente público proprietário ou imitido na posse a partir 
de dcc1si10 proferida cm processo judicia l de dcsapropriaç!lo cm 
curso poderá requerer a abertura de matrícula de parte de imó"cl 
situado cm área urbana ou de expansão urbana. previamente 
matriculado ou não, com base cm planta e memorial descritivo. 
podendo n npuraçlio de remanescente ocorrer cm momento pos­
terior." (NR) 

"An. 205. 

Parágrafo único. Nos procedimentos de regularização fun­
diária de imeressc social. os efeitos da prcnotaçi\o ccssanlo de­
corridos sessenta dias de se u lançamento no protocolo."(NR) 

"An. 213. 

§ li. 

1 • a rcgulariznção fundiária de interesse social reali;,.ada cm 
Zonas Especiais de Interesse Social, nos termos da Lei no 10.257. 
de 10 de j ul ho de 2001. promo"1da por Mun icípio ou pelo Dis­
trito Federal. quando os lotes já estiverem cadastrados indivi­
dualmen te ou com lançamento fi scal há ma is de dez anos: 

Ili . a adequação da descrição de imóvel urbano decorrente 
de transfonnaçi\o de coordenadas geodésicas entre os sistemas de 
georrcfercnciamento oficia is; 

IV - a avcrbaçi\o do auto de demarcaçi\o urbanística e o 
registro do parcelamento decorren te de projeto de regularização 
fundiária de interesse socinl de que traia a Lei n11 11.977. de 
2009: e 
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V - o registro do parcelamento de glebas para fins urbanos an­
terior n 19 de dezembro de 1979, que esteja implantado e integrado 
à cidade. nos tem1os do artigo 71 da Lei nll 11.977, de 2009. 

§ 16. Na rctificnção de que trata o inciso li do ca pu1 , serão 
considerados confrontantes somente os confinantes de divisas que 
forem alcançadas pela inscrçi\o ou alteração de medidas peri­
mctrais." (NR) 

"Art. 221. . 

V - contratos ou tcnnos adminislrativos. assinados com a 
União, Estados e Municípios no âmbito de progra mas de re­
gul arização fundiária e de programas habitacionnis de interesse 
social. dispensado o reconheci mento de fimm. 

§ 1° Serllo registrados os contratos e tcnnos mcnc1onndos no 
inciso V assinados a rogo com a impressão dactiloscópica do 
beneficiário. quando este for analfabeto ou n!lo puder assinar. 
acompanhados da assinatura de duns testemunhas. 

§ 211 Os contratos ou tcm1os administrativos menc1onndos no 
inciso V podcrllo ser celebrados constando apenas o nome e o 
número de documento oficial do bcneíiciário, podendo sua qua­
liíicaç11.o complela ser eíctunda pos1criom1entc. no momento do 
registro do tenno ou contrato, median te si mples requerimento do 
interessado dirigido nos Cartórios de Registro de Imóveis." (NR) 

"Art. 235 . . 

Ili - dois ou mais imóveis contíguos objeto de imissllo pro­
visória na posse registrada cm nome da União, Estado. Mun icípio 
ou Distrito Federal. 

§ 111 Os imóveis de que trata este artigo. bem como os 
oriundos de desmembramentos. partilha e glebas destacadas de 
maior porção. serllo desdobrados cm novas matrículas. junta­
mente com os ônus que sobre eles existirem. sem pre que ocorre r 
a transferCncia de uma ou mais unidades, procedendo-se. cm 
seguida. no que estipula o ite m li do an. 233. 

§ 211 A hipólesc de que trata o inc iso Ili somente poderá ser 
utilizada nos casos de imóveis inseridos cm área urbana ou de 
ex pansão urbana e com a finalidade de impl ementar progra mas 
habitaciona is ou de regularizaçllo fundiá ria. o que deverá ser 
infommdo no requeri mento de unificação. 

§ 311 Na h1pó1esc de que trata o inciso Ili. a un1ficaç1l.o das 
matriculas poderá abranger um ou mais imóveis de domínio pú­
blico que sejam contíguos ll área objeto da imiss.'lo provisória na 
posse." (N R) 

An. 511 A Lei n° 6.015. de 31 de dezembro de 1973, passa a 
vigomr acrescida dos seguintes arts . 195-A e 195-B e do Capitulo XII 
do Titulo V. com os ans. 288-A. 288-B. 288-C. 288-D. 288-E. 288-
F e 288-G: 

"An. 195-A. O Município poderá solicitar ao registro de 
imóveis competente a abertura de matric ula de parte ou da to­
talidade de imóveis públicos oriundos de parcelamento do solo 
urbano. ainda que não inscri to ou registrado. por meio de re­
queri mento acompanhado dos seguintes documentos: 

1 - planta e memorial descritivo do imóvel púbhco a ser 
mntnculado. dos quais constem a sua descriçllo. com medidas 
perimetrais. área total. localizaç11.o. confrontantes e coordenadas 
preferencialmente gcorrcfcrencindas dos vértices definidores de 
seus limites : 

li - comprovação de intimação dos confrontantes para que 
informem. no pmzo de quinze dias. se os limi1es definidos na 
planta e no memorial descritivo do imóvel público a ser ma­
triculado se sobrepõe m às suas respectivas áreas. se for o caso; 

Ili - as respostas à inu mação prevista no inciso li , quando 
houver: e 

IV - planta de parcela mento assinada pelo lotcador ou apro­
vada pela preíeitura, acompanhada de declaração de que o par­
celamento se encontra implaniado. na hipótese deste ni\o ter sido 
inscrito ou registrado. 

§ 1u Apresentados pelo Município os documentos relacio­
nados no inciso IV do cap ut . o cartório de registro de imóve is 
deverá proceder ao registro dos imóveis públ icos decorrentes do 
parcelamento do solo urba.no na matrícula ou transcrição da gleba 
objeto de parcelamento. 

§ 2° Na abertura de matrícula de imóvel público ori undo de 
parcelamento do solo urbano. havendo divergência nas medidas 
pcnme1rais. de que resulte ou ni\o aileraçll.o de área, a situaçi\o de 
fato implantada do bem deverá prevalecer sobre a situaçllo cons­
tante do registro ou da planta de parcelamento. respeitados os 
limites dos particulares lindciros. 
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§ 3° Não será exigida. para transícrCncia de domínio. for­
malização da doaçlio de áreas públ icas pelo \otcador nos casos de 
parcela mentos urbanos rcalizndos na vigência do Decreto-Lei n11 

58. de 1937. 

§ 411 Recebido o requerimento e verificado o atendimento aos 
requisitos previstos neste dispos itivo. o oficial do registro de 
imóveis abrirá a matrícula cm nome do Município. 

§ 5u A abertura de nrntrícula de que trata o ca pu t independe 
do regime jurídico do bem público." (NR) 

"An. 195-B. Os Estndos e o Disiri to Federal poderão so­
lici tar no registro de imóveis competente a abertura de matricul a 
de pane ou da totalidade de imóveis urbanos se m registro nn­
lerior. cujo domínio lhe tenha sido assegurado pela legislação. 
por meio de req ueri mento acompanhado dos documentos pre­
vistos nos incisos 1. li c Il i do an. 195-A. 

§ 1'1 Recebido o requerimento na fo rma prevista no caput, o 
oficial de registro de imóveis abrirá II matricula cm nome do 
requerente. observado o disposto no § 511 do an. 195-A. 

§ 211 O Município poderá realizar, cm acordo com o Estado. 
o procedimento de que trata este artigo e requerer. cm nome 
deste, junto ao registro de imóveis competente a abertura de 
matrícula de imóveis urbanos situados dentro de seus limites 
territoriais." (NR) 

"CAPÍTULO XII 
Do Registro da Rcgulari7.ação Fundiária Urbana 

Art. 288-A. O registro da rcgulari1.ação fundiária urbana de 
que trota a Lei nu 11.977. de 2009. dc"erá importar: 

1 • na abertura de matricula para a área objeto de regu-
larização, se ni\o houver: 

li - no registro do parcelamento decorren te do projeto de 
regularização fundiár ia: e 

I li - na abertura de matricula para cada uma das parcelas 
resultantes do parcelamento decorrente do projeto de regul ari-
7.nção fundiária . 

§ 1 ° O registro da rcgularíznção fundi à ria poderá ser re­
querido pelos legi timados do art. 50 da Lei nu 11 .977. de 2009, 
independentemente de serem proprietários ou detentores de di­
reitos reais da gleba objeto de regularização. 

§ 211 As matrículas das áreas destinadas a uso público dc­
vcrao ser abertas de oficio. com averbaçi\o das respectivas des­
linações e. se for o caso. das limilaçõcs administrativas e res­
trições conve ncionms ou legais. 

§ 3.a O registro do parcclamcmo decorrente de proJcto de 
rcgulnri1.aç1l.o fundiária poderá ser cancelado. pareialmcnle ou cm 
sua totalidade, observado o disposto no an . 250. 

§ 4.11 Independe da aprovaçlio de proJeto de rcgularizaçi'lo 
fundiária o reg istro : 

1 - da sentença de usucapião, da sente nça declaratória ou da 
planta, elaborada para outorga administrativa, de concessão de 
uso especial para fins de moradia: e 

li - do parcclomento de glebas paro fins urbanos anterior a 
19 de dezembro de 1979 que não possuir registro. desde que o 
parcelamento esteja implantado e integrado à cidade. nos termos 
do artigo 71 da Lei nu 11.977. de 2009. 

An. 288-8 . Na hipótese da rcgulari;,.ação fundiária imple­
mentada por c1apns. o registro será feito com base cm planta e 
memorial dcscri ti\'O referentes à totalidade da área objeto de 
regularização. que espcciíiqucm as porções mnda não regula­
rizadas. 

Art. 288-C. A planta e memorial descritivo exigidos para o 
rcgisiro da regularização fundiária a cargo da administração pú­
blica deverão ser assinados por profissional legalmente habili-
1ado. dispensada a aprcscmaçi'l.o de anotação de responsabilidade 
técnica no competente Conselho Regional de Engenha ria e Ar­
quitetura - CREA. quando o responsável técnico for servidor ou 
empregado público. 

Art. 288-D. A averbaçi\o da de marcaçi\o urbanística paro fins 
de rcgulari:1.nçi\o fundiária de interesse soc ial observará o dis­
posto nos arts. 56 e 57 da Lei n11 11 .977. de 2009. e será íei ta 
mediante requerimento do Poder Público dirigido ao cartório 
responsável pela circunscrição imobiliária na qunl o imó"el es­
tiver situado. 

§ 111 Na hipótese de a dcmarcaçao urbanística abranger imó­
veis situados cm mais de uma circunscriç11.o imobiliária. o pro­
cedi mento previsto no an . 57 da Lei n° 11.977. de 2009. será 
feito no registro de imóveis que cont1\'cr a maior porçdo da área 
demarcada. 
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§ 211 O requerimento de que trata o caput deverá ser acom­
panhado do auto de dcmarcaç:1o urbanística. instruido com os 
documentos relacionados nos inc isos I a III do § 111 do an . 56 da 
Lei n" 11.977, de 2009. 

§ 3" Rcccpc1onado o auto de dcmarcaçdo urbanística. o ofi­
cial dcvcr.i proceder às buscas para 1dcnt1ficaçào do propnctário 
da área a ser rcgulanzada e de matricu las ou transcnçõcs que a 
tenham por obJcto. 

§ 4Jl Realizadas as buscas. o oficia l do registro de imóveis de­
verá notificar o proprietário e os confrontantes da área demarcada 
para apresentar impugnação 3 averbação da dcmurcaçào urbanís­
tica. no pr.izo de quinze dias, podendo a notificação ser feita: 

I - pessoalmente: 

li - por correio. com aviso de receb imento; ou 

Ili - por solicnação ao oficia l de registro de títulos e do­
cumentos da comarca da situaçào do ,móvel ou do domicílio de 
quem deva recebê-la. 

§ ,5J1 No caso de o proprietário ou de os confrontantes nào 
serem loca lizados nos ende reços consmntes do registro de imó­
veis ou naqueles fornecidos pelo Poder Público, para notificaçào 
na formo estabelecida no§ 411, o oficia l devem comunicar o Poder 
Público responsável pelo procedimento. para notificação nos ter­
mos dos§§ 211 e Jll do an. 57 da le i n" 11.977. de 2009. 

§ 6,11 1 lavcndo impugnação. o oficial do registro de imóveis 
deverá notificar o poder púb lico para que se man ifeste no prazo 
de sessenta dias. 

§ 711 O oficial de registro de imóveis deverá promover tcn­
iativa de acordo entre o impugnante e o poder púb lico. 

§ 8" 1 lavcndo impugnação apenas cm relação à parec ia do 
área objeto do auto de demarcação urbanísuca. o procedimento 
segu n-i cm relação à parcela não impugnada. 

§ ~ Nôo havendo acordo, a dcnmrcaçào urban ística será 
encerrada cm relação à área impugnado. 

An. 288-E. Nos h1pó1cses de curso do prazo sem impugnação 
ou de superação da oposição ao procedimento, a demarcação 
urbanisuca sera averbada nas matriculas alcançadas pelo auto, 
devendo ser infom1ado. 

I • a área 101al e o perímetro corrcspondenlc ao auto de 
demarcação urban íst ica; 

II - as matriculas alcançadas pelo auto de dcmarcaçi'lo urba­
nística, e. quando passive i. o área atingida cm cada uma delas: e 

Ili • a existência de flfcas cuja origem não tenha sido iden­
tificado cm razão de imprecisões dos registros anteriores. 

§ 111 Na hipótese de o auto de demarcaçi'lo urbanis1ica incidir 
sobre 1móvc1s amdo não matriculados. previamente à averbação, 
será obena matricula nos tem1os do on . 228. devendo esln refletir 
a siruoção registrado do imóve l. dispensadas a retificação do 
memorial descritivo e a apuração de áre:1 remanescente. 

§ 211 Nos casos de registro anterior efetuado cm outra cir­
cunscrição, para abertura da matricu la de que traia o§ JQ, o ofic ial 
requerera, de oficio. certidões atualizadas daquele registro. 

§ 3(1 Na hipótese de que uatn o § 1(1 do art. 288-0. o oficial 
do registro de imóveis responsáve l pe lo procedimento comu­
nicara as demais circunscrições imobiliánas envolvidas para 
averbação da dcmorcaç:lo urbanistica nas respectivas matricu las. 

§ 411 A demarcação urbanística será averbada ainda que a área 
atingida pelo nuto supere a área disponível nos registros ante­
riores. não se ap licando neste caso o disposto no art. 225, § 2ª. 

§ 5° Não se exigirá. para a avcrbaç:lo da dcmarcaçdo ur­
banistica, a rct1ficaç:lo do mcmonol descritivo da área n:lo atin­
gida pelo auto, fica ndo a apuraç:lo de remanescente sob il rcs­
ponsab1lidadc do propnctário do imóvel a1ingido. 

Art . 288~F. O parce lamento decorrente de projeto de rc­
gularizaç:lo fundiário de interesse social deverá ser registrado no 
matricula correspondente. 

§ 1° O registro do parce lamento implicará a imcd iarn abertura 
de matricula para cada parcela. inclusive daque las referentes a áreas 
destinadas ao uso pllblico, nos termos do § 2g do art. 288-A. 
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§ 2(1 Os documentos exigíveis para o registro do parcela­
men10. conforme o caso, são aque les relacionados nos incisos I a 
IV do art. 65 da lei n" 11.977, de 2009. 

§ Jll O rebtistro do pa rce lamento independe do atendimento aos 
requisitos cons1an1es na Lei nil 6.766. de 19 de dezembro de 1979. 

Art. 288-G. Na hipótese de procedimento de demarcação 
urbanística. o registro do parcelamento decorrente de projem de 
regu lorizaçào fundiáno de interesse social sera feito cm todas as 
matriculas nas quais o aula de demarcação urbanistica estiver 
averbado. devendo se r informadas, quando passivei , as pa rcelas 
correspondentes o cada matricula. 

§ 1° No procedimento de demarcação urbanístic:1. admi1c-se o 
registro de parcelamento decorrente de projeto de rcbrularização 
fundiária ainda que a área parcelada. correspondente ao auto de 
demarcação urbonís11ca, supere a área disponível nos registros an­
tcnorcs. não se aplicando neste caso o disposto no an. 225, § 2(1_ 

§ 2ª Nas matriculas abertas para cada parcela. deverão cons­
tar nos campos referentes ao registro anterior e propnc1ário: 

1 - quando for passive i identificar a exata origem da parecia 
matriculada. por meio de planto de sobreposição do parce lamento 
com os registros cx1s1entcs. a matricu la antcnor e o nome de seu 
proprietário: 

li - quando n:lo for passive i identificar a exata ongcm da 
parecia ma1ricu lada. todos as ma1ricu las anteriores atingidas pe lo 
auto e a expressão "propnctário não identificado". dispensando-se 
neste caso os requisitos dos itens 4 e 5 do inc iso li do art. 167. 

§ J'l Nus matriculas abertas para as áreas destinadas a uso pllblico 
devera ser obscivado o mesmo procedimento definido no § 2g. 

§ 411 O tirulo de legitimação de posse e a conversão da 
lcg1timaçào de posse cm propncdade serão registrados na ma­
tricula da parcela correspondente." (NR) 

Art. 6,11 Os ans. 9'I e 22 da Lei~ 6.766. de 19 de dezembro 
de 1979. passam a vigorar com n scgu mtc redação: 

"An. 9" ... 

III - a indicação das áreas púb licas que passarão ao domínio 
do Município: 

.................................... " (NR) 

"Art. 22. 

Parágrafo único. Na hipótese de parcelamento do solo im­
plantado e não regi strado. o Municíp io poderá requerer. por meio 
do apresentação de planta de parce lamento elaborada pelo lo­
tcador ou aprovada pelo Município e de declaração de que o 
parcelamento se encontra imp lantado, o registro das áreas des­
tinadas a uso púb lico, que passar:lo dessa fom10 a integrar o seu 
domínio." (NR) 

An. 7° Os arts. 31 e 32 da Lei~ 4.59 1. de 16 de dezembro 
de 1964. passam a vigorar acrescidos dos seguintes dispositivos: 

"Art. 31. 

c) o ente da Fedcraç:lo imi1ido no posse o partir de decisão 
profcnda cm processo judicial de desapropnação cm curso ou o 
cessionário deste, conforme comprovado mediante registro no 
Cartório de Registro Geral de Imóveis. 

......................................... " (NR) 

"An. 32. 

§ 13. No incorporação sobre imóvel objeto de imissào na 
posse registrada conforme item 36 do mc1so I do ort. 167 da Lei 
nil 6.015. de 31 de dezembro de 1973, fica dispensada a ap rc­
scntoçào. re lativamente ao ente públ ico. dos documentos men­
cionados nas a líneas a, b, e, r e o deste artigo, devendo o in­
corporador celebrar contraio de cessão de posse com os ad­
quirentes das unidades autônomas. ap licando-se a regra dos §§ 
4'1, 5" e 6,11 do art. 26 da Lei n" 6. 766, de 19 de dezembro de 
1979." (NR) 

An. 8D Esta Medida Provisóna entra cm vigor na data de sua 
publicoçào. 

Nº 230, quinta-feira, 2 de dezembro de 201 O 

Art. 9'I Ficam revogados: 

I - os incisos Ili a VI do art. l 11• os inc isos I e Ili do § 111 do 
on. 4Q, o parágrafo único do an. 11. o§ 1(1 do an. 18. os§§ JQ, 211 , JII. 
411 e ,5J1 do art . 19. o § 5D do art. 57 e o art. 70 da l ei n" 11.977, de 
7 de julho de 2009: 

li . o§ 211 do an. 290-A da Lei n" 6.015. de 31 de dezembro 
de 1973; 

Ili • o art. 2g da Medida Provisória ~ 2. 197---G, de 24 de 
agosto de 200 1 : e 

IV • a part ir de 3 1 de dezembro de 2011. os ans. 5D e 12. o 
JªN:Ju[h~ tc211

2
gQ

9
~rt. 18 e o capu t do art. 19 do Lei~ 11.977, de 

Brnsília. 1° de dezembro de 2010: 189'1 do Independência e 
122{1 da Rcpllbl ica. 

LUIZ INÁCIO LULA OA SILVA 
lm;: Paulo Teles Ferreira BwTI!IIJ 
Gmdo ,\/omega 
Paulo Bernardo Sdva 
l:t1bella ,\/ümca fieira Teixeira 
.Wárno Fortes de A/meu/a 

DECRETO N' 7.376, DE 1' DE DEZEM BRO DE 20 10 

Cria a Embaixada do Brasil cm Tornwa, na 
Repllb lica de Kiribat1. cumulat iva com a 
Embaixada cm Wel lington. 

O PRESIDE NTE DA REP ÚBLICA, no uso da ombu1çào 
que lhe confere o an. 84. mc1so VI. alínea "a". da Const1ru1ção. e 
tendo cm vista o disposto no art. 54 da Estrutura Regimental apro­
vada pelo Decreto~ 7.304, de 22 de setembro de 20 10. 

DE C RE T A : 

An. 1 ° Fica criada a Emba ixada do Brasil cm Tarawa, na 
República de Kiribati. cumulm1va com a Embaixada cm Wcllington. 

An. 2(1 O an. 1(1 do Dccrc10 n" 5.073. de I O de maio de 2004. 
passa a vigorar acrescido do scguin1c mc1so: 

"XCV - Tarawa (Repllb lica de Kinbati). com a Embaixada 
cm Wellington." (NR) 

Art. 3g Este Decreto entra cm vigor na data de sua pu­
blicação. 

Brasilia. 1" de dezembro de 2010: 189-'I da Independência e 
122{1 da República . 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Celso l11i: .V1111e.f Amonm 

DECRETO N' 7.377, DE t ' DE DEZU-fBRO DE 2010 

Promulga o Acordo-Quadro sobre Complc­
mcnmçào Encrgé1ico Regional entre os Es­
tados Partes do Mcrcosul e Estados As­
sociados. protocolizado ao amparo do Tra­
tado de Mon1cv1déu de 1980 como Acordo 
de Alcance Parcial de Promoção do Co­
mércio o.li 19 {AAP.PC n" 19). celebrado cm 
Montcvidéu. cm 9 de dezembro de 2005, 
entre o Repúb lica Federativa do Brasil. a 
Rcpllb lica Argentina, a República do Pa­
raguai, a República Orienta l do Urugum. o 
República do Colômbia. a Rcpllb lica do 
Chile, a República do Equador e a Repú­
blica Bolivanana da Venezuelo. 

O PRES IDENTE DA REP ÚBLICA. no uso da atr1bmçào 
que lhe confere o art. 84, inciso IV. da Constitu ição, e 

Considerando que a Repúb lica Federativa do Brasil. a Re­
púb lica Argentina. a República do Paragua i, o Repllblico Oriental do 
Uruguai. a Repúb lica do Co lômbia, a República do Chile, a Repúb lica 
do Equador e a Rcpllblica Bolivariana da Venezuela cclcbmram. cm 
Montcvidéu. cm 9 de dezembro de 2005. o Acordo-Quadro sobre 
Complcmcntnção Energé1 ica Reg ional cmrc os Es1ados Panes do 
Mcrcosul e Es1ados Associados. protocolizado ao amparo do Tratado 
de Montcvidéu de 1980 como Acordo de Alcance Parem! de Pro­
moção do Comércio n" 19 {AAP.PC n" 19): 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Acordo 
por meio do Decreto Legislativo n" 979, de 22 de dezembro de 2009: 

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instru­
mento de ratificaç:lo do referido Acordo-Quadro junto à Secretaria­
Geral da ALADI cm 26 de janeiro de 2010; e 

Considerando que o Acordo cnlrou cm vigor para o Brasil. 
no plano juridico cx1cmo. cm 26 de fevereiro de 2010; 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http J/www.in.gov.bdruamcichdcJmnl. 
pelo código 000120 1O120200006 

Documento assinado digita lmente conforme MP n! 2.200-2 de 24/08/2001. que instiru , a 
Infraestrutura de Chaves Púb licas Brasileira - !CP-Brasil. 
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Atos do Poder Legislativo 

LEI N• 12.424, DE 16 DE JUNHO DE 2011 (•) 

Altera a Lei rP I l.977, de 7 de julho de 2::: M~~sp~c(bo~rcPMt~\ ~:~ 
larização fundiária de assentamentos loca­
lizados cm áreas urbanas, as Leis cm 
10.188, de 12 de fevereiro de 2001, 6.0 15, 
de 31 de dezembro de 1973, 6.766, de 19 
de dezembro de 1979, 4.591, de 16 de de­
zembro de 1964, 8.2 12, de 24 de julho de 
1991, e 10.406, de 10 de janeiro de 2002 • 

dfcfad~~~J;~~ ~v~.,9l~~~~~ti;~s d~aio:= 
to de 200 1; e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 
a scguinicªL~tabcr que o Congresso Nacional decreta e cu sanciono 

, _••TABELrÁ OE PREC,OS DE.JORNAIS ,t.VU.LSCZIS. 
PâQ:ln- Ot~trtto -···· P'ederal estados 

de 02 a 28 RS 0 ,30 ... .,.ao 
de 3 2 a 7'5 RS 0 ,50 RS 2.00 
de 80 a 15& RS 1.1 0 ... .... 
de , eo a 2:,0 RS , . .., RS 3-00 
d• 25.t 3 500 RS 3.00 RS ...... 

- Ao;iffl• d-600 pág ln••-- ,:a.r-.;o O- tab.-1-·.,._la .--.-dan- d • 
pãg lna• munip_Uo.do•por·R.9 0 ,0.107 · · · · · 

An. 1• Os ans. 1•, 2•, 3•, 4', 6', 7•, 9', 11, 13, 14, 18, 20, 29, 
42, 43, 47, 50, SI, 53, 54, 56, 57, 58, 59, 60, 65, 73, 79, 80 e 82 da 
Lei oA l 1.977, de 7 de julho de 2009, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. lª O Programa Minha Casa. Minha Vida - PMCMY tem 
por finalidade criar mecanismos de incentivo à produção e aqui­
siçllo de covas unidades habitacionais ou requalificação de imóveis 
urbanos e produção ou reforma de habitações rurais, para fami lias 
com renda mensal de a1é R.S 4.650,00 (quatro mil, seiscentos e 
cinquenta reais) e compreende os seguintes subprogramas: 

I - o Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU; e 

l1 - o Programa Nacional de Habitação Rural - PNHR. 

Parágrafo ti.nico. Para os fins desta Lei , considcr.Mc: 

I - grupo familiar. unidade nuclear composta por um ou mnis 
individues que contribuem para o seu rendimento ou têm suas 
despesas por ela atendidas e abrange todas as espécies reco­
nhecidas pelo ordenamento juridico brasileiro, incluindo-se nestas 
a fami lia unipessoal; 

11 - imóvel novo: unidade habitacional com até 180 (cento e 
oitenta) dias de "habite-se", ou documento equivalente, expedido 
pelo órgão püb lico municipal compelente ou. nos casos de prazo 
superior, que não tenha sido habitada ou alienada; 

ID - oferta pública de recursos: proccdimcn10 realizado pe lo 
Poder Executivo federal destinado a prover recursos às instituições 
e agentes financeiros do Sistema Financeiro da Habitação - SFH 
para viabilizar as operações previstas no inciso m do art. 211 ; 

IV - requalificação de imóveis urbanos: aquisição de imóveis 
conjugada com a execução de obras e serviços voltados à re­
cuperação e ocupação para fins habitacionais, admitida ainda a 
execução de obras e serviços necessários à modificação de uso; ... 

V - agricultor fumiliar: aquele definido no capu t, nos seus in­
cisos e no § 2° do art. J.a da Lei rP 11.326, de 24 de julho de 2006; e 

VI - trabalhador rural: pessoa tisica que, em propriedade 
rural, presta serviços de natureza não cvenrual a empregador 
rural, sob a dependência deste e mediante salário." (NR) 

"Art. 2° Para a implementação do PMCMV, a União, ob­
servada a disponibilidade orçamcn1ária e financeira: 

I - concederá subvenção econômica ao beneficiário pessoa 
flsica no ato da contratação de financiamento habitacional; 

l1 - transferirá recursos ao Fundo de Arrendamento Resi­
dencial - FAR e ao Fundo de Desenvolvimento Social - FDS de 
que tratam, respcctivamcn1c, a Lei oA 10.188, de 12 de fevereiro 
de 2001, e a Lei oA 8.677, de 13 de julho de 1993; 

Ili - realizará oferta püblica de recursos destinados à sub­
venção econômica ao beneficiário pessoa flsica de operações cm 
Municipios com população de até 50.000 (cinquenta mil) ha­
bitantes; 

IV - participará do Fundo Garantidor da Habitaçilo Popular -
FGHnb; e 

V - concederá subvenção econômica por meio do Banco Na­
cional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, sob a 
modalidade de cqualização de taxas de juros e outros encargos 6.­
aancciros, especificamente nas operações de financiamento de li­
nha especial para infraestrutura cm projetos de habitação popular. 

§ 1 ° A aplicação das condições previstas no inciso m do 
caput dar-se-á sem prcjuizo da possibilidade de atendimento aos 
Municipios com populaçilo entre 20.000 (vinte mil) e 50.000 
(cinquenta mi l) habitantes por outras formas admissíveis no âm­
bito do PMCMV, nos termos do regulamento. 

§ 211 O regulamento previsto no § 111 deverá prever, entre 
outras condições, atendimento aos Municípios com população ur­
bana igual ou superior a 70% (setenta por cento} de sua população 
total e taxa de crescimento populacional, entre os anos 2000 e 
2010, superior à taXa verificada no respectivo Estado." (NR) 

"Art. 3" Para a indicação dos beneficiários do PMCMV, de­
ver.lo ser observados os seguintes requisitos: 

I - comprovação de que o in1crcssado integra familia com 
renda mensal de até R.S 4.650,00 (quatro mil, scisccn1os e cin­
quenta reais); 

II - faixas de renda definidas pelo Poder Executivo fcdcml 
paro cada wna das modalidades de operações; 

ID - prioridade de a1cndimcnto às familias residentes cm 
áreas de nsco ou insalubres ou que tenham sido desabri gadas; 

IV - prioridade de atendimento às fami lias com mulheres 
responsáveis pela unidade familiar; e 

V - prioridade de atendimento às familias de que façam parte 
pessoas com dcficiCncia. 

§ 311 O Poder Executivo federal dcfinini: 

I - os parâmetros de priorização e enquadramento dos bc­
ncficiãrios do PMCMV; e 

II - a periodicidade de atualização dos limites de renda fa­
miliar estabelecidos nesta Lei. 

§ ~ Além dos critérios estabelecidos no caput, os Estados, 
Municipios e Distrito Federal poder.lo fixar outros critérios de 

f~!c;;~:;ti~~~e~oc~~l~~sd~o~~C~ab:~:c;:ndoroc~~~so~~~ 
e cm conformidade com as respectivas políticas habitacionais e 
as regras estabelecidas pelo Poder Executivo federa l. 

§ 5° Os Estados, Municipios e Distrito Federal que aderirem 
ao PMCMV serão responsáveis pela execução do trabalho téc-

fo:: :~i~rc~i:c~:~:~~s ~:~1~~~e~:s d~~ª::~:•;~ 
gulomcnto. 

§ 6'I Na atualização dos valores adotados como parâmetros 
de renda familiar estabelecidos nesta Lei deverão ser observados 
os seguintes critérios: 

I - quando o teto previsto no dispositivo for de RS 4.650,00 
(quatro mil, seiscentos e cinquenta reais), o valor arualizado não 
poderá ultrapassar 10 (dez) salários mínimos; 

(doisil ~f~~~c~n~~t: ~r~~!:!º r~~~).si~v~af~~ ~~u!J:º~~~ 
poderá ultrapassar 6 (seis) salários minimos; 

m - quando o teto previsto no dispositivo for de R.S 1.395,00 
(mil, trezentos e noventa e cinco reais) , o valor arua lizado ado 
poderá ultrapassar 3 (três) salários núnimos." (NR) 

"Art. 4ll O Programa Nacional de Habitaçio Urbana - PNHU 
tem por objetivo promover a produção ou aquisição de novas 
unidades habitacionais ou a requalificação de imóveis urbanos 

§ 14 Para a implementação do PNHU, a União disponibilizará 
recursos na forma prevista nos incisos I, II e Ili do art. 24 • 

I - (revogado); 

Ili - (revogado); 

§ 211 A assistência técnica pode fazer parte da composição de 
custos do PNHU," (NR) 

Este documento pode ser vcrific.i.do no endereço clctrõnico http ://www.in.gov.b:faw:aricidade.ht, 
pelo código 000 12011 062000001 

Documento assinado digitalmente confonnc MP o~ 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a 
Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira - ICP-Brasil. 
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Leaisla•iva do Congresso l\lacional 
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"An. 6,11 A subvenção econômica de que trata o inciso I do 
art. 2u será concedida no ato da contrataçào da opcraç:lo de 
financiamento. com o objetivo de: 

§ 1'1 A subvcnçào econômica de que rrata o caput será 
concedida exclusivamente a mutuários com renda familiar mensal 
de :ué RS 2.790,00 (dois mi l. sctcccntos e noventa rea is). uma 
ümca vez por imóve l e por bcncficilirio e será cumulativa. até o 
limuc m:ix1mo a ser fixado cm ato do Poder Exccuuvo federal. 
com os descontos hab1t.acionais conced idos nas operações de fi­
nunc1amcn10 realizadas na fo rma do art. 9'I da Lei n" 8.036, de 11 
de ma\O de 1990. com recursos do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço - FGTS. 

§ J1I No caso de operações realizadas com recursos previstos 
no inciso II do an. 2.11. para famílias com renda mensal de até RS 
1.395.00 (mil. 1rczcmos e novcntn e cinco rc::ns), a subvenção 
cconàm1ca de que trata o caput scr:í concedida nas prcsrnções do 
financiamen10. ao longo de 120 (cento e vinte) meses. 

§ 4» Na hipótese do § Jll: 

I • a qunaçào an1cc1pada do financiamento implicar:i o pa· 
gamcnto do valor da divida contraruol do imóvel. sem a sub• 
vcnção econômica confcnda na forma deste anigo: 

li • não se admnc transferência inter vivos de imóve is sem 
a respecuva quitação . 

§ yi Serão consideradas nu las as ccssõcs de direnos. pro· 
messas de ccssõcs de dire itos ou procurações que tenham por 
objeto a compra e venda ou promessa de compra e venda ou a 
cessão de 1móvc1s adqumdos sob as regrJs do PMCMV e que 
estejam cm desacordo com o inc iso li do § 4.11." (NR} 

"An. 7a Em casos de utilizaç:lo dos recursos de que tratam os 
incisos 1. li e Ili do an. 2.11 cm finalidade diversa da definida ncsrn 
Lei . ou cm dcsconfom11dade ao disposm nos arts. 6.11. 6.11-A e &i,-
8. será exigida a devolução ao eráno do va lor da subvenção 
concedida. acresc ido de juros e arualização monetána, com base 
na remuneração dos recursos ~uc serviram de lastro à sua con• 
cessão. sem prejuizo das penalidades previstas cm lei ." (NR) 

"An. ~ A gestão operacional dos recursos destinados à con• 

d~~:o L~i :~r~v~fJ!~d~
0 i~H~i~~ Ê~~~~;,~ if ~~se~n

1

1 ~ºcE"F. 2.11 

................................................... (NR) 
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"An. 11 . O PNI IR tem como finu lidadc subsidi11r a produção 
ou reforma de 1móvc1s aos agncultorcs fami liares e traba lhadores 
rurais. por imcrmédio de operações de repasse de recursos do 
orçamcn10 gera l da Umào ou de financiamento hab11ac1onal com 
recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

rar.igrafo Umco. A assistência técnica pode fazer pane da 
composiç:lo de custos do PNIIR." (N R) 

"Art. 13. Nas operações de que trata o an. 11. poderá ser 
concedido subvenção cconàmica. no ato da comramção do fi. 
nancmmcmo. com o objetivo de; 

1 • faci lirnr a produção ou reformo do imóve l rcsidcncrn l: 

§ 1.11 A subvenção cconõm1 ca do PNI-IR será concedida uma 
única vez por imóvel e por bencficiáno e. excetuados os casos 
previstos no mc1so Ili deste an1go. será cumulauva. até o limite 
máximo a ser fixado cm ato do Poder Exccuuvo federal. com os 
dcscon1os hab1tac1onms concedidos nos operações de financia• 
mente real izadas na forma do an . 911 da Lei o.li 8.036. de 11 de 
maio de 1990. com recursos do FGTS. 

§ 3.11 Para definiçào dos bcnefic1:inos do PNI IR. deverão ser 
respe11ados. exclus1vamcntc. o limite de renda definido para o 
PMCMV e as fo1xas de re nda definidas pe lo Poder Executivo 
federal." (NR) 

"An. 14. Em casos de uttlização dos recursos de que trata o 
an. 11 cm finalidade diversa da definida nesta Lei. ou cm dcs· 
conformidade ao dispos10 no an. 13, se rá exigida a devolução ao 
cr:ino do va lor da subvcnç.io conced ida. acrescido de juros e 
atua lização monctána. co m base na remuneração dos recursos 
que serviram de lastro à sua concessão. sem prejuízo das pc• 
nulidades previstas cm lei." (NR) 

"Art. 18. Fica a Un ião autorizada a transferir recursos para o 
Fundo de Arrendamento Residcncml • FAR. até o limnc de RS 
16.500.000.000,00 (dezesseis bilhões e quinhen1os milhões de 
reais}. e para o Fundo de Dcscnvolv1memo Social • FDS. até o 
lim11c de RS 500.000.000.00 (quinhentos milhões de reais). 

§ 1.11 (Revogado). 
..................................................................................... " (NR) 

"Art. 20. 

1 • garanur o pagamento aos agentes financeiros de prestação 
mensa l de financmmcnto habitaciona l, no ;imbllo do Sistema Fi· 
nancc1ro da Habitação. devida por mutuário fina l. cm caso de 
desemprego e redução temporária da capacidade de pagilmcnto. 
para famil ias com renda mensa l de a1é RS .t .650.00 (qualro mil. 
se1scen1os e cmqucnm reais): e 

li • assum ir o sa ldo devedor do financiamento 1mob1liário, 
cm caso de monc e inva lidez permanente, e as despesas de 
recuperação re lativas a danos fi s1cos ao imóvel para mutuários 
com renda fam iliar mensa l de até RS 4.650.00 (quatro mil, seis• 
centos e cinquenta reais). 

.................................................................................. " (NR) 

"Art. 29. O FGl!ab concederá garantia para até 1.400.000 
(um mi lhão e quatrocentos mil) financmmcntos imob il i:inos con• 
tratados exclusivamente no âmbito do PMCMV." (N R) 

"An . 42. Os emolumentos devidos pelos atos de abenura de 
matricula. registro de mcorporaç:1o, parcelamento do so lo. aver­
bação de construção. mstinução de condominio. avcrbaçào da 
cana de "habite-se" e dema is aios referentes à construção de 
empreendimentos no àmbito do PMCMV scrJo reduzidos cm: 

1 • 75% (setenta e cinco por cento) para os empreendimentos 
do FAR e do FDS: 

11 • 50% (cinquenm por cento) para os aios re lac1onados aos 
demais empreendimentos do PMCMV. 

Ili - (revogado). 

§ 1.11 A rcduç:1o prevista no inciso I scrii mmbém aplicada aos 
cmolumen1os devidos pelo registro da transfcréncm de propric• 
dade do imóvel para o FAR e o FDS. 

§ 2.11 No am do registro de incorporação. o interessado deve 
declarar que o seu empreendimento está enquadrado no PMCMV 
para obter a rcduçào dos emolumentos previ stos no caput . 

§ J.11 O desenquadramento do PMCMV de uma ou mais uni• 
dadcs hab11ac1onms de empreendimento que tenha obtido a re­
dução das custas na fo rma do § 2.11 imp lica a complementação do 
pagamento dos emolumentos rclotivos a essas unidades." (NR) 

"An. 43. Os emolumentos referentes a escritura pública. 
quando esta fo r ex igida . ao registro da alienação de imóvel e de 
correspondentes gara ntias reais e aos demais atos relotivos ao 
imóvel rcsidencinl adquirido ou financiado no âmbito do 
PMCMV ser.lo reduzidos cm: 
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• 75% (setenta e ci nco por cento) para os imóveis rc• 
s1dcnciais adquindos do FAR e do FDS: 

II • 50% (c inquenta por cento) para os imóve is res1dencm1s 
dos dcmo1 s empreendimentos do PMCMV. 

Parágrafo Unice. (Revogado). 

I • (revogado): 

li - (revogado) .. ' (NR) 

"Art. 47. 

VII - ... 

a) cm que a área esteja ocupada. de forma mansa e pacifica. 
há. pelo menos. 5 (cmco) anos: 

lX • etapas da regu lanzaç:lo fundiária: medidas jurídicas. 
urbanist icns e ambi entais mencionadas no an. ➔ 6 desta Lei. que 
envo lvam a integralidade ou trec hos do assenta mento irregular 
objeto de regu lanzação. 

§ 1.11 A demarcaçào urbanisuca e a lcg1t1maçào de posse de 
que tram m os mctsos III e IV deste antgo mlo implicam a ai• 
tcração de domimo dos bens 1móve1s sobre os quais incidirem. o 
que somente se processará com a conversão dn lcg1timaçào de 
posse cm propriedade, nos termos do an. 60 desta Le i. 

§ 2.11 Sem preJuízo de outros mc10s de prova. o prazo de que 
trata a alinca a do mciso VII poderá ser demonstrado por meio de 
f01os aéreas dn ocupação ao longo do tempo ex1g1do." (NR) 

"An. 50. 

Parágrafo úmco. Os leg111mados previstos no cap ul podcrJo 
promover todos os atos necessános à rcgulanzação fund iãna. 
inclusive os atos de registro." (NR) 

"An. 51. 

IV • as condições para promover a segurança da popu lação 
cm situações de nsco. considerado o disposto no parágrafo Umco 
do an. J.11 da Lei nu 6. 766. de 19 de dezembro de 1979: e 

. .. ............... " (NR) 

"Art. 53. 

§ 1.11 A aprovação mumcipal prev1srn no cap ut corresponde 
ao licenciamento urban istico do projeto de rcgulanzação fun• 
diána de interesse social. bem como ao liccnc1amcmo ambiental. 
se o Mumcip10 tive r conse lho de meio amb1en1c e órgào am­
bienta l capac uado. 

§ 2.11 Para efe ito do disposto no § \.11 , cons1dcra-sc órgão 
ambienta l capacitado o órg:lo municipal que possua cm seus 
qu.idros ou à sua dispos1çào profiss ionais com otnbmção para 
anãlisc do projeto e decisão sobre o liccncmmento ambiental. 

§ 3.11 No caso de o proJcto abranger :írea de Unidade de 
Conscrvaç:lo de Uso Sustentáve l que. nos termos da Lei n" 9.985. 
de 18 de ju lho de 2000, admna a regulanzação. será ex1g1da 
também anuCncia do órgào gestor da unidade." (NR) 

"An. 54 .. 

§ J.11 A rcgu lanz.içào fundiãna de interesse socml cm ãrcas de 
prescrvnç:1o pem1ancnte poderii ser admitida pelos Estados. na 
fo rma csmbelec1du nos §§ Iª e 2.11 deste amgo. na hipótese de o 
Municipio não ser competente para o liccncmmento ambienta l 
correspondente. mantida .i cxigCncia de licenciamento urbanisuco 
pelo Munieip io." (NR) 

"An. 56. 

§ Iª .... 

I • planta e memorial dcscri1ivo da área a ser regu larizada. 
nos quais constem suas medidas pcnmctra1s, área total. con• 
frontantcs. coordenadas prcfcrcnc1almcmc gcorrcfcrcnciadas dos 
vêniccs definidores de seus limncs, número das matriculas ou 
transcnçõcs aungidas. indicação dos propnctãnos 1dent1ficados e 
ocorrCncia de situações mcnc1onadas no mc1so I do § s.11: 

II • planta de sobreposição do imóvel demarcado com a 
situação da área constante do registro de 1móvc1s e. quando 
passivei. com a 1dcn11ficação das situações mencionadas no m• 
ciso l do § 5.11: e 

§ 2.11 O poder públi co deverá notificar os órg:1os responsáveis 
pela admin istrnç:1o patrimonia l dos demais entes federados. pre­
viamente ao encaminhamento do auto de demarcaç.io urbanisuca 
ao registro de imóveis. para que se manifestem no prazo de 30 
(tnnta) dias quanto : 
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1 - 3 anuência ou opos içào ao procedimento. na hipótese de 
a área a ser demarcada abranger imóvel püblico: 

li • aos limncs dcfimdos no auto de demarcação urbanis1ica . 
na hipótese de a área a ser demarcada confron1ar com 1móvcl 
püblico: e 

Ili - à eventual titulandadc ptiblica da área. na hipótese de 
incx1s1êncrn de registro amcrior ou de impossibilidade de idcn-
11ficaçào dos propnctános em razão de imprcc1sào dos registros 
e:ustcntcs. 

§ 5ll O amo de dcmarcaç:1o urbanist1ca podcní abrnngcr parte 
ou a tota lidade de um ou mais imóveis inse ridos cm uma ou mais 
das scgum1cs snuaçõcs: 

I - domínio pnvado com propnctfmos não 1dcnt1ficados. em 
ratilo de dcscnçõcs 1mprcc1sas dos registros an1cnorcs: 

li - dom imo pnvado objeto do devido registro no registro de 
imóveis competente. ainda que de proprietários distintos: ou 

Ili . domimo público. " (NR) 

"An. 57. 

§ 111 Realizados as buscas. o oficial do registro de imóveis 
deverá norific:1r o propnetáno e os confrontantes da área de­
marcada. pessoa lmente ou pelo correio. com aviso de recebi• 
mcnto. ou. ainda. por so licitação ao oficia l de registro de títulos 
e documentos da comarca da situação do imóvel ou do dom1cil io 
de quem deva recebê-la. para . querendo. apresentarem 1mpug• 
nação ã averbação da demarcação urbanistica. no prazo de 15 
(qu mze) dias . 

§ 211 O poder público rcsponsãve l pela regu larização deverá 
notificar. por edital. eventuais imercssados. bem como o pro­
pnetário e os confrontantes da área demarcada. se estes não 
forem localizados nos endereços constantes do registro de 1mó­
vc1s ou naqueles fornecidos pelo poder público para notificação 
na fo rma estabelecida no § 1.11. 

§ 4A Dcconido o prazo sem impugnação, a demarcação ur• 
banis11ca será averbada nas matriculas alcançadas pela planta e 
memorial indicados no mciso I do § 111 do art. 56. 

§ ~ (Revogado) . 
.... .... .. ... .... .................................................. " (NR) 

"An. 58. 

§ Jll Não será concedido legnimação de posse aos ocupantes 
a serem realocados cm razão da implcmentaç:lo do projeto de 
regularizaçào fu ndiárin de interesse social, devendo o poder pú­
blico assegurar-lhes o direito :l moradia." (NR) 

"Art. 59. A lcgmmação de posse dcV1damcnte registrada 
consmu1 dircuo cm favor do detentor da posse direta para fins de 
moradia. 

§ 1.11 A legitimaç,lo de posse será concedida aos moradores 
cadastrados pe lo poder público. desde que : 

1 - não sejam conccssionános. fore iros ou proprietários de 
ou1ro imóvel urbano ou rura l: 

li - não sejam bcncfic1ános de legitimação de posse con­
cedida anteriormente. 

111 - (revogado). 

§ 2"' A leg1t1mação de posse mmbém será concedida ao 
copropne1áno da gleba. titu lar de cotas ou frações 1dca1s. de­
vidamente cadastrado pe lo poder público. desde que exerça seu 
direi10 de propriedade cm um lote individualizado e identificado 
no pnrcclamento registrado." (NR) 

"Art. 60. 

§ Jll No caso de área urbana de ma is de 250ml (duzentos e 
cinquenta metros quadrados). o prazo para requerimento da con­
versão do título de legilimaçào de posse cm propriedade será o 
estabelecido na lcg1slaçào peninente sobre usucapi ão." (NR) 

"Art. 65 . 

Parágrafo único. O registro do parcelamento decorrente de 
projcrn de rcgu lanzaçào fu ndiâria de mteressc social independe 
do atendimento aos requisitos constantes da Lei n"' 6. 766, de 19 
de dezembro de 1979." (NR) 

"An. 73. 
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Parágrafo únic o. Na ausência de legislação munic ipal ou 
estadual acerca de condi ções de acessibilidade que estabeleça 
regra especifica. será assegurado que. do total de unidades ha­
b1taciona1s cons1ruidas no ãmbno do PMCMV cm cada Mu­
mcipio. no mínimo. 3% (três por cento) sejam adaptadas ao uso 
por pessoas com deficiência." (NR) 

"An. 79. Os agentes fin anceiros do SFH somente poderão 
conceder financiamentos habitacionais com cobertura sccurmíria 
que preveja. no mimmo. cobcnura aos riscos de monc e inva lidez 
permanente do muruáno e de danos tisicas ao imóvel. 

§ 111 Para o cumpnmcnto do disposto no c:tpu l, os agentes 
fi nance iros. respeitada a livre esco lha do mutuário. deverão: 

l • dispon ibilizar. na qualidade de estipulante e beneficiário. 
quantidade minima de apólices emnidas por entes seguradores 
diversos. que observem a ex igência 1.-stabclcc1da no caput: 

li - aceitar apólices indi viduais apresentadas pelos preten­
dentes ao financiamento. desde que a cobertura sccuntána pre­
vista observe a ex igência minima estabelecida no cap ut e o ente 
segurador cumpra as condições estabelecidas pelo Conse lho Na­
c10nal de Seguros Pn vados - CNSP. para apólices direcionadas a 
operações da espéc ie. 

§ 2° Sem prejuizo da regulamentação do seguro hab11.ac1ona l 
pelo CNSP. o Conselho Monctáno Nacional estabelecerá as con­
dições necessárias à 1mplcmen1aç:lo do disposto no § 111 deste 
art igo. no que se refere :ls obrigações dos agentes finance iros. 

§ 3"' Nas operações cm que sejam utilizados recursos ad• 
vmdos do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR e do Fundo 
de Descnvo lv1mcnto Socia l - FDS. os agentes financeiros po­
derão dispensar a con1rataçào de seguro de que traia o caput . nas 
hipóteses cm que os nscos de monc e invalidez permanente do 
mutuário e de danos tisicas ao imóvel estejam garanudos pelos 
respect ivos fundos. 

§ ~ Nas operações de financiamento na modal idade de aqm­
sição de matcnal de consrrução com recursos do FGTS. os agen­
tes financeiros ficam autorizados a dispensar a contratação do 
seguro de danos fis 1cos ao imóvel . 

§ 5'1 Nas operações de financiamento de habnaç,lo rural. na 
moda lidade de aquisição de material de construção. com recursos 
do FGTS. os agentes finance iros ficam autorizados a dispensar a 
contrátaçào do seguro de morte e inva li dez permanente do mu­
ruáno nos casos cm que estes riscos contarem com outra ga­
rantia." (NR) 
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Conselho Monetário Nacional, os agcn1cs financeiros poderão 
oferecer apenas uma apólice ao mutuário ." (NR) 

"Art. 82. Fica autortzado o cus1c10, no âmbito do PMCMV. 
da aqmsição e instalação de equipamentos de energia solar ou 
que contn bunm para a rcduç:lo do consumo de água cm mo­
radias. 

Parágrafo ún ico. No caso de empreendimentos com recursos 
do FAR, poderão ser financiados também equipamentos de edu­
cação, saúde e outros equi pamentos sociais complementares :i 
habitação. nos termos do regulamento ." (NR) 

An. 211 A Lei n>I 11.977. de 7 de julho de 2009. passa a 
vigorar acrescida dos scguin1cs ans. 5"'-A. 611-A. 611-8, 43-A. 44-A. 
60-A. 71-A. 73-A. 79-A, 81-A. 82-A, 82-B e 82-C: 

"Ar1. 5"'-A . Para a implantação de empreendimentos no ãm­
bno do PNI-IU. deverão ser observados: 

1 • loca lização do terreno na malha urbana ou cm área de ex• 
pansão que atenda aos requisitos estabelecidos pelo Poder Executivo 
federa l. observado o respect ivo plano diretor, quando existente; 

li - adcquaç:lo ambiental do projeto: 

Ill - infraesrrurura básica que melua vias de acesso. ilu­
mmação pública e solução de esgotamento sannáno e de drc• 
nagcm de águas pluviais e permita ligações dom1 c1liares de abas­
tecimento de água e energia e létrica: e 

IV - a ex istêncta ou compromisso do poder púb lico loca l de 
msia lação ou de ampliação dos equipamentos e serv iços rela• 
c1onados a educação, saúde. lazer e transpone púb lico." 

"Art. 6'LA. As operações rea lizadas com recursos transfe­
ridos ao FAR e ao FDS, confom1c previsto no inciso li do an. 211 , 

fi cam condicionadas a: 

1 - ex igência de panic ipaç:1o financeira dos bcncficuínos. sob 
a forma de prcSlaçõcs mensais: 

II - quitaç:lo da operação, cm casos de monc ou inva lidez 
c~~fi~f!J~; ~o bencfic1ário. sem cobrança de contnbuição do 

Ili - cobcnura de danos fis1cos ao imóve l, sem cobrança de 
contnbu1ção do beneficiário. 
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§ \11 Nos empreendimentos habitacionais cm edificaç ões mul ­
tifamiliarcs produzidos com os recursos de que trata o ca pu1. 
inclusive no caso de requalificação de imóve is urbanos. sera 
admnida a produçào de unidades destmadas à auv1dadc comercia l 
a eles vincu lada. devendo o rcsu hado de sua cxploraç:lo ser 
destmado mtcgralmcn1e ao custe10 do condomínio. 

§ 211 É vedada a alienação das unidades dcsunudas à au­
vidadc co mercial de que trata o § 111 pelo condomimo a que 
estiverem vmcu ladas. 

§ 3"' Será dispensada. nn formn do regu lamento. a pan1-
cipaçào financeira dos bcncfic1ãnos de que trata o mc1so 1. bem 
co mo a cobertura a que se refere o inciso Ili do caput. nas 
operações realizadas com os recursos transfcndos ao FAR. quan­
do estas operações forem vinculadas a mtcrvcnçõcs de urba­
mzaç:1o de assentamentos prcc:irios. saneamento 1ntcgrndo. ma­
nejo de :iguas pluviais e prevenção de deslizamento de encostas 
que demandem reassentamento. remanejamento ou subs1 in11ção 
de unidades habitacionais. desde que ta is intervenções: 

I • sejam executadas por meio de transferência obn gatóna de 
recursos de que traia o an. I"' da Le i n>I 11 .578. de 26 de no­
vembro de 2007: ou 

li • sejam financiadas por meio de operações de crédito ao 
setor público. conforme hipóteses definidas no regula mento." 

"An. 611-B. Para a concessão de subvcnç,lo económica nas 
operações de que trata o inciso Ili do an. 211• fica estabelecido 
que a institu1çào ou agente financeiro pan1cipantc só podera 
receber recursos até o máximo de 15% (qu inze por cen10) do 
tota l ofertado cm cada oferta pública. na forma do regulamento. 
considerado o limite de 100 (cem) untdades hab11ac1ona1s por 
Município. 

§ 1° O Poder Executivo federa l disporá nccessanamente so­
bre os segumtcs aspectos : 

I - va lores e limites das subvenções individualizadas a serem 
destinadas a cada bcncfic1áno: 

li - remuneração das instttu1çõcs e agentes financeiros pelas 
operações realizadas: 

Ili - qu11n1idadc. condições e modalidades de ofcnas públicas 
de cotas de subvenções: e 

IV - upologia e padrão das moradias e da mfraesrrurura 
urbana, com obscrvãncia da leg1s l11ção mumcipal pcnmentc . 

§ 2" As operações de que trata o capul podcrJo ser rea­
lizadas pe los bancos múltiplos. pelos bancos comcrc101s. pelas 
sociedades de crédito imob1li:ino. pe las companhias h1potecãnas. 
por órgãos federais, estaduais e mumc1pms. inclusive sociedades 
de economia mista cm que haja pan ic1paç:lo majontána do poder 
público. que operem no financmmcnto de h11b1tações e obras 
co nexas. e pelas cooperativas de crédito que tenham en1rc seus 
objetivos o finnnciamcnto hab11ac1onal a seus eooperndos. desde 
que tais institmçõcs e agentes financeiros sejam cspcc1ficamcntc 
autorizados a operar o programa pelo Banco Central do Brasil e 
pelo Mims1éno das Cidades. no ámbtto de suas competências . 

§ 3° Os Estados e os Muntcíp1os poderão complementar o 
valor das subvenções econômicas com créditos tnbut3nos, be­
neficias fiscais. bens ou serviços eco nomicamente mcnsuravc1s. 
assistência técnica ou recursos finance iros ." 

"An. 43-A. (VETADO)." 

"An. 44•A. Nos atos reg1stra1s relativos ao PMCMV. o prazo 
para qualificaçào do título e rcspcc11vo reg1s1ro. avcrbaçào ou 
dcvoluçào com indicação das pendências a serem sausfcitas para 
sua cfctivaçào não podcri uhrapassar a 15 (quinze) dias. comados 
da data cm que mgressar na servcntm. 

§ i"' Havendo cx1gênc1as de qualquer ordem. elas deverão ser 
formu ladas de uma só vez. por escmo. amcu ladamcntc. de forma 
clara e objetiva. cm papel umbrado do canóno. com data. idcn­
tificaç:lo e assinatura do servidor responsáve l. para que o in­
teressado possa satisfazê-las. ou, não se conformando. requerer a 
susc ilaçào de dúvida. 

§ 211 Reingressando o 1ítulo dentro da v1gt!ncm da prcnotação, 
e estando cm ordem. o registro ou averbação será fc i10 no prazo 
de 10 (dez) dius . 

§ 311 Em caso de inobservà ncia do disposto neste artigo. será 
aplicada multa, na forma do mc1so li do caput do art . 32 da Lei 
n'I 8.935. de 18 de novembro de 1994. com valor mimmo de 20% 
(vm1e por ce nto) dos respectivos emolumentos. sem prcJuizo de 
outras sanções cabíveis." 

"Art. 60-A. O titulo de leg itimaç,lo de posse poderá ser 
extinto pe lo poder púb lico emitente quando constatado que o 
beneficiário não está na posse do imóvel e ndo houve registro de 
eess:lo de direitos. 

Este documento pode ser ven ficado no endereço clcrrõmco http ://www.in.1,"0V.bd~. 
pelo código 00012011 062000003 

Documento assinado dignalmcntc confom1c MP n! 2.200-2 de 24/08/2001, que mst1ru1 a 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 

Ccr,g~<>r,-o '3.•lonal 
Secre•siria de Coordenaçao 
Legislativa do Congresso Nacion.::: 

MPY n°.21qt •43 t_;po'--1_ 

Fls. 
~ -



..---.._ 

4 ISSN 1677-7042 

Par:igrafo único. Após o procedimento para extinção do tí­
tulo. o poder público solicitara ao oficial de registro de imóveis 
a averbação do seu cance lamento, nos termos do mciso Ili do art. 
250 da Lei nl.l 6.0 15. de 31 de dezembro de 1973." 

"An. 71-A. O poder püblico concedente poderá cx1ingu1r. por 
ato um latcral. com o obJcuvo de vrnb1lizar obras de urbamzaçào 
cm assentamentos irregu lares de baixa renda e cm bcncflc10 da 
população moradora, contra10s de concessão de uso especial para 
fins de moradia e de concessão de direito rea l de uso firmados 
anlcnormcntc à intervenção na área. 

§ 11.1 Somcn1c poderão ser cxiintos os contratos rclam'os a 
imóveis situados cm :ircas efetivamente ncccss:inas à 1mplcmcn-
1açào das obras de que trata o cu put . o que deverá ser jusuficado 
cm procedimento admm1stra1ivo próprio. 

Ç 211 O benefic iário de contrato extinto na forma do ca put de­
verá ter garanudo seu d1re110 ã moradia. prcfcrcnc1almcmc na área 
objeto de m1crvenção. por meto de contrato que lhe assebrurc di­
reuos reais sobre outra umdade habitacional. observada a aplicação 
do disposto no an. 13 da Lei n" 11.481. de 3 1 de m::uo de 2007." 

"An. 73-A . Excetuados os casos que envolvam recursos do 
FGTS. os contrams cm que o bcncficiáno final seja mulher chefe 
de familia. com renda fa mili ar mensal mfcnor a RS 1.395.00 
(mil. trezentos e noventa e cinco rea is). no :imbuo do rMCMV 
ou cm programas de rcgulanzaç:lo fund iána de interesse socia l 
promovidos pela Umão. Estados. Distnto Federa l ou Mumcíp1 os. 
poderJo ser fim1ados indcpendcntcmcmc da outorga do cônjuge. 
não se lhes aplicando o disposto nos arts. 1.647 a 1.649 da Lei nu 
10.406. de I O de janeiro de 2002 • Código Civil. 

§ 111 O comrato firmado na fonna do ca put será rcg1s1rado 
no registro de 1móvc1s competente, sem a exigência de docu­
mentos relat ivos a eventua l cônjuge. 

§ 211 Prejuízos sofndos pelo cônjuge por decorrência do prc­
vis10 neste artigo serJo resolvidos cm perdas e danos." 

"Art. 79-A. rara co nstrução. reforma ou requalificação de 
imóveis no :imbuo do PMCMV. a Ca ixa Económica Federa l fica 
au1onznda a adquinr. cm nome do FAR. e pelo prazo nccessáno 
à conclusão das obras e transferência da unidade construída aos 
benefic iários do programa: 

l - os d ireitos de posse cm que csuvcr imitido qualquer cnlc 
da Federação a partir de dcc1slio proferida em processo judic ial 
de desapropriação cm curso. confonne comprovado mediante re­
gistro no cartóno de registro de 1móve1s compctemc; e 

li - os direitos reais de uso de imóve l público. de que trata o 
an. 711 do Decreto-Lei n" 27 1. de 28 de fevereiro de 1967. 

§ P1 A aqmsição prevista no inciso 1 do ca put scr:i con­
dicionada ao compromisso do ente público de transfcnr o dircim 
de propncdadc do imóvel ao FAR. após o tránsno cm julgado da 
sentença do processo Judicial de desapropriação . 

§ 2° A transferência ao beneficiáno final será condicionada 
ao adimplcmcn10 das obrigações assumidas por e le com o FAR. 

§ JO A aquis1çào prevista no mc1so ll do caput somente scrã 
adm111da quando o d1rc1to real de uso for concedido por prazo 
indeterminado. 

§ 4ll Os contratos de aquisição de imóveis ou de direitos a 
eles relativos pelo FAR serão ce lebrados por instrumento par­
ticular com força de cserirura pública e registrados no registro de 
imóveis competente." 

"Art. 81-A. Os limites de renda familiar expressos nesta l ei 
const1ruem va lores nui.x1mos. admnindo-sc a atual ização nos ter­
mos do § 611 do an. JO. bem como a definição. cm regu lamento. de 
subtetos de acordo com as modalidades opcracionms praticadas." 

"Art. 82-A. Enquamo niio efet ivado o aporte de recursos 
nccessános às subvenções económicas de que tratam os mc1sos I 
e li do art. 2" e o an. 11 desta Lei. observado o disposto na lei 
orçamcntãna anual. o agente operador do FGTS. do FAR e do 
FDS. que tenha utilizado as dispomb1lidadcs dos referidos fundos 
cm contramçõcs no ãmbito do rMCMV. terá dircno ao ressar­
cimento das quantias desembo lsadas, devidamente atua lizadas pe­
la taxa Sel ic." 

"An. 82-8. O PMCMV. nos tcnnos do an. 111 desta Lei. te m 
como mcm promover a produção. aquisição. requalificação e re­
formo de dois milhões de unidades hab1mc1onais. a panir de 1" de 
dezembro de 20 10 até 3 1 de dezembro de 20 14. das quais. no 
mimmo. 220.000 (duzcnms e vinte mil) unidades scrilo produ­
zidas por meio de concessão de subvenção econômica na fonna 
do inciso I do § \ll do an. &LB. nas operações de que rram o 
inciso III do ca put do an. 211 • a bcneficuirios tinais com renda de 
até RS 1.395.00 (m il. trezentos e noventa e cinco reais), rcs­
pc11ados os valores consignados nas respccuvas leis orçamen­
t:inas anuais. 

rarógrafo ún ico. As diretrizes pura a continuidade do pro­
grjma podcnlo ser complementadas no plano nacional de ha­
bitação a ser aprcscnmdo pelo r eder Executivo federal mediante 
projeto de lei ." 
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"Art. 82-C. Para o excrcicio de 20 11. a União fica autonzada a 
utilizar os recursos prcv1s1os nos arts. 211,511, 12. 18 e 19 desta Lei.'' 

An. JO O§ 3.11 do art. 1° da Lei n" 10.188. de 12 de fevereiro 
de 2001. passa a vigorar com a seguinte redação: 

"An. 1° . 

§ ).li Fica facuhada a alienação. sem prévio arrendamento. ou 
a cessão de dircuos dos imóveis adquindos no âmbno do rro­
b'Tllma." (NR) 

An. 411 Os ans. 167. 176. 205. 2 13. 221. 235. 237-A e 290-
A da l ei n" 6.0 15. de 3 1 de dezembro de 1973, passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

"An. 167. 

1- . 

36. da imissào provisóna na posse, quando concedida ã 
Umão, aos Estados. ao Distrito Federal. aos Municípios ou às suas 
entidades delegadas. e respectiva cessão e promessa de cessão: 

42. da conversão da lcgitim:1ção de posse cm propriedade, 
prevista no art. 60 da Lei nu 11 .977, de 7 de julho de 2009: 

li- . 

27. da extinção da lcgiumação de posse: 

28. da extinção dn concessão de uso cspccrn l para fins de 
morndia: 

29 . da extmção da concessão de direito real de uso." (N R) 

"An. 176. 

§ 80 O ente público proprietáno ou imit ido na posse a partir 
de decisão profcnda cm processo judicial de dcsapropnação cm 
curso poderá requerer a abertura de matricu la de parte de imóvel 
situado cm área urbana ou de expansão urbana. previamente 
mamculado ou não. com base cm planta e mcmonal dcscntivo, 
podendo a apuraç:1o de remanescente ocorrer cm momento pos­
tcnor." (NR) 

"An. 205. 

Parágrafo único. Nos procedimentos de regularização ftm­
diána de interesse social. os efenos da prcnomção cessarão de­
comdos 60 (sessenta) dias de seu lançamento no protocolo ." 
(NR) 

"An. 213. 

§ 11. 

I - a regularização fundiária de mtcresse socia l realizada cm 
Zonas Especiais de Interesse Socia l. promovida por Mun icípio ou 
pelo Dismto Federal . quando os lotes já estiverem cadastrados in­
dividualmente ou com lançamento fisca l h:i mais de 10 (dez) anos: 

III - a adequação da dcscnção de imóvel urbano decorrente 
de m.msfommç:1o de coordenadas geodésicas entre os sistemas de 
gcorrcfcrcnciamento oficiais; 

JV - a averbação do auto de demarcação urbanis11ca e o 
registro do parcclamcn10 dccorrcme de projeto de regu larização 
funditiria de mtercssc socia l de que !rata a Lei n" 11.977. de 7 de 
ju lho de 2009: e 

V - o registro do parcelamento de glebas para fins urbanos 
antcnor a 19 de dezembro de 1979. que esteja implantado e 
integrado a c idade. nos termos do art. 71 da lei n" 11 .977. de 7 
de julho de 2009. 

§ 16. Na retificação de que trata o inciso li do ca put . scrJo 
cons iderados confromamcs somente os confinantes de divisas que 
forem alcançadas pela inserção ou a ltcraçào de med idas pcri­
mctrms." (NR) 

"Arr. 221. 

V - contratos ou tcm10s administrativos. assmudos com a 
Umão. Estados. Municipios ou o Distrito Fcdcrul. no ãmbito de 
programas de regulanzação fundi:iria e de programas habitacio­
nais de imcresse soem!. dispensado o reconhecimento de firma. 
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§ JD Serão registrados os contratos e tcm10s mencionados no 
inciso V do ca put assinados a rogo com a impressão dacu­
loscópica do bcncfici:ino. quando este for analfabeto ou não 
puder assmar. acompanhados da assmarura de 2 (duas) 1cs1c­
munhas. 

§ 211 Os conmnos ou tennos adminis1rauvos mencmnados no 
inciso V do ca put poderão ser celebrados consrnndo apenas o 
nome e o número de documento oficial do bcncfic1ário. podendo 
sua qual ificação completa ser efetuada postcrionnemc. no ma­
memo do registro do tcnno ou contraio. mediante simples rc­
qucnmemo do mtcressado ding1do 110 registro de 1móvcis." (NR) 

"Art. 235. 

Ili • 2 (dms) ou mais imóveis cont íguos objeto de imissão 
provisória na posse registrada cm nome da Umão. Es1ado, Mu­
nicip10 ou D1stnto Federal. 

§ 1° Os m1óve1s de que trata cs1c artigo, bem como os 
onundos de desmembramentos. poni lha e glebas destacadas de 
maior porção. scrJo dcsdobmdos cm novas matriculas, junta­
mc111c com os ônus que sobre eles ex istirem. sempre que ocorrer 
a transferência de 1 (uma) ou mais umdadcs. procedendo-se. cm 
seguida. ao que esupu la o inciso li do an. 233. 

§ 211 A hipótese de que traia o mciso Ili somen1c poderá ser 
uti lizada nos casos de imóveis mscndos cm área urbana ou de 
expansão urbana e com a fina lidade de imp lcmentur programas 
habitacionais ou de regulanzaç:lo fundióna. o que dcvcr:i ser 
informado no rcquenmcmo de unificação. 

§ 311 Na hipótese de que trata o mc1so 111. a unificação das 
matriculas poderá abranger um ou mais 1móve1s de domimo pú­
bli co que sejam contíguos a área objeto da 1missilo prov1sória na 
posse." (NR) 

"Art. 237-A. 

§ 111 Para efeito de cobrança de custas e emolumentos. as 
averbações e os registros rc la11 vos ao mesmo ato juridico ou 
negócio juridico e realizados co m base no ca put serão con­
siderados como ato de registro único. não imponando a quan­
tidade de unidades autónomas envolvidas ou de atos intcrmc­
diános cxis1cn1cs. 

§ Jll O reg istro da mst1tu1ç:1o de condominto ou da cspe­
c1ficaç:lo do empreendimento const itmrá ato Umco para fins de 
cobrança de custas e emolumentos." (NR) 

"An. 290-A . . 

Ili • o registro de 1inllo de leg11imaçào de posse. concedido 
pelo poder público. de que trata o art. 59 da Lei n" 11.977. de 7 
de julho de 2009, e de sua convcr.;ão cm propriedade. 

§ \D O registro e a averbação de que tratam os mc1sos I. li e 
III do ca put deste artigo independem da comprovação do pa­
gamento de qua isquer tnbutos. mclus1vc prcv1denc1ários. 

§ 2' (Revogado)." (NR) 

An. 511 A Lei nu 6.0 15. de 3 1 de dezembro de 1973. passa a 
vigorar acrescida dos seguintes arts. 195-A e 195-8 e do Cap írulo XJJ 
do Tirulo V. com os arts. 288-A. 288-B. 288-C. 288-0. 288-E. 288-
F e 288-G: 

"Art. 195-A. O Muntcipio poderá solicnar ao registro de 
1móvc1s competente a abertura de matricu la de pane ou da to­
talidade de imóveis pllb licos oriundos de parcclamcnm do so lo 
urbano. ainda que não inscrito ou regis1rado. por meio de re­
querimento acompanhado dos scgu mtcs documemos: 

l - planta e memorial descritivo do imóvel público a ser 
marnculado. dos quais constem a sua dcscnç:1o. com medidas 
pcnmetrais. área total. localizaç:lo, confrontantes e coordenadas 
preferencia lmente gcorrcfcrcncrndas dos vémccs definidores de 
seus limites: 

II - comprovação de inumaç:1o dos confrontantes para que 
infom1cm. no prazo de 15 (quinze) dias. se os lim11cs dctimdos na 
planta e no mcmonal dcscnuvo do imóvel pllblico a ser ma­
mcu lado se sobrepõem às suas respccuvas áreas. se for o caso: 

Ili - as respostas à in11mação prevista no inciso li , quando 
houver: e 

rv - planta de parce lamento ass mada pelo lotcador ou apro­
vada pela prefeitura. acompanhada de declaração de que o par­
celamento se encontra implan1ado. na hipó1csc deste não 1cr sido 
insente ou rcgis1rado. 

§ 111 Apresentados pelo Mumcip10 os documentos relacio­
nados no caput. o rcgiSlro de imóveis deverá proceder ao registro 
dos imóveis púb licos decorrentes do parcclamcmo do so lo urbano 
na matricula ou transcrição da g leba objeto de parce lamento. 
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§ 2.11 Na abertura de ma1ricula de imóvel púb lico oriundo de 
parce lamento do solo urbano. havendo divergência nas med idas 
pcnmctra1s de que resulte. ou m1o. alteração de área. a s ituação 
de filio im plantada do bem deverá prevalecer sobre a situaçt'lo 
constante do reg istro ou da p lama de parcelamento. respeitados 
os limites dos panicularcs lindciros. 

§ J.11 Não será cx1g1do. para transferência de domimo. for­
malização da doação de áreas públicas pelo !ateador nos casos de 
parcclamcmos urbanos rea lizados na vigência do Dccrcto-Lc1 n'l 
58. de 10 de dezembro de 1937. 

§ 4'I Recebido o requerimento e vcnficado o atendimento aos 
rcquisuos previstos neste art igo. o oficia l do reg istro de imóve is 
abnrá a matricula cm nome do Mumcipio. 

§ 511 A abertura de matricu la de que tnua o caput independe 
do regime juridico do bem púb lico.~ 

"Art. 195-B. Os Esiados e o 0 1stnto Federa l poder.lo so­
lic11ar ao reglSlro de imóveis competente a abertura de matricula 
de pane ou da totalidade de imóve is urbanos sem registro an­
terior. CUJO domí nio lhe tenha sido assegurado pela lcg1slaçiio. 
por mem de rcqucnmcn10 acompanhado dos documentos pre­
vistos nos incisos 1. li e Ili do art. 195-A. 

§ 1° Receb ido o requerim ento na forma prevista no ca put. o 
oficial de registro de imóveis abnr:í a matrícula cm nome do 
requerente. observado o d isposto no § jll do art. 195-A. 

§ 2.11 O Mumcip10 poderá rea lizar. cm acordo com o Estado. 
o procedimento de que trata este amgo e requerer. cm nome 
deste. no registro de imóveis competenlc a abertura de matricula 
de imóveis urbanos s11uados nos limites do respectivo tcrritóno 
municipal." 

"An. 288-A. O registro da regulanzaç:lo fundiána urbana de 
que trata a Lei nll 11.977. de 7 de ju lho de 2009. devera serre­
querido diremmcntc ao Oficia l do registro de 1móvc1s e sera efe ­
tivado independentemente de mamfcs1açiio judicial. importando: 

1 - na abertura de matricu la para a área objeto de regu­
larizaçilo, se não houver: 

li - no rcgisiro do parcelamento decorrente do projeto de 
regu lanzaçiio fundiária: e 

III - na abertura de matricula para cada uma das parec ias 
resultantes do parcelame nto decorrcmc do projc10 de regulari­
zação fundiána. 

§ 1° O registro da regularização fundiária podera ser re­
querido pelos lcgm mados previstos no art. 50 da Lei nll 11.977, 
de 7 de julho de 2009. independentemente de serem proprietános 
ou deten1ores de direitos reais da g lcbn objeto de rcgu larizaç:1o. 

§ 2° As matriculas das Orcas destinadas a uso púb li co de­
ver.lo ser abenas de ofic io. com averbação das respectivas des­
tinações e. se for o caso. das limitações admimsrrauvas e res­
rnções eonvcnc1onms ou legais. 

§ 3° O registro do parcelamento decorren1e de projeto de 
rcgulanzação fundiána podera ser cancelado. parcialmente ou cm 
sua tota lidade. observado o disposto no art. 250. 

§ 411 Independe da aprovação de projeto de regu larização 
fundiina o registro: 

l - da sentença de usucap iiio. da scmcnça declaratória ou da 
planta. e laborada para outorgo adm inistrativa. de concessão de 
uso especia l para fins de moradia: e 

li - do parce lamento de glebas para fins urbanos anterior a 
19 de dezembro de 1979 que não possu ir regis1ro. desde que o 
parcclamcmo esteja implantado e integrado à cidade. nos termos 
do art. 71 da Le i o.li 11.977. de 7 de julho de 2009." 

"Art. 288-B. Na hipótese da regularização fu ndiária implemen­
mda por etapas. o registro será feito com base cm planta e me­
manai dcscnt1vo referentes à tota lidade da irca objeto de rcgu­
lanzaç:1o. que especifiquem as porções ainda não regulanzadas." 

"An. 288-C. A planta e o mcmonal descritivo exigidos para 
o registro da regulanzação fundiána a cargo da admmistração 
púb li ca dcverJo ser assmados por profissiona l legalmcn1c ha­
bilitado. dispensada a apresentação de anotação de responsabi­
lidade técnica no competente Conselho Regional de Engenharia e 
Arquncturn • CREA. quando o responsável técn ico for servidor 
ou empregado público ." 

"Art. 288-0. A averbação da demarcação urban íst ica pam 
fins de regulonzação fundiária de interesse soc ia l observara o 
disposto nos arts. 56 e 57 da Lei nO 11.977. de 7 de julho de 
2009. e será fe ita mediante requcnmcmo do poder público d i­
rigido ao registro de imóveis responsável pe la circunscnção 1mo­
biliàna na qua l o imóvel csuver siruado. 
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§ 1° Na hipótese de a demarcação urbanística abranger 1mó­
ve1s s1ruados cm mais de uma c1rcunscnção imoblli ó.no. o pro­
cedimento previsto no art. 57 da Lct nw 11.977, de 7 de ju lho de 
2009. será feito no registro de imóve is que contiver a maior 
porção da área demarcado. 

§ 2° O rcquenmcnto de que trata o ca put deverá ser acom­
panhado do auto de demarcação urbanística. mstruido com os 
documen1os rel acionados nos incisos I a Ili do § 111 do art. 56 da 
Lei nO 11.977. de 7 de ju lho de 2009. 

§ JII Rccepctonado o auto de demarcação urbanisuca, o ofi­
cial dcvcr.i proceder às buscas para ident,ficaç:1o do proprietáno 
do área o ser rcgu lanzada e de matriculas ou transcnçõcs que a 
tenham por objeto. 

§ 411 Realizadas as buscas. o oficia l do registro de imóveis 
deverá nouficar o propnctáno e os confrontantes da área de­
marcada para apresentar impugnação à averbação da demarcação 
urbanistica. no prnzo de 15 (qumze) dias. podendo a nonficação 
ser fcna: 

1 - pessoa lmente: 

li - por correio. com aviso de rcceb1mento: ou 

Ili - por sol icitação ao oficial de reg istro de títulos e do­
cumentos do comarca da situação do imóve l ou do domici lio de 
quem deva recebê -la. 

§ 5'I No caso de o proprictáno ou de os confrontantes não 
serem localizados nos endereços constantes do registro de imó­
veis ou naqueles fornecidos pelo poder púb lico. para nouficação 
na forma cs1abclcc1da no § 4.11, disso o oficial deverá comunicar o 
poder púb lico responsáve l pelo proced imcmo pura nonficação 
nos termos dos§§ 2° e Jo do art. 57 da Lei n" 11.977. de 7 de 
julho de 2009. 

§ &a Havendo impugnação. o oficial do registro de 1móve1s 
deverá notificar o poder púb lico para que se manifeste no prazo 
de 60 (scsscn1a) dias. 

§ 7a O oficml de registro de 1móvc1s dcvcr:i promover ten­
tativa de acordo entre o impugnante e o poder púb lico. 

§ 811 1 lavendo impugnação apenas cm relação à parecia da 
área objeto do auto de dcmarcaç::'lo urban ística. o procedimento 
seguirá cm rc loç:lo à parcela nào impugnada. 

§ 911 Não havendo acordo, a demarcação urbanis1ica ser:i 
encerrada cm relação à área impugnada." 

"An. 288-E. Nas hipóteses de curso do prazo sem impug­
nação ou de superação da opos ição ao proccdimemo. a demar­
cação urbanisuca será averbada nas matriculas alcançadas pelo 
auto. devendo ser informadas: 

l - a irca total e o perí metro corrcspondcn1c ao auto de 
demarcação urbanística: 

11 - as matriculas alcançadas pe lo auto de demarcação ur• 
banística e. quando pass ivei. a área abrang ida cm cada uma 
delas: e 

Il i - a existência de áreas cuja origem não tenha sido 1dcn­
uficada cm razão de 1mprcc1sõcs dos registros an1eriores. 

§ 111 Na h1pó1csc de o auto de demarcação urbanística incidir 
sobre imóveis ainda nào matriculados. previamente à averbaç,10. 
será aberta matricula nos termos do art. 228. devendo cs1a refletir 
a siruaç:lo registr..1.du do imóvel. d ispensadas a ret ifi caç:1o do 
memorial descntivo e a apuração de irca rema nescente. 

§ 2° Nos casos de registro anterior cferuado cm outra cir­
cunscrição. para abertura da matricu la de que trata o§ 1°. o oficial 
requerera. de ofic10. certidões atualizadas daquele reg istro. 

§ 3° Na hipótese de que trata o § 111 do an. 288-0. o oficml 
do registro de imóveis responsáve l pelo procedimento comu­
nicara as dema is c ircunscrições imobiliárias envolvidas pura 
averbação da demarcação urbanística nas respectivas matriculas. 

§ 411 A demarcação urbaníst ica sera averbada amda que a área 
abrangida pelo auto supere a área disponíve l nos registros ante• 
nores. não se apli cando nes1e caso o disposto no § 211 do an. 225. 

§ 5'I Não se ex1g1rá. para a averbação du demarcação ur­
banistica. a rct1ficaç;lo do mcmona l dcscriu vo da área não abran• 
g1da pelo amo. ficando a apuração de remanescente sob a res­
ponsabilidade do proprictáno do imóve l atingido." 

"Art. 288-F. O parce lamento decorrente de projeto de re­
gu larização fundiána de interesse socia l dcvcr:i ser registrado na 
matricula correspondente. 

§ 1° O registro do parcelamento implicara a imediata abertura 
de matriculo para cad.n parecia. mclus1ve daque las referen1es a áreas 
destinadas ao uso púb lico. nos termos do § 2° do art. 288-A. 
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§ 2" Os documentos cxigivc1s para o rcg1stro do parcela­
mento, conforme o caso. s:lo aqueles rclac1onados nos inc isos I a 
IV do art. 65 da Lei n" 11.977. de 7 de julho de 2009. 

§ 3.11 O registro do parcelamento independe do atend imento aos 
requisitos constantes da Lei nD 6.766. de 19 de dezembro de 1979." 

"Art. 288-G. Na hipótese de proccd imemo de demarcação 
urbanísttca. o registro do parcelamento decorrente de projeto de 
regu larização fundiánu de interesse socml sera feno cm todas as 
mmriculas nas quais o auto de demarcação urbanística esuver 
averbado. devendo se r informadas. quando passivei. as parcelas 
corrcspondemcs a cadn mutricu la. 

§ 111 No procedimento de demarcação urban isuca. adm ne-se o 
registro de parcelamento dceorrcmc de projeto de regularizaçiio fim­
diária ainda que a irea parcelada. correspondente ao auto de dc­
marcaç:lo urbanisuca. supere a área disponíve l nos registros ante­
norcs. não se aplicando neste caso o dispos10 no § 2° do art. 225. 

§ 2° Nas matriculas abertas para cada parecia deveria cons­
tar. nos campos referentes ao registro antcnor e ao propnetário: 

1 - quando for possível identificar a exata ongcm da parecia 
matricu lada, por meio de planta de sobreposição do parcelamento 
com os registros existentes. a matricula anterior e o nome de seu 
propnetário: 

li - quando não for passive i 1dcn11ficar a exata ongcm da 
parecia matnculada. todas as matriculas antcnorcs atmg1das pelo 
auto e a expressão "propnctáno não 1dcnttficado", dispensando-se 
neste caso os requ1snos dos 1tens 4 e 5 do inciso li do art. 167. 

§ 311 Nas matrículas abertas pam as áreas dcstinacfas a uso pllblico. 
devera ser observado o mesmo procedimento defimdo no § 2°. 

§ 4" O título de leg111maçào de posse e 3 conversão da 
leg1t1mação de posse cm propncdadc ser.lo registrados na ma­
tricu la da parec ia correspondente." 

Art. &t O parágrafo úmco do art. 22 da Lct n" 6. 766. de 19 
de dezembro de 1979. passa a vigorar com a scgumte redação: 

"Art. 22. 

Parágrafo único. Na hipótese de parcelamento do so lo 1m­
plamado e não registrado. o Mumcip10 podera requerer. por me10 
da apresentação de planta de parcelamento elaborada pelo lo­
tcador ou aprovada pelo Municíp10 e de declaração de que o 
parcelamento se encontra implantado. o registro das áreas des­
tinadas a uso público. que passarão dessa forma a integrar o seu 
domimo." (NR) 

Art. 7° Os ans. 31 e 32 da Lei n11-U91. de 16 de dezembro 
de 1964. passam a vigorar ocresc1dos dos scgumtcs dispositivos: 

"Art. 31. 

e) o ente da Fcdcraç:lo im11ido na posse a parttr de decisão 
proferida cm processo judicial de dcsapropnação cm curso ou o 
ccss10mino deste, conforme comprovado mediante registro no 
registro de imóveis compctcmc. 

.. ..... " (NR) 

"Art. 32 .. 

§ 13. Na incorporação sobre imóvel obJeto de 1m1ssão na 
posse registrada conforme item 36 do inciso Ido art. 167 da Lei 
n" 6.0 15. de 31 de dezembro de 1973. fica dispensada a apre­
sen1ação. re lativamente ao ente pllblico. dos documentos men­
cionados nas a líneas a. h. ,·. f e o deste artigo. devendo o in­
corporador celebrar contr.Ho de cessão de posse com os ad­
quirentes das unidades autônomas. aplicando-se a regra prevista 
nos §§ 411. 511 e &a do art. 26 da Le i n" 6. 766. de 19 de dezembro 
de 1979." (NR) 

Art . 8° O §&ado ort. 47 da Lei n" 8.2 12. de 24 de julho de 
199 1. passa a vigorar acrescido da seguinte alinca e: 

"Art. 47. 

e) a averbação da cons1rução civi l localizada cm área objeto 
de regulanzação fundiána de imcrcssc social. na forma da Lei nO 
11.977. de 7 de julho de 2009. 
.. ............................................................................................. " (NR) 
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Art. 911 A Lei n'I 10.406. de I O de janeiro de 2002. passa a 
vigorar acresc ida do seguinte an. 1.240-A: 

"Art. 1.240-A. Aquele que exercer. por 2 (dois) anos inin­
tcmJplamcntc e sem oposi9ào. posse dircia. com exclusividade. 
sobre imóve l urbano de ate 250m: (duzentos e cinquenta metros 
quadrados) cuja propncdadc divida com ex-cônjuge ou cx-com­
panhc1ro que abandonou o lar. utilizando-o para sua moradia ou 
<Jc sua família. adquinr-lhc-á o domimo integral. desde que nào 
scJa propnct:ino de outro imóvel urbano ou rural. 

§ JJJ O direito previsto no caput não será reconhecido ao 
mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 2° (VETA DO)." (N R) 

Art . l O. Nas operações no àmbno do i>MCMV protocoladas 
nos agentes financei ros até 1" de dezembro de 2010. poderá ser 
assegurado a aplicação das regras de contrataçào entào vigentes. nos 
termos do regulamento. 

Art . 11 . Fica msmuido o cadastro nocional de beneficiários 

âf â~~o~~ná~!ª~~~~~~~1;~!~~~Jo~\cl~ 1s odedre pÚ~~~~~z~6!º g~i; 
tenham s ido concedidos. com recursos púbftcos. mmenais ou finan­
ceiros, incentivos de qua lquer narureza. que possam ser cons iderados 
como subsídio. 

§ I" O cadastro de que traia o caput reunirá infol"!'naçõcs da 
União. dos Estados. do Distrito Federal e dos Municipios e será 
implantado progress ivamen1e. nos tcm10s do regulamento. 

§ 2° A adesão dos Estados. do Distrito Federal e dos Mu-

~~~t~~ss d~ elJ~i:~ºot ~~~
s1

clan;eri/:S
1 

lir~~~od~~~~/:r~r~g~:fn~!e h~~ 
bime1onais ou de regulanzaçào fundiária cm áreas urbanas. 

Art. J 2. Esm Lei entra cm vigor na data de sua publicação. 

Art. 13. Ficam revogados : 

I - o§ lº do art. 18. os§§ 1°. 2". J.11, 4"' e 9' do art. 19. o§ 
5° do art. 57 e o art. 70 da Lei n'I 11 .977. de 7 de ju lho de 2009: 

II - o art. 2° da Medida Provisório n'I 2.197-43. de 24 de 
agosto de 200 1: e 

Ili - a partir de 31 de dezembro de 2011. os arts. So e 12. o 
caput e o§ 2° cio art. 18 e o caput do art. 19 da Lei n'I 11.977, de 7 
de julho de 2009. 

Bras ília, 16 de junho de 2011; l 9Ü'I do Independência e 12).ll 
do República. 

DILMA ROUSSEFF 
Jus e EJ11a1tlo C anlo=o 
G111do .\lante~a 
.\t/irwm Belchwr 
.\1árm Nt'$mmtmte 
lms /micu, Lucena Adams 

(• ) Republicada por ter saido co m incorreção no DOU de 17.06.2011. 
Seção 1. 

LE I N' 12.425, DE 17 DE JUNHO DE 2011 

Altera a Lei n" 8.745. de 9 de dezembro de 
1993. no tocante à contrataç:1o de professores. 

Faço saber que a Presidcnic da República adotou a Medida 
Provisória nº 525, de 20 11. que o Congresso Nacional aprovou. e cu. 
José Samey. Presidente da Mesa do Congresso Nacional. para os 
efeitos do disposto no art . 62 da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constituciona l nº 32, combinado com o art. 12 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei: 

Art. l º A Lei nº 8. 745. de 9 de dezembro de 1993, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

"An. 2º . 

X - adnussão de professor para supnr demandas decorrentes 
da expansão das instituições federais de ensino. respeitados os 
limites e as condições fixados cm ato conjunto dos Ministérios do 
Planejamento , Orçamento e Gestão e da Educação. 

§ 1° A contrmaçào de professor subs1iru10 de que trata o 
inciso IV do caput poderá ocorrer para supnr a falta de professor 
efetivo cm razão de : 

I - vac:incia do cargo: 

II - afastamento ou licença. na fo rma do regulamento: ou 

Ili - nomeação para ocupar cargo de direção de reitor. vice-
reitor, pró-reitor e diretor de campus. 

§ 2º O nllmero total de professores de que trata o inciso IV 
do caput nilo poderá ultrapassar 20% (vinte por ccnio) do total de 
docen1cs cfcuvos cm cxercicio no instituição federal de ensino. 

................... "(NR) 

"An. 4° . 

Diário Oficial da União - Seção 

li - 1 (um) ano. nos casos dos incisos Ili e IV. das alíneas d 
e f do inciso V1 e do mciso X do capul do art. 2°; 

Parágrafo Unico. 

1 - nos casos dos incisos IIÍ ~ IV. das alíneas b. d e f do 
inciso VI e do mc1so X do caput do art. 2º, desde que o prazo 
total não exceda a 2 (d01s) anos: 

............................................................................ "(NR) 

"An. 7°. 

1 - nos casos dos incisos IV e X do art. 2°. cm importãncia 
não superior ao va lor da remuneração fixada para os servido res 
de final de Carreira das mesmas ca1cgonas, nos planos de re­
tn bu1çào ou nos quadros de cargos e sal3rios do órgão ou en­
tidade conrramn1e: 

................................................................................................. (NR) 

An. 2º Esta Lct cmra cm vigor na data de sua publicação. 

Congresso Nacional. cm 17 de j unho de 2011: 190! da ln­
dependência e 123f da República. 

Senador JOSÉ SARNEY 
Pn:sH.lcntc da Mesa do Cungrcs:-o Nac ional 

LEI N11 12.-126, OE 17 DE J UN HO DE 20 11 

Dispõe sobre a criaç:lo de Varas do Tra­
ba lho na junsdição do Tribunal Regional 
do Trabalho da 1 ~ Regiilo e dó outras pro­
vidências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Conb'Tesso Nacional decreta e cu sanciono 

a seguinte lei : 

An. 1u São cn odas najunsdiçào do Tn bunal Regional do Tra-
balho da I& Região 2 (duas) Vams do Trabalho. ass1m disrnbuidas: 

I - na cidade de Silo Luis. 1 (uma) Var:.i do Traba lho (74); 

li - na cidade de Imperatriz. 1 (uma) Vara do Trabalho (24 ). 

Art. 2° As Vams do Trabal ho cnadas por esta Lei scr:lo 
implantadas pelo Tribunal Regiona l do Trabalho da l &a Região, na 
medida das necessidades do serviço e da disponibilidade de recursos 
orçamentários. em consomincia com o disposto no § 1° do an. 169 da 
Constituição Federal. 

Art. 3-" São acrescidos aos quadros de Juiz e de Pessoa l da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da l& Regido os cargos 
de jutz e efetivos constantes dos Anexos I e ll desta Lei . 

Art. 4ll Cabe ao Tribunal Reg ional do Trabalho da 1 & Rc­
g1ào. mediante ato próprio. estabelecer a junsdição das Varas do 
Trabalho cnadas por esta Lei. 

Art. So Os recursos financeiros decorrentes da execução desta 
Lei correrão à conm das domçõcs orçamentárias consignadas ao Tribunal 
Regional do Trabalho da 1 & Região no orçamento geral da União. 

Art. &i A criaç:lo dos cargos prevism nesta Lei fica condi­
cionada à sua expressa au1onzaçào cm anexo próprio da lei orça­
mcntána anua l com a respectiva dotação suficiente pum seu pnme1ro 
provimento, nos termos do § 1° do art. 169 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Se a aumrizaçào e os respectivos recursos 
orçamcntán os fo rem suficientes somente para provimento parcia l dos 
ca rgos. o sa ldo da autonwção e das respectivas dotações para seu 
prov1mcn10 deverá constar de anexo da lei orçamentária corrcspon­
dcnlc ao cxcrcicio em que fo rem considerados criados e providos. 

Art. 7° Esta Lei entra cm vigor na dom de sua publicação. 

Bras ilia, 17 de junho de 2011; 1900 da Independência e 123° 
da Rcpllblica. 

DILMA ROUSSEFF 
Josfi Eduardo Curdo:o 
,\/iriam Bt!ldlinr 

ANEXO 1 

(A rt. 3" da Lei n'I 12.4 26. de 17 de junho de 201 1) 

Nº 117, segunda-feira, 20 dejw1ho de 2011 

ANEXO li 

(Art . 3.11 do Lei n" 12.426. de 17 de j unho de 2011) 

Analis ta Judiciário. Arca Jud1c1óna. 
Es ecia lidade Execu ão de Mandados 

3(três) 

T TAL 3 ires 

LEI N" l2A27, OE 17 OE J NHO DE 201 1 

Dispõe sobre a cnação de Varas do Tra­
balho na jurisdição do Tribunal Regional 
do Trabalho da 24 Região e dá outms pro­
vidências. 

A PRESIDENTA DA REP Ú BLI CA 
Fuço saber que o Congresso Nacional decreta e cu sanciono 

a seguinte Lei : 

An. 1° São criadas na junsdiçào do Tnbunal Regional do 
Traba lho da 24 Região 68 (scsscnm e oito) Varas d o Trabalho, assim 
distribuídas : 

1 - na cidade de Silo Pau lo. 40 (quaren1a) Varas do Trabalho 
(9 1• a 130'); 

li - na cidade de Arujá. 1 (uma) Vara do Trabalho (J:i): 

Ili - na cidade de Barucn. 6 (se is) Varas do Trabalho(.µ a~); 

IV - na cidade de Bcrtioga. 1 (uma) Vara do Trabalho ( 14 ): 

V - na cidade de Franco da Rocha. 1 (uma) Vam do Trabalho (21); 

VI - na ctdadc de Guarulhos. 5 (cinco) Varas do Trabalho (10,, a 141); 

VII - na cidade de lb1Una. 1 (uma) Vara do Trabalho (1 4); 

VIJI - na cidade de ltaquaqucceruba. 1 (uma) Vara do Trabalho (2•); 

IX - na cidade de Mauá. 1 (uma) Vara do Trabalho (21); 

X - na cidade de Osasco. 3 (três) Varas do Trabalho (5:a a 7'): 

XI - na cidade de Santo André, 3 (trcs) Varas do Trabalho (5' a 7•); 

Xll - na cidade de São Bernardo do Campo. 4 (quatro) Varas 
do Trabalho (7i a IQA); 

XJII - no cidade de Taboão da Serra. 1 (uma) Vara do Tra­
balho (24 ). 

Art . 2° As Varas do Trabalho criadas por csm Lei scrJo 
imp lantadas pe lo Tribunal Regional do Traba lho do 2• Região, na 
medida das necessidades do serviço e da disponibilidade de recursos 
orçament3rios. em consonãneia com o disposto no § 1° do art. 169 da 
Cons1 in11çào Federal. 

Art. 3° São acrescidos aos quadros de Juiz e de Pessoal da 
Secrctano do Tnbunal Regional do Trabalho da 2' Região os cargos 
efetivos, os cargos cm comissão e as funções com1ss1onadas cons­
tantes dos Anexos 1. li . Ili e IV desta Le1. 

An. 4ll Cabe ao Tnbunal Regional do Trabalho da 2• Região, 
median1c 1110 próprio. a lterar e estabe lecer a jurisdição das Varas do 
Trabalho criadas por esm Lei. 

Art. 50 Os recursos fimmce 1ros da execução desta Lei cor­
rerão à con1a das dotações orçamentán as consignadas ao Tnbunal 
Regional do Trabalho da 2• Reg1ilo no orçamen10 gera l da União. 

Art. 6,11 A cnaç:lo dos cargos e funções prevista nesta Lei fica 
condicionada à sua expressa autorização cm anexo própno da lei or­
çamem3ria anual com a respectiva dotação suficiemc para seu primeiro 
provimento. nos termos do§ 1° do art. 169 da Constituição Federal. 

Parãgrafo único. Se a autonzaçào e os respectivos recursos 
orçamentários forem suficientes somente para provimento porem] dos 
cargos e funções . o sa ldo da au1onzaçào e das rcspccuvas dotações 
para seu provimen10 deverá co nstar de anexo da lei orçamentána 
correspondente ao cxercicio cm que forem considerados criados e 
providos. 

Art . 7° Esm Le i entra cm vigor na dam de sua publicação. 

Brasilia. 17 de junho de 2011: 19(}1 da Independência e 1230 
da República . 

DILMA ROUSSEFF 
Josl! Eduanla Gmlo:11 
.\,(iriam Bt!lchior 
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